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RESUMO 
 
 
 

Este trabalho propõe uma análise comparada dos discursos publicitário e 

promocional a partir da teoria Semiolinguística de Patrick Charaudeau, com foco na 

teoria dos gêneros-contratos. Escolheram-se como corpus peças de campanhas 

publicitárias e promocionais relacionadas ao discurso tabagista e antitabagista, 

respectivamente, produzidas e divulgadas a partir da década de sessenta no Brasil. 

Essas peças estão relacionadas a dez reportagens publicadas na revista Veja, entre 

os anos de 1969 e 2002. Busca-se mais especificamente a descrição e comparação 

dos níveis de linguagem que compõem esses discursos: situacional, discursivo e 

formal. Investiga-se como o discurso promocional antitabagista reage à cultura 

publicitária do tabagismo, produzindo uma encenação discursiva, em que recursos 

de forte impacto contrapõem-se aos efeitos de sentido produzidos pelo discurso 

publicitário, de modo a obter uma maior adesão do público. 

 

Palavras-chave: Gêneros-contrato. Discurso Promocional. Discurso Publicitário. 

Encenação Discursiva. Adesão do público.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RÉSUMÉ 

 

 

Ce travail propose une analyse comparée des discours publicitaires et 

promotionnels, en se basant sur la théorie Sémiolinguistique de Patrick Charaudeau, 

conjointement à celle des "genres-contrat". Pour les buts de ce travail, on a 

selectionné un corpus constitué des pièces de campagnes publicitaires et 

promotionnelles pro ou anti-tabagisme, respectivement, produites et diffusées à 

partir des années 1960 au Brésil. Ces pièces sont relationnées aux dix reportagens 

publiés a la révue Veja, entre les années de 1969 et 2002. Nous y recherchons plus 

spécifiquement la description et la comparaison des différents niveaux de langage 

qui composent ces discours: familier, discursif et soutenu. Nous enquêtons 

également sur la manière dont le discours promotionnel anti-tabagisme réagit à la 

culture publicitaire du tabagisme, produisant une mise-en-scène discursive,  dans 

laquelle des ressources de fort impact s'opposent  aux effets produits par le discours 

publicitaire afin d’en obtenir une plus grande adhésion du public.  

 

Mots-clés: Genres-contrat. Discours Promotionnel. Discours Publicitaire. Mise-en-

scène Discursive. Adhésion du public. 
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1  INTRODUÇÃO 
 

 

Este trabalho insere-se perspectiva analítica da Análise do Discurso e tem como 

referência os pressupostos teóricos da Teoria Semiolinguística, desenvolvida por 

Patrick Charaudeau (2004, 2006, 2008). De acordo com essa teoria, a comunicação 

humana se dá a partir da interação social em que atores psicossociais, dotados de 

competências comunicativas (situacional, semiolinguística, semântica), mobilizam 

estratégias para serem aceitos em seu projeto de fala, reconhecendo-se como 

interlocutores dignos de tomar a palavra. Baseado na ideia de que os sujeitos da 

interação social são dotados de tais competências e de que a comunicação entre 

esses sujeitos obedece a certa relativização das formas, Charaudeau (2004) 

defende que, através da recorrência de formas rotineiras de dizer, esses enunciados 

se fixam na memória discursiva coletiva e se configuram no que o autor chama de 

gêneros empíricos. A partir de então, apoiado em Bakhtin (2011) e em outros 

autores, o analista desenvolve uma teoria própria dos gêneros, que visa à 

estruturação e à classificação dos textos, partindo de uma ancoragem social e 

considerando os elementos situacionais da cena comunicativa, especialmente a 

intencionalidade do proponente do ato. 

 

Para Charaudeau, todo ato linguageiro é motivado por uma visada principal 

(intenção pragmática de base enunciativa), ativada numa situação de comunicação 

que determina contratos ou gêneros situacionais. Este conceito, de acordo com 

Charaudeau (2004), passa por três níveis do fato linguageiro: as situações de 

comunicação rotinizadas pelas práticas sociais, as restrições discursivas, que 

respondem às exigências dessas práticas; e, como reflexo e efeito de contiguidade, 

os resultados na organização textual (mise en scène textual), que funcionarão como 

índices dos processos sociais.  

 

Inserido no quadro teórico acima apontado, o tema de investigação do presente 

trabalho são as transformações pelas quais os discursos publicitário e promocional1, 

                                                             
1
 A ideia que norteia este trabalho surgiu no I Colóquio Interinstitucional em Análise do Discurso, na 

Universidade Federal de Minas Gerais, em 2010, evento que contou com a presença de grandes nomes da 

Análise do Discurso como Patrick Charaudeau e Dominique Maingueneau. No minicurso com Charaudeau, tive 
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tabagista e antitabagista, respectivamente, passaram nas últimas décadas com foco 

em campanhas divulgadas no Brasil. A partir de indícios de campanhas de 

prevenção internacionais em que estratégias dos modos de organização discursiva 

e textual do discurso publicitário estariam sendo apropriadas pelo discurso 

promocional, investiga-se o caso específico das campanhas promocionais 

antitabagistas do Ministério da Saúde em sua relação com as campanhas 

publicitárias tabagistas que lhes antecederam, tendo como contexto mais amplo o 

cenário das legislações sobre publicidade de cigarros no país. 

 

Para analisar as transformações por que passaram os discursos publicitário e 

promocional, esta pesquisa toma como corpus dez reportagens, seis peças 

publicitárias e dez peças promocionais. As reportagens e peças publicitárias foram 

veiculadas na versão on line da revista Veja, na seção Acervo Digital Veja. Os 

textos promocionais foram selecionados a partir dos arquivos divulgados pelo site 

do Ministério da Saúde em 22 de outubro de 2003, posteriormente veiculados nos 

maços de cigarros, por imposição legal. A partir dessa data, o Ministério da Saúde 

intensificou a campanha contra o tabagismo incluindo, no verso dos maços de 

cigarros, cenas fortes de vítimas do tabagismo. As peças dessa campanha são 

incisivas em seu objetivo maior, que é o de alertar a população. Mas até a cultura 

antitabagista chegar a esse ponto, o discurso publicitário tabagista explorou 

largamente seu potencial criativo e estratégico em busca de conseguir adeptos para 

o consumo do produto, configurando um cenário discursivo rico em estratégias e 

modos de organização discursiva em prol de um projeto de fala publicitário, que irá 

suscitar um discurso preventivo com forte teor persuasivo.  

 

Consideram-se os modos de organização discursiva como ferramenta e espaço de 

relação entre os discursos publicitário e promocional, que do ponto de vista da 

situação de comunicação se colocam em polos opostos: de um lado, um discurso 

tabagista incitando ao consumo de cigarros, “dentre as coisas que v. faz com 

prazer, uma é fumar minister.” ; do outro um discurso não tabagista, incitando ao 

não consumo de cigarros, “Fumar causa câncer de boca e perda dos dentes”. 

                                                                                                                                                                                              

a inspiração de pesquisar um tema, suscitado de maneira indireta por ele na discussão do sujeito, o que me fez 

refletir a respeito dos discursos promocional e publicitário.  

 



16 

 

Assim, apropriando-se da noção de contratos de comunicação e dos níveis do fato 

linguageiro de Charaudeau (2004, 2008, 2010b, 2010c), indagam-se as 

semelhanças e diferenças entre esses discursos e o modo como as campanhas 

promocionais reagem (discursivamente) às estratégias e efeitos do discurso 

publicitário que imperou décadas no país. 

  

Diante dessas campanhas cabem as seguintes questões: quais estratégias esses 

discursos desenvolvem e em quais níveis do ato linguageiro estes mecanismos de 

persuasão incidem? De que forma o discurso promocional antitabagista, ao se 

construir, responde ao discurso publicitário que lhe antecede? O discurso 

promocional toma emprestadas algumas características do discurso publicitário? 

Esse empréstimo se configuraria como uma transgressão dos elementos do 

contrato-base? 

 

Esta pesquisa justifica-se pelo fato de que trabalhar com tais discursos e gêneros 

representa um esforço importante na direção de entender a sociedade, o 

comportamento humano, suas relações sócio-históricas, políticas, psicológicas, uma 

vez que é em grande parte através da linguagem que o homem realiza suas ações. 

No tocante às descrições dos elementos que compõem a cena comunicativa, via 

estratégias e restrições impostas pelas situações de comunicação, tal 

empreendimento analítico serve como um importante exercício para se entender 

como se comportam os parceiros da troca linguageira e como a língua pode ser 

usada (não somente em suas categorias linguísticas, mas também discursivas), em 

prol de projetos de fala. Serve ainda para promover uma possibilidade de 

interpretação (não total, mas parcial) dos contratos midiáticos que circulam em 

nossa sociedade, com ênfase nos discursos propagandísticos que, em maior ou 

menor escala, fazem parte e influenciam na vida de todos. 

 

Quanto à estruturação do trabalho, além desse primeiro capítulo introdutório, no 

segundo capítulo é exposto um breve percurso do estudo dos gêneros, partindo dos 

estudos clássicos de Platão e Aristóteles, passando por Bakhtin até chegar a 

autores modernos. Este segundo capítulo abrirá caminho às discussões sobre a 

estruturação do ato linguageiro incluindo a revisão crítica de Charaudeau (2004) a 

respeito dessas correntes anteriores e seus componentes, que serão tratados, 
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então, no terceiro capítulo. No quarto capítulo, levanta-se a problemática de se 

considerar apenas uma das dimensões do ato linguageiro para a delimitação dos 

gêneros (o que traz grandes problemas) e tenta-se propor uma maneira de articulá-

los. Trata-se também da questão de transgressão dos gêneros, segundo a ótica de 

Charaudeau (2004). No quinto capítulo, temos uma breve descrição do discurso 

midiático, para então abordarmos características específicas dos discursos 

propagandísticos: o promocional e o publicitário, ressaltando suas diferenças e 

semelhanças. No sexto capítulo, serão apresentados os procedimentos 

metodológicos e o corpus a ser analisado. 

 

No sétimo capítulo, de análise propriamente, buscar-se-á fazer um panorama sobre 

os discursos tabagista e antitabagista no Brasil, com base nas reportagens 

selecionadas. Em seguida, analisar-se-ão as características situacionais, 

discursivas e formais de cada discurso para depois contrapô-los em termos de 

estratégia. E, por último, analisar-se-ão nesses três níveis do fato linguageiro as 

características e variantes nos dois tipos de contratos. Por fim, serão apresentadas 

as conclusões gerais da pesquisa e as referências bibliográficas. 
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2 PERCURSO HISTÓRICO DA NOÇÃO DE GÊNERO: DAS ABORDA GENS 

CLÁSSICAS AOS ESTUDOS LINGUÍSTICOS ATUAIS 

 
 
Este capítulo tem como objetivo elucidar algumas questões acerca das diferentes 

teorias que abordaram a noção de gênero do discurso2 desde seus primeiros 

teóricos, Platão e Aristóteles, até as noções mais modernas, que se inserem nos 

debates das correntes linguísticas.  

 

 
 
2.1 Os gêneros do discurso na antiguidade clássica 
 
 
A questão dos gêneros do discurso vem sendo tratada desde a antiguidade, 

inicialmente por Platão, posteriormente ampliada por Aristóteles e, desde então, 

muitos foram os autores que tematizaram o assunto e propuseram tipologias.  

 

Segundo Todorov (1980), o conceito de gêneros passou por diversas reformulações 

e classificações, de acordo com a época em que era estudado. O autor aponta, 

primeiramente, a clássica distinção entre a poesia e a prosa, classificação 

problemática, uma vez que os textos em prosa poderiam abranger tanto textos 

literários como os não literários. Outro rótulo, que perdura até os dias atuais, diz 

respeito aos gêneros lírico, épico e dramático, apontados desde Platão. Há, 

também, uma classificação que se baseia no caráter do tema e das ações: ora os 

temas eram sérios e as ações trágicas, gênero que ficou conhecido como tragédia; 

ora o oposto, os temas eram corriqueiros e colocavam no centro da cena 

personagens de menor prestígio social, mas com uma história cujo final era 

engraçado, gênero que ficou conhecido como comédia. Há, ainda, classificações 

segundo uma teoria dos três estilos: o elevado, o médio e o humilde, baseados em 

critérios literários (características linguísticas em comum) e sociológicos, pois 

levavam em conta a condição social das personagens. Por último, o autor aponta os 

                                                             
2
 A posição que se adota nesse trabalho é a de filiação ao uso de “gênero do discurso”, na medida em que esta 

acepção reverbera questões mais pertinentes à análise discursiva pretendida. O que não significa que não 

utilizaremos eventualmente autores e operadores de um universo mais “textual” do gênero. 
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gêneros que, segundo o auditório e sua função, ocupam posições dicotômicas tais 

como aconselhar ou dissuadir, acusar ou defender, elogiar ou repreender.  

 

Embora hoje possamos empregar o conceito de gênero dentro de diversas áreas do 

conhecimento como na etnografia, na sociologia, na antropologia, na retórica e, nas 

ciências da linguagem, sob diferentes perspectivas, é necessário retornar 

criticamente às contribuições do passado e, nesse sentido, não é possível ignorar 

as contribuições desses dois pensadores: Platão e Aristóteles. 

 

As reflexões desses autores tiveram desdobramentos, primeiro na tradição literária 

e, em seguida, no âmbito da linguagem não literária, com ênfase na tradição 

retórica, representada pelo segundo pensador, embora o foco tenha permanecido 

na literatura por muito tempo. O eixo dos estudos sobre a literatura classificou os 

gêneros épico, lírico e dramático, a partir do critério dos enunciadores das obras. 

Assim, o gênero lírico compreendia as obras em que só o autor fala; o gênero 

dramático, aquelas em que só falam os personagens; e o gênero épico, aquelas em 

que autor e personagens têm igual direito à fala. Essa ênfase na tendência literária 

representava o estudo-piloto dos textos escritos e perpassou a Idade Média até a 

modernidade. Essa tendência, segundo Marcuschi (2008, p.147), iniciada por Platão 

há pelo menos vinte e cinco séculos, não se tratava de um estudo com aspirações 

linguísticas, e sim voltado para a História da Arte e da Literatura.  

 

Apesar de Aristóteles ter, também, tratado a questão dos textos na perspectiva 

literária em anotações de suas aulas, as quais foram compiladas, originando a obra 

conhecida como Poética, segundo Paviani et al. (2008, p.174-1753), esse autor só 

iniciou uma tradição esquematizada nos entornos da linguagem através dos 

Tópicos, livro no qual o estudioso indaga o que se pode dizer que é a definição, o 

específico de qualquer coisa, o gênero e o acidente, isso no âmbito da lógica, da 

retórica e da gramática. Aristóteles também teorizou os gêneros em seus escritos da 

Retórica, obra na qual analisou a expressão e os gêneros de discursos, 

estabelecendo regras e exemplos que permitiram distinguir, sob o ponto de vista 

                                                             
3
 PAVIANI, Jayme et al. Gêneros textuais, esferas profissionais e educação. In: Conexão, Comunicação e 

Cultura. Caxias do Sul, v.7, n.13, jan./jun. 2008. p. 174-175. Disponível em:  

< http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/conexao/article/viewFile/159/150>. Acesso em: 15/10/11. 
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lógico e ontológico, categorias (gênero, espécie e diferença específica) e elementos 

constitutivos.  

 

Segundo Paviani et al.,  foi nos Tópicos que Aristóteles definiu os gêneros como um 

grupo de seres ou objetos dotados de propriedades comuns, porém divisíveis em 

grupos menores chamados espécies. Na Retórica, o pensador mostra que a cada 

gênero corresponde uma expressão diferente. Isto é, a prosa escrita e a oralidade 

não são a mesma coisa, nem a retórica política e a jurídica. Separa, por exemplo, 

do rigor escrito, o caráter de representação teatral inerente aos debates. Portanto, 

nesta obra, Aristóteles afirma que o gênero corresponde aos diferentes modos de 

expressão, com ênfase em suas funções.  

 

Em suma, estabelece como referências básicas os gêneros deliberativo, jurídico e 

epidítico (demonstrativo). As funções desses tipos de discurso eram a de 

aconselhar/desaconselhar, acusar ou defender, elogiar ou censurar, 

respectivamente. A cada um deles, Aristóteles relacionou uma parte do tempo: 

 

Cada um destes gêneros tem por objeto uma parte do tempo que lhe 
é próprio: para o gênero deliberativo, é o futuro, pois que se delibera 
sobre o futuro, para aconselhar ou desaconselhar; para o gênero 
judiciário, é o passado, visto que a acusação ou a defesa incide 
sempre sobre os fatos pretéritos; para o gênero demonstrativo, o 
essencial é o presente, porque para louvar ou para censurar 
apoiamo-nos sempre no estado presente das coisas; contudo 
sucede que frequentemente utilizamos a lembrança do passado ou 
presumimos o futuro. (ARISTÓTELES, 1979, p. 42) 

 

É importante dizer que desde os primeiros escritos que versavam sobre o assunto a 

noção de gênero fazia parte de uma vertente teórica que o tomava como 

mecanismo de categorização geral dos textos/discursos por suas similaridades 

discursivas e composicionais. No capítulo I da Poética, Aristóteles (2007, p.23), 

afirma que a epopeia, a tragédia, a comédia, o ditirambo, a aulética e a citarística 

(espécies de poesia4) se distinguem por diferentes meios, objetos e maneiras de 

imitar; têm, em comum, ritmo, linguagem e melodia, combinados ou não, isto é, sob 

essa perspectiva, priorizava-se a incidência de características similares para a 
                                                             
4
 Aqui, a palavra “poesia” possui um sentido mais amplo designando as diferentes espécies de textos poéticos 

da época.  



21 

 

categorização dos gêneros. Eles eram definidos por meio de regularidades 

linguísticas de forma e de conteúdo e eram classificados em categorias conforme 

suas semelhanças, mas também segundo suas diferenças. 

 

Havia, portanto, um fundamento filosófico principal que sustentava esse tipo de 

estudo segundo o qual a palavra era ferramenta de representação do mundo, logo, 

de toda a arte, fazendo com que os parâmetros para a análise de textos se 

estendessem às artes plásticas. Esse fenômeno sustentava a ideia de que as 

manifestações humanas passariam por um processo de imitação (mimesis), 

instituindo um mundo representado, o que os gregos chamavam de logos. 

 

Mais tarde, “[...] passando por Horácio e Quintiliano, [atravessando a] Idade Média, 

o Renascimento e a Modernidade, até os primórdios do século XX”, (MARCUSCHI, 

2008, p.147), o estudo dos gêneros sofreu uma ampliação servindo como 

ferramenta básica de análise de outras manifestações linguísticas, seguindo 

aspirações literárias ou não.  

 

Essa ampliação deveu-se à evolução dos estudos retóricos de Aristóteles 

configurando-se em um campo de estudos mais sistemático em que a classificação 

dos gêneros era vista segundo algumas características dos elementos externos da 

comunicação, tais como “aquele que fala, aquilo sobre o que se fala e aquele a 

quem se fala” (ARISTÓTELES, 1979, p.42).  

 

Em resumo, podem-se retomar duas perspectivas principais que visavam à 

categorização dos gêneros e que serviram de base para o estudo dos textos na 

idade clássica: a literária, que resultou no estudo e na classificação dos gêneros 

lírico, épico e dramático; e a retórica, que, decorrente da necessidade de gerir a vida 

da cidade, investigou o universo de deliberações e da persuasão política, sendo 

subcategorizada nos gêneros deliberativo, jurídico e epidítico.  

 

Hoje, sabemos que a concepção de gênero integra uma gama de discussões que o 

coloca como um dos conceitos principais nos estudos da linguagem, em especial, 

naqueles campos que, sob diferentes perspectivas, o abordam com um olhar 

dinâmico, discursivo, sem se aterem a modelos estanques e estruturas rígidas, 
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considerando os gêneros como formas culturais e cognitivas de ação social. Nos 

domínios dessa pesquisa, os gêneros serão vistos sob esta ótica.    

 

 

 

2.2 Os gêneros do discurso na linguística  
  
 

De acordo com Brandão (2011, p.19), o conceito de gênero foi primeira 

preocupação da poética e da retórica e não da linguística, por dois motivos 

principais: primeiro porque, como ciência, a Linguística é um campo relativamente 

novo. Segundo porque a preocupação dos primeiros estudos linguísticos era com 

unidades menores do discurso: o fonema, a palavra, a frase. Em um esforço 

legítimo de se trabalhar com uma unidade maior que a frase e incluir a problemática 

da interlocução na situação de comunicação em suas pesquisas, alguns teóricos, no 

início da década de 1960, procuraram romper com o estruturalismo saussureano, ao 

buscarem no texto uma alternativa para se explicar os fatos de linguagem, até então 

voltados para a concepção de língua como código, com uma função meramente 

informativa.  

 

A partir dos estudos de Harald Weinreich (1964, apud BENTES, 2011, p.245-246) o 

qual julgava que toda a “linguística [deveria] ser necessariamente Linguística de 

Texto” é que a preocupação com textos tornou-se mais contundente e, por 

extensão, revitalizou-se a preocupação em classificá-los. 

 

Porém, esse movimento se deu graças ao resgate das reflexões do pensador russo, 

Mikhail Bakhtin, através de seu texto clássico, Gêneros do Discurso (2011), no qual 

o autor enfatiza a importância em se considerar as atividades de comunicação como 

fenômenos sócio-históricos, profundamente ligados à vida social e cultural. Nessa 

perspectiva, os gêneros seriam manifestações verbais inerentes à condição de 

existência humana, já que o homem é um ser essencialmente linguístico.  

 

Assim, toda atividade comunicacional obedeceria a regras subjacentes aos 

comportamentos sócio-linguageiros. Isso equivale a dizer que, segundo suas 
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necessidades comunicacionais, o homem relativiza formas de se comunicar em 

textos orais e/ou escritos, o que faz com que certos gêneros sejam, em parte, 

previsíveis, por refletirem o uso regular da linguagem em determinadas situações. O 

que levou o teórico a denominar essas atividades regulares em “tipos de enunciado 

relativamente estáveis”.  

 

Por outro lado, Bakhtin observou uma progressiva ampliação e consequente 

diferenciação dessas formas estáveis, exatamente pelo fato de as esferas da 

atividade humana que as utilizam serem dinâmicas, fazendo com que os gêneros se 

multipliquem e se transmutem. Essa dinâmica, natural da linguagem humana, fez 

com que o autor classificasse os gêneros em dois tipos. 

 

Aqueles que caracterizam as manifestações verbais espontâneas, mais simples o 

autor os chama de gêneros primários e aqueles elaborados a partir de 

circunstâncias culturais mais complexas o autor chama de gêneros secundários. 

Para o pensador, esse segundo grupo de manifestações verbais é oriundo do 

primeiro, adquirindo, porém, um estatuto mais complexo, linguisticamente falando, 

pois faz parte de situações em que a comunicação exige mais cuidado na 

elaboração, pois reflete as práticas culturais mais complexas de uma sociedade, 

com predileção, portanto, pelas formas escritas. 

 

O interesse de Bakhtin em teorizar sobre os enunciados relativamente estáveis está 

associado ao caráter dinâmico e social da linguagem. Para Bakhtin, tais enunciados 

estariam intimamente ligados às esferas sociais de que fazem parte e seriam 

caracterizados por um tema, estilo e composição próprios. O que o autor assevera é 

que o que permite identificar o modo como nos comunicamos é a articulação entre 

esses componentes primordialmente linguísticos e, portanto, “relativamente 

estáveis”, e a esfera de atividade humana à qual o gênero está associado. Assim, o 

estilo corresponderia à seleção dos recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da 

língua; o tema corresponderia aos assuntos que podem ser evocados nas diferentes 

atividades humanas e, por último; a composição corresponderia à estrutura textual e 

às relações que se estabelecem entre os parceiros do ato de comunicação.  

Essa visão social da língua tem a ver com uma concepção ampla da linguagem em 

que o teórico considerava o ato de enunciar como ato único, como ação fundadora 
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da significação. Segundo Bakhtin (2011) a língua não pode ser apreendida em seu 

caráter fisiológico, nem enunciativo (de forma monologizada), nem por um sistema 

abstrato, pois estes determinam apenas uma forma de realização material da 

substância linguística. O sentido daquilo que é dito se renova a cada vez que se 

enuncia, unindo esses três critérios em um só ato: o da enunciação, que se 

desenrola no processo de interação verbal e que se vincula à vida cotidiana. Nessa 

perspectiva, o enunciado torna-se um evento único, sem possibilidades de 

repetição. Se outrem enuncia algo que já foi dito, trata-se de uma nova enunciação, 

de uma nova possibilidade de sentido, gerado a partir da realização linguística única 

que ressurge das relações de comunicação concretas, determinado pelo seu caráter 

sociológico.  

 

Retomando as discussões clássicas, a contribuição de Aristóteles para a área da 

linguística foi dar início a um processo de análise sistemática dos gêneros, pois a 

partir de suas reflexões foi inaugurado um longo percurso de investigações sobre o 

discurso, o sujeito do discurso, o público, o tempo, o ato realizado, os valores e os 

argumentos nele contidos. Interessante observar que, ao lado do teor literário e 

artístico proposto anteriormente, Aristóteles desenvolveu, numa outra direção, 

parâmetros classificatórios em que considerava os sujeitos e objetos do discurso 

para então designar os tipos de gêneros aos quais esses sujeitos estariam ligados, 

ou seja, sua perspectiva já antecipava uma orientação pragmática, pois, no caso 

dos gêneros deliberativo, jurídico e epidítico, esse filósofo considerava os tipos de 

ouvintes e a funcionalidade dos textos para o público ao qual eram supostamente 

destinados.  

Hoje, embora ainda haja uma forte incidência de análise segundo uma orientação 

literária, há também correntes que se distribuem no âmbito dos diversos usos 

sociais da palavra, analisando os diferentes tipos de discursos, a partir de um 

conjunto grande de categorias e noções.  

 

Assim, é natural que o conceito de gênero esteja mais complexo e difícil de 

delimitar, sinalizando uma crise dada a existência de tantas pesquisas dentre as 

diferentes linhas teóricas da linguística que abordam o assunto. Segundo Brandão 

(2011), o interesse pelo estudo dos gêneros cresce em proporções geométricas 

pela necessidade em se criar classificações para uma tentativa de organização dos 
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discursos circulantes na sociedade e também por um movimento de legitimação da 

linguística que, como ciência, requer uma definição de seu objeto de estudo: 

 

Por que uma tipologização? Por que essa busca por uma 
classificação dos discursos em gêneros? Em primeiro lugar, parece 
que qualquer classificação tem por objetivo pôr uma ordem no caos. 
Isto é, em meio à heterogeneidade dos textos com que nos 
defrontamos no campo da linguagem, é necessário identificá-los, 
organizá-los, ordená-los na tentativa de melhor compreendê-los. Em 
segundo lugar, porque toda área do saber aspira à cientificidade. Os 
estudos da linguagem, sobretudo a linguística, aspiram a um status 
científico e para isso buscam a objetividade, categorizando, 
classificando seu material de análise (BRANDÃO, 2011, p. 19-20). 
 

 
Dentre as várias perspectivas que se constituíram e se constituem na linguística 

para o tratamento dos gêneros do discurso, pode-se elencar algumas tipologias, 

delimitadas a seguir.  

 

 

 

2.2.1 Diferentes tipologias e classificações do dis curso em gêneros 
 

 

Atualmente, teorias do discurso têm trabalhado com tipologias que se fundam em 

critérios que, segundo Maingueneau (20085) se pautam nas seguintes dimensões: 

a) tipologias linguísticas, as quais o autor chama também de enunciativas, pois se 

apoiam no aparelho formal da enunciação, de Emily Benveniste. Esse modelo 

considera o ato de enunciação (o tempo, o espaço e a pessoa) como fundador dos 

sentidos no momento da interlocução, e opõe os discursos produzidos em relação 

aos elementos desse ato (história ou narrativa). Segundo Maingueneau, esse 

modelo foi seguido e/ou ampliado por outros autores, tais como J. Simonin-

Grumbach (1975) e Jean-Paul Bronckart (1985); b) tipologias funcionais, baseadas 

no célebre modelo de Roman Jakobson com suas conhecidas funções da 

linguagem; c) tipologias comunicacionais, segundo as quais se combinam traços 

linguísticos, funcionais e sociais, que determinam registros de tipo comunicacional 

                                                             
5
 MAINGUENEAU, 2008, p. 17-42 passim. 
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(discurso cômico, didático etc.) que não se circunscrevem necessariamente a 

determinados gêneros.  

 

São diversas as propostas de classificação do discurso em tipologias  (enunciativas, 

comunicacionais etc.) na Linguística; algumas vezes um mesmo autor usa 

terminologia diferente para denominar as abordagens distintas que encontra na 

linguística. Apresentam-se abaixo as tipologias que são comumente referidas, sem 

pretender esgotar ou engessar essas possibilidades de retomada dos esforços de 

classificação do discurso. 

 

 

 

2.2.1.1 Tipologias enunciativas 
 
 

As tipologias enunciativas marcam uma visão centrada nos elementos da cena 

enunciativa, tais como os interlocutores, o lugar e o tempo. Esse modelo é marcado 

pela teoria de Émile Benveniste (1991, 2006), que inclui em sua teorização os 

participantes do ato considerando suas intenções, seus lugares de legitimidade e o 

momento em que o ato acontece. Benveniste (2006, p.81) tomando por base o 

aparelho formal da enunciação, subclassifica os textos em dialógicos ou 

monológicos. Para Benveniste, o discurso contém marcas de subjetividade 

explícitas enquanto na narrativa, a tendência seria o autor se afastar dos índices 

formais de subjetividade utilizando uma forma de neutralização desses índices (3ª 

pessoa do singular ou do plural, partícula se como índice de indeterminação do 

sujeito ou voz passiva sintética, por exemplo). Opõe, inclusive, a narrativa histórica 

ao momento do discurso, em que, na primeira, o sujeito sofreria um processo de 

apagamento de subjetividade, já que o momento que marca esse tipo de interação 

já se passou. No segundo caso, para o autor, o sujeito está fortemente marcado 

através de índices formais que denunciam sua participação no ato de comunicação.  

  

As reflexões deste autor abriram caminho à formulação do conceito de tipo de 

discurso e à proposta de sua classificação, com base na situação de enunciação, 

em pelo menos quatro tipos de discursos básicos, interativo, teórico, relato interativo 
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e narração, que têm provocado alguma discordância entre os teóricos. Nesse 

momento, com Benveniste, a linguística dá um passo importante, uma vez que 

insere o sujeito e a situação de enunciação no estudo da linguagem.  

 

 

 

2.2.1.2 Tipologias funcionais 
 
 

Essa linha de estudos baseia-se no modelo estrutural-funcionalista proposto por 

Jakobson (2010), que, por sua vez, baseou-se no modelo triádico do mestre 

austríaco Karl Buhler. O que Jakobson propôs foi uma ampliação do foco de Buhler 

direcionando a ênfase para outros elementos da comunicação, e não apenas no 

destinador, como fazia Buhler. Assim, enquanto Buhler concentra a funcionalidade 

da mensagem nas três pessoas do discurso (a função expressiva, na primeira 

pessoa – a que fala; a função apelativa, na segunda pessoa – com quem se fala; a 

função informativa, na terceira pessoa – de que(m) se fala), Jakobson vai considerar 

os outros elementos que podem funcionar como delimitadores de funções 

expressivas, a saber: o código – que gera a mensagem de caráter metalinguístico, 

pois se refere a si mesmo; o canal - que gera a mensagem que visa ao contato, e a 

mensagem - que gera o texto poético, uma vez que sua função está voltada para a 

expressividade da própria mensagem. 

 

Nessa perspectiva, a classificação dos gêneros seria marcada pelo seu valor 

funcional, sob a influência de um subjetivismo idealista cujo valor comunicativo era 

considerado do ponto de vista do falante, sem relação necessária com outros 

participantes da comunicação discursiva. Se era levado em conta o papel do outro, 

era apenas como papel de ouvinte que compreende passivamente o falante, ou 

seja, tratava-se de um movimento simétrico de comunicação. A orientação da 

palavra era em função dos efeitos de sentido pretendidos segundo as funções da 

linguagem. Desta forma, o efeito de sentido da mensagem dependia da função que 

estava em relevo segundo o foco que ela assegurava, quer dizer, ora se mantinha o 

foco no locutor, ora no interlocutor, ora no próprio código. Assim, o maior problema 

dessa abordagem é que um mesmo gênero pode incluir várias dessas funções. 
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Esse esquema era característico das teorias da comunicação, segundo a qual, toda 

interação humana seria movida por meio dos seguintes pilares, os quais Jakobson 

chamou de elementos da comunicação, a saber, emissor, receptor, mensagem, 

código, referente e canal. 

  

Esse tipo de abordagem, como se pode perceber, possui uma herança estruturalista 

de um esquema de comunicação idealizado num sistema fechado do qual o 

contexto de comunicação não era explicitado. Assim, embora os sujeitos, pela 

primeira vez, estivessem sendo levados em consideração no esquema 

comunicativo, os dados situacionais ainda não eram vistos como instrumentos 

geradores de sentidos, ou seja, os elementos externos que compunham a cena 

enunciativa não eram levados em conta.   

 

Foi a partir dos anos 70, com o surgimento das teorias funcionalistas, que Halliday 

(1974), seguindo a linha de Firth, a quem se deve a sistematização da noção de 

contexto de situação, insere o fator contextual para a classificação dos gêneros 

discursivos. Halliday renova a reflexão jakobsoniana sobre as funções da linguagem 

e as reduz a três funções, não mais seis: ideacional, interpessoal e textual. Dessas 

funções Halliday (1974), trabalha com a possibilidade dos seguintes critérios para os 

gêneros: instrumental, interacional, pessoal, heurístico, imaginativo, interpessoal, 

etc. 

 
 
 
2.2.1.3 Tipologias cognitivas 
 

 

Essas tipologias levam em consideração os textos em função do modo de 

organização cognitiva dos conteúdos. Têm como maior representante Jean-Michel 

Adam que afirma que o funcionamento textual faz parte de operações subjacentes à 

produção e compreensão de conteúdos pelo locutor ou pelo receptor. Adam (2005) 

estende a noção bakhtiniana de enunciados relativamente estáveis para sequências 

textuais que, segundo o primeiro autor, vão estar a nossa disposição desde o 

primeiro contato social e às quais somos, desde o início, sensíveis. 
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Adam se dedica a analisar as unidades mínimas textuais proporcionando uma 

redução linguística que, segundo sua teoria, estariam na base de qualquer 

enunciado. A partir disso poderíamos localizar as funções tipológicas de base de 

qualquer texto, umas, às vezes, se sobrepondo às outras. Assim, encontraríamos 

textos primordialmente narrativos, mas com porções sequenciais descritivas e/ou 

argumentativas. 

 

Adam reconhece que esse tipo de análise não dá possibilidade de abranger todos 

os aspectos que entram em ação na produção textual, quer dizer, os conhecimentos 

pragmáticos, conhecimentos de mundo representados, etc., fazendo assim 

operarmos com uma suspensão provisória das condições sócio-históricas dos 

textos. Desta forma, tende-se a assumir uma visão autonomista da linguagem em 

que se considera apenas as sequências linguísticas que compõem os textos.   Por 

isso, esse autor vai trabalhar com uma definição de texto como objeto abstrato, 

opondo-o ao discurso que seria concreto. Este segundo seria produzido em uma 

situação específica sob o efeito de uma rede complexa de elementos 

extralinguísticos. 

 
 
 
2.2.1.4 Tipologias sócio-interacionistas 
  

 

Certamente, podemos afirmar que no centro dessas discussões contemporâneas 

estão aqueles teóricos que participavam do círculo bakhtiniano, o qual tem por 

fundamento as reflexões do pensador russo Mikhail Bakhtin. 

 

É inegável a contribuição desse pensador a respeito dos estudos sobre gêneros. O 

motivo de sua abordagem se manter como base referencial se deve ao fato de esse 

autor ter projetado um foco interativo amplo acerca dessas discussões, isso porque, 

de acordo com sua concepção, a linguagem humana é interacional por natureza. 

Para Bakhtin, o significado dos gêneros depende de traços funcionais e é 

exatamente sua diversidade funcional que parece delinear os traços comuns entre 
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os mesmos. Isso nos faz entender por que, de alguma forma, muitos teóricos que 

trabalham com a noção de gênero, hoje, são tributários de Bakhtin.  

 

Seguindo a orientação interacionista e sociodiscursiva, pode-se citar Marcuschi 

(2005, 2008) para quem a comunicação verbal está baseada em textos, e estes, por 

sua vez, se enquadram em algum gênero. Sendo assim, seria inegável a relevância 

de se trabalhar sob uma perspectiva que coloque o gênero de texto como aspecto 

central das produções linguísticas e sociais. Segundo, ainda, esse autor, “quando 

dominamos um gênero textual, não dominamos uma forma linguística e sim uma 

forma de realizar linguisticamente objetivos específicos em situações sociais 

particulares” (MARCUSCHI, 2008, p.154).  

 

Em sua obra de 2008, Marcuschi retoma alguns parâmetros de trabalhos anteriores 

para diferenciar gênero textual de tipo textual: 

 

Tipo textual designa uma espécie de construção teórica [...] definida 
pela natureza linguística de sua composição [...]. Em geral, os tipos 
textuais abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas 
como: narração, argumentação, exposição, descrição, injunção. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 154) 
 

 
Trata-se, como se pode perceber, de sequências linguísticas orientadas por 

designações sociorretóricas (MARCUSCHI, 2008, p.154-155), que designam 

sequências tipológicas as quais vão orientar o teor constitutivo dos textos em seus 

aspectos formais. Já sobre a noção de gênero textual, o autor salienta: 

 

Gênero textual refere os textos materializados em situações 
comunicativas recorrentes. Os gêneros textuais são os textos que 
encontramos em nossa vida diária e que apresentam padrões 
sociocomunicativos característicos definidos por composições 
funcionais, objetivos enunciativos e estilos concretamente realizados 
na integração de forças históricas, sociais, institucionais e técnicas. 
[...] são entidades empíricas em situações comunicativas e se 
expressam em designações diversas, constituindo em princípio 
listagens abertas. (MARCUSCHI, 2008, p.155) 
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Então, para esse autor, o gênero não se desvincula da vida social, já que, 

assumindo uma lógica bakhtiniana, ele afirma que todas as atividades humanas 

estão relacionadas ao uso da língua e que esta se manifesta através de enunciados 

orais e escritos circunscrevendo os gêneros nas raízes das relações 

interinstitucionais, ou seja, em todas as esferas da atividade humana. 

 

 

 

2.3 Em busca de tipologias discursivas: combinação de traços linguísticos, 

funcionais e sociais 

 

 

Aqui, inscrevem-se abordagens discursivas marcadas pelo intuito de relacionar os 

discursos a múltiplos fatores, tais como lugares de circulação, papéis dos 

enunciadores, posicionamentos ideológicos, fatores sócio-históricos, etc. 

Maingueneau (2008), por exemplo, ao agrupar os gêneros numa perspectiva que 

combinasse critérios linguísticos, funcionais e situacionais, propôs uma tipologia 

discursiva que subdividia os textos em três regimes de genericidade: gêneros 

autorais, gêneros rotineiros e gêneros conversacionais. Em outra ocasião, 

Maingueneau  reformula essa noção, reduzindo de três para dois os regimes de 

genericidade: o regime dos gêneros conversacionais e o regime dos gêneros 

instituídos (que abrange agora os gêneros rotineiros e autorais). Essa reorganização 

foi devida ao fato de os gêneros rotineiros e conversacionais poderem se confundir, 

já que a conversação também pode ser classificada como manifestação rotineira.  

 

Em suas análises mais recentes, o gênero relaciona-se muito particularmente com a 

cena de enunciação, que associa três cenas de fala e define “o espaço estável no 

interior do qual o enunciado ganha sentido, isto é, o espaço do tipo e do gênero do 

discurso” (MAINGUENEAU, 2008, p. 116): a cena englobante, a cena genérica e a 

cenografia (nem sempre presente). Embora a cena englobante corresponda ao tipo 

de discurso (religioso, político, publicitário, etc.) que parceiros de um determinado 

quadro espaço-temporal têm capacidade para determinar, ela não é suficiente para 

especificar as atividades discursivas em que se encontram os sujeitos, o que só a 
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cena genérica define. Um texto cuja cena englobante seja a política, pode ser desde 

um discurso de um chefe de estado até um panfleto.  

 

Em alguns casos, intervém outra cena, a cenografia, que é uma cena de fala 

construída pelo próprio texto, do qual ele pretende originar-se e que foge de sua 

cena genérica de rotina (por exemplo, propagandas que apresentam cenografias de 

conversação ou de discurso científico). Essas especificidades vão fazer com que 

alguns tipos de textos sejam mais suscetíveis de cenografias variadas e outros 

menos, o que fez com que o autor classificasse esses textos em quatro modos, 

considerando uma escala em que, num extremo, os gêneros instituídos de modo I 

são os menos suscetíveis à variação, e, no outro, os gêneros instituídos de modo IV 

têm uma grande margem de variação (MAINGUENEAU, 2004, p. 50-51). 

 

Esse modo de abordar os gêneros do discurso congrega aquilo que o autor 

considera uma perspectiva discursiva, uma vez que, para tal categorização, exige-

se o reconhecimento de elementos que vão desde o estritamente linguístico até o 

amplamente discursivo. Em outras palavras, uma teoria centrada na interlocução, 

que considera os elementos internos do ato, mas que, ao mesmo tempo, não ignora 

os fatores extralinguísticos que “convertem” uma teoria da língua em uma teoria do 

discurso. 

 

Outro teórico que merece destaque sobre a teorização dos gêneros é Patrick 

Charaudeau que também realiza a busca de uma abordagem discursiva dos 

gêneros e de meios híbridos para sua caracterização. Ao desenvolver sua teoria, 

Charaudeau (2004) leva em conta o tipo de atores que estão implicados no ato, as 

circunstâncias de comunicação, o canal utilizado, enfim, os diversos elementos que 

compõem a encenação discursiva.  

 

Charaudeau (2008), em sua obra, Linguagem e discurso – modos de organização, 

logo no prefácio, afirma que o homem só se comunica social e psicologicamente 

através dos efeitos de sentido construídos pelo próprio homem no âmbito social e 

linguístico, ao mesmo tempo. Segundo o autor, somos nós, enquanto seres 

psicossociológicos, que moldamos a linguagem através das trocas sociais e 

rotineiras da língua. Isso nos remeteria à exigência de competências que 
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caracterizam nosso discurso social, a saber: a) uma competência situacional, pois 

todo ato de comunicação acontece dentro de um contexto situado; b) uma 

competência semiolinguística, que nos condiciona a organizar, para a encenação do 

ato de linguagem, os mecanismos semiológicos dos quais dispomos em cada 

língua; e, por último, c) uma competência semântica, que nos permite construir os 

sentidos dos signos, que, em sua gênese, carregam apenas traços semânticos 

básicos que servem como itinerário referencial no uso das formas. 

 

Assim, esse autor acredita que nós, como seres sociais, somos dotados dessas 

competências, e por isso nos apropriamos de formas básicas de comunicação às 

quais ele chama de gêneros empíricos. Na visão de Charaudeau (2004), a questão 

dos gêneros engloba uma perspectiva que abrange desde os fatores situacionais, 

que funcionam como base orientacional para se analisar outros aspectos da 

interação, chegando a um extremo de exteriorização das maneiras de dizer, 

refletidas em formas linguisticamente marcadas e relativamente estáveis, conforme 

o gênero.  

 

Em outras palavras, Charaudeau assevera que toda prática comunicativa, por estar 

ancorada em manifestações sociais, vai se organizar segundo características que 

envolvem desde o reconhecimento do sujeito e seu posicionamento (aspectos 

enunciativos) até os fatores de ordem extralinguística, como o contexto em que 

esses atos ocorrem. Porém, o contexto de situação não é suficiente para delimitar o 

gênero. É apenas uma etapa. A partir do reconhecimento dos dados situacionais, 

chega-se às possibilidades de materialização do discurso, aos mecanismos 

discursivos que vão variar conforme as intenções dos sujeitos. A última etapa, mas 

não menos importante, trata da questão de selecionar a melhor forma de concretizar 

seu discurso através de formas linguísticas que farão eco às exigências 

situacionais, impostas desde a tomada da palavra pelo sujeito e o mecanismo de 

difusão de que ele dispunha. 

 

Charaudeau (2004) salienta, ainda, que esses três níveis devem ser considerados 

como consubstanciais, ou seja, são constituintes e não podem ser levados em conta 

separadamente, a não ser para fins de análise. Eles sintetizam a relação que existe 

entre situação, sentido e forma. É essa complexa abordagem do gênero de 
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Charaudeau que será privilegiada neste trabalho e, nesse sentido, dedica-se a sua 

exposição todo o próximo capítulo. 
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3 OS GÊNEROS DO DISCURSO NA VISÃO DE CHARAUDEAU 
 

 

Charaudeau (2004) acentua que a tradição literária nos legou uma forte herança e 

serve, frequentemente, como ponto de partida para o estudo dos gêneros, mas acha 

melhor rompermos com essa filiação e se diz próximo à tradição retórica. Filia-se 

teoricamente àquelas teorias que privilegiam tanto os fatores enunciativos – uma 

vez que reconhece o estatuto dos sujeitos envolvidos no ato para proceder às 

manobras discursivas – quanto os psico-sócio-discursivos, pois defende que os 

sujeitos só vão tomar atitudes e planejar suas manobras a partir de um contexto, 

com ênfase nos aspectos intencionais do proponente do ato.  

 

Portanto, apesar de sua teoria, aparentemente, ter forte ligação com os preceitos de 

Bakhtin, também incorpora reflexões oriundas de áreas como a Análise do Discurso 

Francesa, teoria do texto e teorias enunciativo-pragmáticas. Seus enlaces teóricos 

são diversos, não se enquadrando apenas no rótulo do sociointeracionismo, mas 

abrangendo também teorias que privilegiam as situações de comunicação e tratam 

de como as práticas sociais tendem a regular as trocas verbais e a instaurar as 

regularidades discursivas. Essa ideia das trocas e das regularidades, de acordo com 

o autor, está refletida na etnometodologia quando descreve as ritualizações 

linguageiras. Assim, a análise dos gêneros pode ser iniciada a partir de um espaço 

externo à língua, segundo suas condições extralinguísticas de produção, a partir de 

sua ancoragem social. É a partir desses pressupostos que Charaudeau (2008) 

constrói sua teoria Semiolinguística.  

 

É importante ver com mais detalhes como Charaudeau (2004) trata esta questão 

dos gêneros ao considerar desde seus aspectos constituintes de base (os dados da 

situação de comunicação) até suas características formais (os dados das restrições 

formais), pois suas reflexões marcam uma proposta ousada ao articular o domínio 

das práticas sociais ao domínio das práticas discursivas e formais. É ousada porque 

assinala um novo ponto de vista ao considerar três domínios de funcionamento 

distintos e tentar articulá-los. Não é totalmente nova, pois sua base encontra ecos 

nas discussões marcadas pelos estudiosos do círculo bakhtiniano que, como 
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dissemos, atribuíam um caráter sociodiscursivo à produção dos enunciados que 

circulam em nossa sociedade. Como afirma Pires (20106): 

 

Charaudeau apropria-se da idéia de Bakhtin de que a nossa palavra 
está sempre em relação dialógica com a palavra do outro. Para 
ambos os autores, as palavras não deixam de pertencer ao 
indivíduo, ele não apenas as repete, não se trata do sujeito 
assujeitado dos primórdios da AD francesa; mas também as 
palavras não são suas integralmente: elas são divididas entre as 
suas próprias e as do outro, confundindo-se, numa “tensa luta 
dialógica” (BAKHTIN, 2003:379-380) ao entrar em contato com 
outros discursos, com outros pontos de vista, opiniões, teorias, 
crenças.    

 

Em consonância com as postulações do mestre russo, Charaudeau (2008), 

autoprefaciando-se, afirma que a linguagem é inata do ser humano e é através dela 

que agimos: “É a linguagem que permite ao homem pensar e agir. Pois não há ação 

sem pensamento, nem pensamento sem linguagem”. Assim, se, por um lado, somos 

seres sociais dotados da capacidade de nos comunicar através da linguagem e 

partilhar ideias, valores e crenças através dela, por outro, somos também sujeitos 

que querem influenciar o outro no ato de comunicação, seja para convencer, 

emocionar, concordar, discordar, dentre outras intenções.  

 

 Entre diversas influências que recebeu de outros autores, estão o aspecto 

enunciativo, de Benveniste; e o pragmático, de Austin e Searle, em cuja noção de 

ato de fala Charaudeau insere o fator psicossocial do sujeito, apontando para sua 

intencionalidade co-enunciativa. Porém, o teor de ineditismo de sua teoria vem do 

fato de considerar os elementos estruturadores do ato comunicativo advindos da 

situação de comunicação e combiná-los aos outros componentes do discurso, 

estendendo sua análise para outra dimensão da linguagem onde esses elementos 

situacionais orientam os processos de discursivização através de restrições 

discursivas e formais.  

 

Em relação à constituição do sujeito através do processo da intersubjetividade, o 

autor retoma conceitos de Benveniste e de Bakhtin, ao afirmar: 

                                                             
6
 Artigo disponível em: http://www3.usp.br/rumores/visu_art2.asp?cod_atual=174>. Acesso em: 05 out. 2011. 
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A finalidade do homem, ao falar, não é a de recortar, descrever, 
estruturar o mundo; ele fala, em princípio, para se colocar em 
relação com o outro, porque disso depende a própria existência, 
visto que a consciência de si passa pela tomada de consciência da 
existência do outro, pela assimilação do outro e ao mesmo tempo 
pela diferenciação com relação ao outro. A linguagem nasce, vive e 
morre na intersubjetividade. É falando com o outro – isto é, falando o 
outro e se falando a si mesmo – que comenta o mundo, ou seja, 
descreve e estrutura o mundo (CHARAUDEAU, 2006, p. 41-42). 

 

Como se pode perceber, Charaudeau reúne em sua teoria traços que remontam ao 

sócio-interacionismo bakhtiniano e que privilegiam a dinâmica de interação entre os 

parceiros da troca comunicativa, apontando para um quadro complexo de 

classificação dos gêneros, o qual vai ser tratado a seguir. 

 

 

 

3.1 Uma maneira articulada de abordar os gêneros  
 

 

Antes de expor seu ponto de vista sobre os gêneros no texto “Visadas discursivas, 

gêneros situacionais e construção textual”, Charaudeau (2004, p.15) analisa as 

principais correntes que tratam da noção, apontando seus méritos e seus 

problemas, e reunindo-as segundo três aspectos: a) as que partem da ancoragem 

social do discurso; b) as que se baseiam nas atividades linguageiras construídas; c) 

as que se fundamentam nas características formais dos textos produzidos.  

 

Para Charaudeau (2004), o marco da ancoragem social é o que funda os gêneros, 

não sendo este espaço, porém, critério suficiente para defini-los. Nesse âmbito, 

encontram-se as atividades linguageiras rotinizadas pelas práticas sociais. 

Charaudeau (2004, p.15) cita Bourdieu, segundo o qual pode-se considerar essas 

práticas como sistemas simbólicos fechados onde há uma hierarquização que 

relaciona as forças que ali atuam nos campos concernidos, o que Charaudeau 

(2004, p.15) vai chamar de domínios de prática linguageira. Nessa perspectiva, os 

papéis sociais dos sujeitos envolvidos na troca têm grande importância, pois será 

sua posição institucional que vai influenciar as formas rotinizadas que deverão ser 
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ali utilizadas, desde que esse sujeito seja reconhecido em sua origem enunciativa. 

Assim, pode-se afirmar que essa denominação remete às práticas comunicativas 

produzidas nos domínios sociais, impondo aos sujeitos as maneiras de se 

comportar diante das situações linguageiras (a interpretar por exemplo quando uma 

situação comunicativa trata da morte ou apenas de uma encenação) e de acordo 

com os papéis que representam (daí o teor representacional) condicionando as 

significações dos dicursos à condição enunciativa externa do que é dito.  

 

Eis, contudo, o problema associado por Charaudeau (2004) a esta noção: se se 

considerar a situação linguageira atribuída dos sujeitos que dela participam, em 

consonância  com seus papeis intitucionais, haveria obrigação em aceitar que todo 

discurso produzido num certo domínio dependeria apenas da representação de tais 

sujeitos. Ou seja,  “ele produziria um discurso típico do domínio concernido”, 

(CHARAUDEAU, 2004, p. 15).  Assim, um político, em seu lugar de legitimidade, só 

produziria discurso político. Um professor só produziria discurso pedagógico. Quer 

dizer, “não é mais o que é dito que conta, mas a origem enunciativa externa do que 

é dito”, (CHARAUDEAU, 2004, p. 15). Por isso, pode-se afirmar que esse tipo de 

abordagem  é de origem enunciativa e representacional. 

 

A contribuição dessa noção, no entanto, é que são nesses espaços que acontecem 

as trocas rotineiras de comunicação fazendo com que os sujeitos atribuam sentidos 

aos signos normatizados socialmente. Assim, se um domínio de prática social tende 

a regular trocas, por consequência, ele instaura regularidades discursivas, fazendo-

se supor que a natureza comunicacional do fato linguageiro se estrutura em dois 

espaços: o de trocas, que fornecerá instruções situacionais aos possíveis 

comportamentos linguageiros, e o de regularidades, que instaurará limites e 

orientações para essas trocas.  

 

Tendo evidenciado que a produção de um discurso não pode se restringir à figura 

institucional do enunciador, mas que ela se estende ao aspecto social, marcando 

um território através das ritualizações linguageiras, como mostrou a 

etnometodologia, Charaudeau propõe articular o domínio das práticas sociais aos 

domínios de comunicação. Porém,  os domínios das práticas sociais são 

englobantes e extensivos demais. Então, o autor propõe explicitar os mecanismos 
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pertencentes a este domínio para então transformá-lo em um espaço de 

discursivização dessas práticas, o que se verá mais adiante. 

 

A segunda perspectiva apontada por este autor é a que  trata dos gêneros a partir 

dos tipos de atividade linguageira (discursos). Charaudeau (2004) relaciona duas 

tendências : a cognitiva e a semiodiscursiva. A cognitiva que estaria relacionada aos 

estudos que associam as operações do pensamento às organizações textuais. Ou 

seja, é uma noção de origem cognitiva com base na marcação morfológica segundo 

a qual as organizações textuais estariam ordenadas em esquemas abstratos 

(scripts) a partir dos quais se ordenaria um mecanismo de projeção em discursos 

(down) quando se trata do processo de produção dos textos, ou, de maneira 

inversa, um mecanismo de reconstrução da esquematização dos mesmos (up), 

quando se trata da compreensão. Para Charaudeau, essas marcas formais 

representam apenas traços reveladores dessas operações, não sendo suficientes, 

portanto, para a demarcação de um gênero.  

 

Na segunda tendência, chamada de semiodiscursiva, o texto é visto como um 

processo heterogêneo dentro do qual poderíamos apontar, através das 

esquematizações, suas características prototípicas que constituem sequências de 

base. Mesmo essas sequências tendo como fundamento as esquematizações 

cognitivas, elas não passariam de reflexos de sua armadura, nas palavras de Adam 

(2005). Para Adam, essas sequências, embora homogêneas, são autônomas, pois 

podem aparecer em diversos tipos de textos com funções diferentes, motivo pelo 

qual Charaudeau (2006) considera que elas se configuram como um conjunto 

possível de procedimentos semiodiscursivos que vão estar à disposição do sujeito 

falante em prol da organização de seu discurso e de acordo com sua intenção 

discursiva. A esses procedimentos o autor dá o nome de modos de organização do 

discurso, a saber : narrativo, descritivo, argumentativo e enunciativo. 

 

Ao citar Bronckart (1994), Charaudeau (2004, p.17) fala da questão do 

polipertencimento dessas sequências e também de sua multifuncioanalidade, 

afirmando que um procedimento de organização pode aparecer em vários textos, 

com intenções diferentes, ou que o mesmo procedimento discursivo pode exercer 
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diversas funções dentro de um mesmo texto ou, ainda, que vários desses 

procedimentos podem aparecer num só texto (numa carta pessoal, por exemplo).  

 

Com relação ao terceiro tipo de perspectiva de classificação dos textos, agora sob o 

olhar das recorrências formais, dois problemas são levantados por Charaudeau: se 

fossem consideradas as regularidades das formas como exclusivas de alguns 

gêneros, haveria a necessidade de se classificar, num mesmo nível, um texto dito 

administrativo, um texto dito didático, um texto dito científico, por carregarem as 

mesmas características formais (impessoalidade, nominalizações, presença da 

terceira pessoa do singular), o que esbarraria no polipertencimento dessas formas, 

ou seja, uma forma pode estar presente em várias situações linguageiras cujos 

objetivos podem ser distintos. Se se considerar essas regularidades como 

específicas, depara-se com o problema da polissemia: a interrogação, por exemplo, 

pode corresponder a uma injunção, a um pedido, a uma solicitação, a um 

ornamento retórico. 

 

Para finalizar essa discussão, Charaudeau (2004, p.18) levanta a seguinte questão: 

se as características formais podem sinalizar a especificidade de um gênero, sob 

quais critérios poderia se afirmar que um texto é considerado didático ou 

administrativo ? Se se deparar com um texto julgado como administrativo e depois 

se proceder à busca de elementos que lhes sejam específicos, mas não exclusivos, 

então se retornará ao ponto de partida: o domínio da prática social. Por isso, as 

características formais seriam somente traços caracterizadores que trariam aos 

textos propriedades específicas, não exclusivas. Portanto, trata-se de elementos 

recorrentes, não constituintes. Mais detalhes serão dados sobre essa questão da 

exclusividade e especificidade das formas quando se falar em movimentos de 

transgressão. 

 

Para concluir este tópico, deve-se dizer que Charaudeau (2004) trabalha com duas 

possibilidades:  resume o problema da definição dos gêneros às questões de 

liberdade e de restrição da produção linguageira. Quer dizer, se for colocado o 

problema dos gêneros sob o aspecto das condições de produção trazidas pelos 

domínios de prática, o sujeito terá, em tese, total liberdade de se exprimir de acordo 

com o lugar que ocupa. Porém, isso poderia querer dizer que o sujeito estaria 
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completamente determinado pelo lugar que lhe dá o dispositivo do domínio de 

prática social, e que sua maneira de falar teria pouca importância, tudo sendo 

marcado de antemão.  

 

Por outro lado, se for colocado o problema dos gêneros no nível das características 

formais, o sujeito não terá mais liberdade. Assim, o sujeito seria obrigado a passar 

pelo modelo de formas codificadas e comunicar-se seria um processo análogo ao 

de recitação de uma prece litúrgica. Isso quer dizer que qualquer que fosse a 

maneira de o sujeito falar, ele produziria um discurso típico do domínio concernido, 

fazendo-o desaparecer como sujeito autônomo e intencional. 

 

Portanto, instituir um gênero, uma tipologia, é aceitar que a produção linguageira é 

submetida a manobras e restrições. É com esses movimentos que o autor trabalha 

ao tentar articular o domínio da prática social com o domínio da prática discursiva. O 

tópico que se segue trata exatamente deste assunto. 

 

 

 

3.2 Gênero e contrato de comunicação  
 

 

Neste tópico, levantar-se-ão alguns pressupostos da perspectiva de Charaudeau 

(2004) a respeito da esquematização do ato linguageiro que o autor organiza para 

ilustrar a estratégia de articulação dos dois níveis do ato de comunicação: o domínio 

das práticas sociais e o domínio das práticas discursivas. Nesse esquema estão 

incluídos três níveis de análise: a situação de comunicação, as restrições 

discursivas e as restrições formais. Esses níveis podem sinalizar uma 

caracterização dos gêneros, desde que considerados de forma integrada, pois 

abarcam tanto as condições externas do ato linguageiro (seus participantes e 

condições de produção), quanto sua repercussão na realização linguística do ato, 

na mise en scène7 textual.  

                                                             
7
 O termo mise en scène é utilizado na teoria de Charaudeau como ato de encenação, no sentido teatral do 

termo. A expressão é emprestada do domínio das artes cênicas e teve sua origem no teatro clássico grego e 

refere-se à movimentação e posicionamento no palco, bem como ao set de filmagem. Esse autor considera 
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Essa integração corresponde à totalidade do funcionamento do quadro 

comunicacional8 e faz com que o domínio da prática social se transforme em 

domínio de prática linguageira, considerando suas articulações, suas manobras e 

restrições.  

 

A teoria Semiolinguística considera que a análise do ato linguageiro deve perpassar 

várias dimensões. Charaudeau (2004, p. 22) propõe que se comece pelos 

elementos que fazem parte da estruturação do ato e constituem o espaço externo 

da comunicação. Nesse espaço, encontram-se suas características estruturadoras, 

isto é, as condições sociais (lugar, identidade dos sujeitos, finalidade do ato, 

circunstâncias materiais) necessárias para a existência de um contrato de 

comunicação.  

 

O contrato de comunicação diz respeito ao reconhecimento reflexivo e recíproco dos 

sujeitos do ato, uma vez que, a partir do momento que se reconhecerem, os 

parceiros da troca vão ter uma ideia (orientação) sobre como devem proceder no 

desenrolar da cena discursiva, obedecendo às instruções impostas pela situação de 

comunicação e às restrições de seus mecanismos. Nos termos próprios da teoria de 

Charaudeau, parte-se da mise en scène para a mise en discours, ou seja, de uma 

encenação situacional para a encenação discursiva. Há aqui uma margem para 

manobras e também restrições à encenação do ato. São as circunstâncias da 

situação que vão orientar a continuidade do mesmo, já que tudo parte da 

intencionalidade do sujeito.   

 

Por isso, o autor preconiza que uma descrição do fato linguageiro não pode abdicar 

de uma teoria do discurso que privilegie tanto os aspectos externos quanto os 

internos. Nesta perspectiva, toda comunicação obedeceria inicialmente aos dados 

situacionais, com ancoragem social (pois sua teoria, embora privilegie a 

                                                                                                                                                                                              

que todo ato de comunicação envolve sujeitos (atores) que estariam interpretando papéis dentro do esquema 

de comunicação a fim de reconhecerem a si e a seus interlocutores como atuantes de uma dinâmica similar à 

dinâmica teatral, através da qual todos nós, quando falamos, usamos máscaras, estamos representando 

papéis sociais. Assim, sempre estamos a serviço dessa encenação que envolve legitimação e possíveis efeitos 

de sentido provocados em nossos interlocutores em prol do bom funcionamento do ato. 
8
 Uma reprodução do quadro comunicacional de Charaudeau (2008) encontra-se no tópico 3.2.1.1: A 

finalidade dos parceiros na troca: as visadas discursivas, neste mesmo capítulo. 
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funcionalidade dos atos, segue também uma base sociológica, já que o sujeito é 

psicossocial), para então ser materializada em formas de dizer num espaço de 

manobras e restrições discursivas, resultando, por fim, no reflexo de um terceiro 

espaço, o das restrições formais. Isso justificaria um contrato de comunicação 

através do qual os sujeitos participantes do ato teriam que reconhecer e respeitar o 

funcionamento dos elementos que compõem esses níveis, para que o ato 

efetivamente acontecesse. 

 

A base para a estruturação desses níveis está associada à noção da formação de 

comunidades discursivas. Estas, segundo Charaudeau (2004), seriam uma reação 

de um repertório de práticas estabilizadas nos domínios de prática linguageira, 

constituindo uma espécie de memória coletiva em cada um destes níveis. Antes de 

prosseguir, note-se como o autor teoriza o nível das três memórias que é o 

responsável pela construção da memória social de um povo e faz com que os 

estereótipos funcionem como índices discursivos de uma dada cultura. 

 

Embasado em Bakhtin (1984), Charaudeau (2004, p. 19) afirma que os sujeitos se 

inscrevem no mundo das semioses através dos comportamentos sociolinguageiros. 

Ou seja, para se comunicar, o sujeito precisa inscrever-se no mundo dos signos de 

acordo com normas sociais que o rodeiam, as quais vão orientar os sentidos das 

formas. Assim, Charaudeau (2004, p. 19-20) levanta a hipótese de que é através 

desse processo que o sujeito registra essas regularidades em três memórias. São 

elas: a) uma memória dos discursos, que está relacionada a representações sociais 

em torno das quais são construídas as identidades coletivas, memória que reúne 

sujeitos virtuais que partilham de ideais, de posicionamentos políticos e valores ; b) 

uma memória das situações de comunicação, através da qual os sujeitos são 

reunidos fisicamente e compartilham de valores estipulados dentro dos dispositivos 

que normatizam as trocas comunicativas e que se definem através de um conjunto 

de condições psicossociais de realização, de modo que os parceiros possam se 

entender sobre o que constitui a expectativa (enjeu) da troca, possam estabelecer 

um contrato de reconhecimento, condição da construção recíproca e diferenciada do 

sentido; c) uma memória das formas de signos, que corresponde a uma 

comunidade virtual dos sujeitos que utilizam formas rotineiras de representação dos 
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signos, os quais condicionam as maneiras de dizer, memória que regula a dinâmica 

das trocas linguageiras instituídas socialmente. 

 

Assim como se sugere a hipótese de articulação precedente (entre a ancoragem 

social do discurso,  as atividades linguageiras construídas e as características 

formais dos textos produzidos), é viável, segundo o autor, assegurar a interrelação 

entre esses três níveis de memória, já que estes são um reflexo daqueles. Tal 

procedimento assegura a relação de consubstancialidade que a situação, os 

sentidos e as formas mantêm. Segundo o autor, é através da construção das 

representações refletidas por essas memórias que os sujeitos erigem as normas de 

conformidade linguageira e as associa aos lugares de prática social mais ou menos 

institucionalizada, o que faz com que seja levantada a hipótese de gêneros 

empíricos oriundos da dinâmica dessas três memórias e do comportamento sócio-

linguageiro dos parceiros. Esse tipo de ancoragem, a social, é o ponto de partida 

para a discussão, mas não é toda a discussão.  

 

O problema é que os domínios de práticas sociais são englobantes e extensivos 

demais para que se possam marcar regularidades discursivas. O domínio político, 

por exemplo, quantos gêneros abrange? Numa escala mais ampla, o mesmo se 

pode dizer do domínio midiático, que abrange dezenas, senão centenas de gêneros.  

 

Pensando nisso, Charaudeau (2004) tenta articular dois domínios de ordens 

diferentes: um domínio das práticas sociais onde estão ancoradas as identidades 

dos parceiros da troca em decorrência do lugar que ocupam, e o domínio das 

atividades discursivas, que é onde podemos marcar regularidades, sinalizadas pela 

situação de comunicação para então delimitarmos discursivamente os textos 

pertencentes a um domínio. Por isso, Charaudeau (2004) afirma que uma análise 

dos gêneros não deve abdicar de uma teoria do fato linguageiro, de uma teoria do 

discurso.  

 

O autor se propõe, então, a organizar e descrever a natureza do ato linguageiro 

começando pelo espaço onde as restrições são geradas, ou seja, na situação de 

comunicação e seus elementos, pois neste domínio encontram-se os dispositivos 

que facilitam o reconhecimento do ato social como ato comunicativo. Trata-se de um 
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projeto de transformação das práticas sociais em práticas comunicativas, passando 

por um processo de discursivização via restrições discursivas, ou seja, através dos 

índices situacionais devidamente descritos, há uma regularidade discursiva que 

deve ser seguida em nome dos modos enunciativos (alocutivo, elocutivo e 

delocutivo), característico e ao mesmo tempo restritor de cada texto, o que implicará 

a articulação da teoria em três planos: a situação de comunicação, as restrições 

discursivas e as restrições formais. Eis cada um deles separadamente. 

 

 

 
3.2.1 A situação de comunicação 
 

 

O primeiro plano, o dos princípios gerais, relacionado à situação de comunicação, 

em que se fundamenta o ato de linguagem, é o espaço onde o sujeito, para se 

comunicar, seria orientado segundo a dinâmica de relação entre uma série de 

procedimentos, a saber: os princípios de influência, de alteridade, de regulação e de 

pertinência, em especial, pelo princípio de influência. É este o princípio fundamental 

dessa relação e que está na origem de certas visadas (intenção comunicativa), as 

quais vão orientar todo o ato de linguagem. Esse princípio funciona segundo uma 

dinâmica de enunciação que varia de acordo com a finalidade do sujeito que propõe 

o ato. Essa finalidade logo vai selecionar uma visada baseada na relação que o EU 

mantém com o TU e a força que os religa em termos dessa mesma finalidade. Os 

outros elementos, então, passam a funcionar em prol da finalidade geral do ato (o 

propósito) e da (s) visada (s) selecionada (s) por ele. 

 

Se cada elemento sinaliza a maneira de se comportar discursivamente de acordo 

com esses índices sociais, podemos afirmar que é da dinâmica desse processo que 

surge a situação de comunicação, pois ela reúne uma série de aspectos que vão 

constituir as maneiras mais ou menos rotinizadas de interagir e construir a 

expectativa da troca, motivo pelo qual podemos afirmar que há um contrato de 

comunicação.  
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Aliás, o que caracteriza um domínio de comunicação, segundo Charaudeau (2004), 

é a existência de um conjunto de situações partilhando características em comum. 

Assim, uma situação política pode convocar características similares em termos de 

intencionalidades, captação, legitimidades, as quais, ao mesmo tempo, por conta 

das restrições da situação-contrato, vão originar várias outras situações-contrato, o 

que o autor chama de subcontratos. Então, num mesmo domínio comunicacional 

podemos encontrar diversas situações e cada situação pode requerer diversas 

estratégias discursivas que vão delinear os diferentes modos de dizer de cada 

contrato.  

 

Neste âmbito estão localizadas as condições de produção e as instruções de cunho 

social e enunciativo do ato, e, ainda, é neste âmbito que se funda a legitimidade dos 

sujeitos, cenário para o início da análise do ato. Este é o nível pelo qual, segundo o 

autor, deve começar a análise dos discursos. Por isso, antes de prosseguirmos para 

os outros domínios que põem o ato em funcionamento, julgamos necessário 

esclarecer com mais detalhamento os elementos que compõem a situação de 

comunicação, em especial, aquele que, como já se disse, regula todo o ato, pois 

advém de uma intencionalidade enunciativa do sujeito: as visadas discursivas. É a 

partir da intenção geral e da visada selecionada que os sujeitos vão interagir 

mutuamente, por isso comecemos por elas. 

 

 

 

3.2.1.1 A finalidade dos parceiros na troca: as vis adas discursivas 

 

 

As visadas discursivas orientam as estratégias das quais o falante vai lançar mão e 

sobre as quais ele vai construir seu projeto de fala a fim de ser compreendido pelo 

seu interlocutor. Assim, elas representam instruções situacionais pelas quais o 

falante se guia para ter legitimidade, pois estas instruções são provenientes da 

identidade dos parceiros e do lugar que eles ocupam na troca. Porém, para que haja 

comunicação, os parceiros devem se reconhecer (reciprocamente) como legítimos 

produtores  do discurso que proferem, o que irá garantir sua legitimidade (princípio 

de alteridade). Se o lugar do qual fala o sujeito proponente do ato, o Eu 
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comunicante (EUc), não for reconhecido pelo sujeito para o qual o ato é dirigido, o 

Tu interpretante (TUi), sua legitimidade ficará comprometida. No entanto, esse 

reconhecimento vai ser o resultado de troca entre os sujeitos envolvidos no ato e 

seus papéis vão ser reconhecidos em decorrência da finalidade que os religa em 

termos de finalidade do ato, do propósito que pode ser convocado e das 

circunstâncias materiais nas quais a troca se realiza. 

 

Na verdade, as instruções da situação de comunicação, em que se fundam as 

visadas, vão ser o ponto de partida para que se chegue a um meio de articular o 

domínio de prática social com a atividade discursiva. Dito de outra maneira, elas 

colocam em relevo os elementos essenciais da comunicação (as condições de 

produção e de reconhecimento dos atos de comunicação, ou seja, as condições de 

enunciação sob seu aspecto externo), o que estrutura o domínio de prática (que, 

como dissemos, é englobante demais) em domínio de comunicação. Essa é a 

principal proposta de Charaudeau (2004, p.22) e é pelas visadas que ele propõe 

que se inicie uma análise discursiva: 

 

Destes componentes,  (a ‘identidade’ dos parceiros e o lugar que 
eles ocupam na troca, a ‘finalidade’, o ‘propósito’ e as ‘circunstâncias 
materiais’ nas quais a troca se realiza)  me deterei mais 
particularmente, aqui, no da finalidade, porque é ele que, 
selecionando um tipo de finalidade, determina a orientação 
discursiva da comunicação. Este nível é metodologicamente aquele 
pelo qual deve começar a análise dos discursos. 
 

 
Essas visadas, segundo Charaudeau (2004) podem ser definidas da seguinte forma:  

 

A visada de “prescrição”: eu quer “mandar fazer” (faire faire), e ele 
tem autoridade de poder sancionar; tu se encontra, então, em 
posição de “dever fazer”. 
 
A visada de “solicitação”: eu quer “saber”, e ele está, então, em 
posição de inferioridade de saber diante do tu, mas legitimado em 
sua demanda; tu está em posição de “dever responder” à solicitação. 
 
A visada de “incitação”: eu quer “mandar fazer” (faire faire), mas, não 
estando em posição de autoridade, como no caso da prescrição, não 
pode senão incitar a fazer; ele deve, então, “fazer acreditar” (por 
persuasão ou sedução) ao tu que ele será o beneficiário de seu 
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próprio ato; tu está, então, em posição de “dever acreditar” que, se 
ele age, é para o seu bem. 
 
A visada de “informação”: eu quer “fazer saber”, e ele está 
legitimado em sua posição de saber; tu se encontra na posição de 
“dever saber” alguma coisa sobre a existência dos fatos, ou sobre o 
porquê ou o como de seu surgimento. 
 
A visada de “instrução”: eu quer “fazer saber-fazer”, e ele se 
encontra ao mesmo tempo em posição de autoridade de saber fazer 
e de legitimação para transmitir o saber fazer; tu está em posição de 
“dever saber fazer”, segundo um modelo (ou modo de emprego) que 
é proposto por eu. 
 
A visada de “demonstração”: eu quer “estabelecer a verdade e 
mostrar as provas”, segundo uma certa posição de autoridade de 
saber (cientista, especialista, expert); tu está em posição de ter que 
receber e “ter que avaliar” uma verdade e, então, ter a capacidade 
de fazê-lo.(CHARAUDEAU,2004. p.23-24). 

 

Sendo assim, as visadas discursivas representam um esforço cognitivo com 

motivações pragmáticas que orientam o engajamento do produtor do ato na 

situação linguageira. Elas têm a ver com a finalidade do ato, por parte do sujeito 

falante, mas devem envolver tanto o produtor quanto o receptor, de modo que 

ambos possam recorrer a elas. Ou seja, o receptor também deve9 reconhecer a 

finalidade do ato de fala, pois esta finalidade está estritamente relacionada à 

identidade do enunciador e sua consequente legitimação. É por isso que, apesar de 

o proponente do ato idealizar um sujeito destinatário, o TU destinatário (TUd), essas 

visadas representam uma evolução no esquema tradicional das teorias da 

comunicação. A relação de sujeito comunicante (EUc) e sujeito interpretante (TUi)  é 

assimétrica, ou seja, se a visada não for reconhecida pelo interpretante, o sujeito 

comunicante pode não ser legitimado como digno de seu discurso, podendo, 

portanto, não lhe ser concedida a palavra. Então, pode-se afirmar que a dinâmica 

das visadas discursivas acontece a partir de uma auto-leitura do sujeito em relação 

a sua posição social e de um projeto de fala em que ele, o proponente do ato, lança 

seu discurso como quem lança os dados num jogo, a fim de conseguir adesão. Essa 

adesão é o resultado da co-construção do sentido entre esses dois planos: o 

situacional e o linguístico, dentro dos quais vão emergir os sujeitos de sua teoria. Ou 

seja, eles são co-construídos no liame da intersubjetividade.   Seguindo essa lógica, 

                                                             
9 O termo “dever” aqui não tem teor de obrigatoriedade, apenas sinaliza o horizonte de expectativa, 
um lugar de ação que o TUi ocupa ao se engajar no ato, (CHARAUDEAU,2004). 
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Charaudeau (2008, p.52) propõe um quadro de interação que ilustra a dinâmica de 

comunicação dos participantes envolvidos no ato linguageiro. Veja:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUADRO 1 – O ATO DE LINGUAGEM E SEUS SUJEITOS (CHAR ADEAU, 2008, p. 52) 

 

De acordo com o quadro de Charaudeau, há dois planos complementares que 

podem representar o ato linguageiro: o plano externo, correspondente ao ser social; 

e o plano interno, correspondente ao ser linguístico. No plano situacional, 

encontramos o EU comunicante (EUc), que vai ter como correspondente o TU 

interpretante (TUi). Eles devem se reconhecer como portadores de uma 

competência linguística comum e de uma posição social que lhes dê 

compatibilidade de correspondência (simétrica ou assimétrica) no ato. Mas para que 

haja comunicação efetiva entre esses dois parceiros, é necessária a interação entre 

os sujeitos protagonistas do ato linguístico propriamente dito, ou seja, o EU 

enunciador (EUe), que é uma projeção do EUc, e o TU destinatário (TUd), 

idealizado também pelo Euc para tentar aproximar ao máximo o TUd do TUi. Em 

outras palavras, quando nos instauramos num ato comunicativo o EUc manifesta 

sua fala na figura do EUe mas levando em consideração as características 

cognitivas e sociais do TUi. Ao fazer isso, o EUe aciona também um TUd, 

compatível com ele para interagir dentro do circuito interno. Assim, o TUd avalia 

suas informações para transformá-las em dados que levem em conta os dois planos 

(o linguístico e o situacional). Se as informações forem aceitas pelo TUd significa 
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que o TUi foi conivente e permitiu persuadir-se pelo EUc. Ao passo que, se o TUi 

refutar a veracidade das informações, seja por marcas no plano linguístico (léxico 

incompreensível, por exemplo) ou marcas no plano situacional (não-reconhecimento 

do status social do EUc), o TUd será levado a não ser conivente com seu parceiro 

(o EUe), e o projeto de fala do EUc não terá o efeito desejado. 

 

Portanto, as visadas obedecem a um duplo critério: a relação do EUc com o TUi, 

considerando a posição que o primeiro ocupa e sua relação de força com este e a 

posição que o TUi deve ocupar. 

 

Assim, a contribuição das visadas, devidamente imbricadas nos outros 

componentes da situação de comunicação, é definir um conjunto de situações que, 

por obterem características similares, em termos de finalidade, permitem que se 

levante um corpus em torno desse propósito e que se estipule a situação-contrato 

de comunicação. É claro que essas situações de comunicação vão formar um 

conjunto heterogêneo no que diz respeito ao emprego dessas situações. Por isso, 

as visadas são o primeiro passo, mas não o todo do ato. A partir das visadas, o 

autor propõe que se analisem as formas de discursivização do ato, ou seja, as 

restrições discursivas do contrato e, por efeito de contiguidade, as restrições 

formais.  

 

 

 

3.2.1.2 Outros elementos da situação de comunicação : a identidade dos 

parceiros, o propósito e sua estruturação temática e as circunstâncias 

materiais 

 

 

A identidade dos parceiros é outro componente importante no contexto da situação-

contrato. É ela que vai instruir as formas de dizer e orientar a expectativa do ato em 

nome da posição dos protagonistas que participam dele. Na comunicação midiática, 

por exemplo, há potencialmente, de um lado, uma instância informante, (o EUc), 

responsável por manter a sociedade informada sobre os fatos do mundo, às vezes 

de forma imparcial, julgando que o sujeito da outra parte do contrato (a sociedade) 
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não tenha essa informação; e, do outro, uma instância cidadã, (o TUi),  incumbida 

de receber as informações e avaliá-las em termos de pertinência, relevância, 

novidade, proximidade e veracidade dos fatos.  

 

No caso das propagandas promocionais, há uma instância preocupada com o bem-

estar social, de um lado, (o EUc); e uma instância supostamente sem informação e 

sob ameaça, do outro, (o TUd). Nesse tipo de interação, nota-se que o sujeito é 

destinatário e não interpretante, pois na elaboração do projeto de fala, o sujeito 

comunicante do discurso promocional pressupõe, ou seja, idealiza um sujeito sem 

informação e sob ameaça, mas não tem certeza de serem essas suas 

características. Quer dizer, o discurso promocional nasce exatamente dessa 

pressuposição. 

 

Na publicidade, há um publicista querendo vender um produto ou um serviço de um 

lado, (o EUc), e, do outro, uma instância consumidora na posição de ser convencida 

de que precisa do produto ou serviço anunciado. Há também, aqui, uma idealização 

de um público que deve ser atingido, (o TUd), segundo pressuposições do 

publicitário, em contraposição a um público que, efetivamente, vai consumir os 

produto ou serviços da publicidade, (o TUi). 

 

A posição que ocupam os sujeitos pode condicionar o propósito a ser convocado 

pelo proponente do ato. Os sujeitos envolvidos no domínio de comunicação política, 

por exemplo, são, via de regra, representantes da sociedade e por isso só podem 

desejar fazer- lhes o bem. Ou seja, o propósito geral do discurso político será 

sempre o de cuidar da integridade e bem-estar da população. Isso, porém, não 

significa que a visada a ser selecionada por esse propósito seja sempre a mesma, 

pois a visada dependerá da finalidade do ato individual de quem propuser o 

discurso. Assim, para atingir o propósito geral, o sujeito político poderá convocar 

uma, senão várias visadas para obter credibilidade do público. Este, por sua vez, 

estará na posição de cidadão que, em nome de seu papel social, também vai 

requerer um efeito de bem-estar para seu país, sua comunidade, etc.  

 

Caberá ao sujeito cidadão avaliar a finalidade e reconhecer a visada escolhida pelo 

sujeito político para, então, aderir, ou não, a seu projeto de fala.   



52 

 

 

O próximo elemento, o propósito e sua estruturação temática, portanto, não é o 

mesmo que a visada, pois esta representa uma unidade de análise mais fina, um 

esforço psicossocial do proponente do ato em atingir seu objetivo específico, 

objetivo este que estará dentro de uma configuração maior que é o propósito. 

Assim, podemos dizer que o propósito tem a ver com uma intenção geral 

condicionada pelo papel que o sujeito ocupa na troca verbal. Essa intenção geral vai 

orientar os temas e subtemas a serem tratados. Para as mídias, serão tematizados 

os acontecimentos do espaço público; para a publicidade, o bem-estar individual do 

sujeito; para a política e o discurso promocional, o bem-estar coletivo, etc.  

 

Então, é correto afirmar que o propósito representa uma finalidade global do ato, 

visto que é a partir desse propósito geral que podem ser suscitadas várias intenções 

e levantadas várias visadas. 

 

As circunstâncias materiais dizem respeito ao processo de materialização do 

discurso via instruções da situação de comunicação, no ambiente das restrições 

formais. Tem a ver com os instrumentos convocados no ato de comunicação para a 

manifestação deste. É claro que o meio de difusão estará condicionado também 

pelo propósito do ato, pela finalidade do contrato e a visada selecionada pelo 

sujeito, mas as circunstâncias materiais são as que influenciam mais diretamente 

nas formas.  

 

Por exemplo, uma radiodifusão já impõe por meio de seu dispositivo que a interação 

seja oral e monolocutiva, já que não conta com a co-presença física dos 

participantes do ato. Um jornal impresso também condiciona que a interação seja 

monolocutiva, escritural e sem a co-presença física dos participantes. 

 

 

 

3.2.2 Os mecanismos de funcionamento do ato: restri ções discursivas e 

formais 
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Neste tópico estão reunidos os outros dois planos que englobam os mecanismos 

necessários ao funcionamento do ato de linguagem. Neles, há um conjunto de 

procedimentos semiodiscursivos imprescindíveis para a realização do mesmo. Este 

é o espaço das regularidades discursivas, onde as atividades linguageiras vão 

obedecer a um esquema de restrições discursivas e formais, instruídas também 

pela situação de comunicação, ou seja, é através da dinâmica dos elementos dessa 

situação (que estrutura o domínio de prática em domínio de comunicação e, por 

outro lado, ordena a discursivização), que essas regularidades vão se erigir.  A 

seguir, mais detalhes de como funcionam essas restrições. 

 

 

 

3.2.2.1 As restrições discursivas 
 

 

No âmbito das restrições discursivas, cada elemento da situação de comunicação 

pode sugerir um modo de organizar o discurso. Assim, esses elementos vão 

suscitar um conjunto de procedimentos discursivos possíveis que o falante dispõe 

para organizar seu discurso de acordo, principalmente, com suas intenções, mas, 

ao mesmo tempo, respeitando os limites da situação-contrato. 

 

Estabelece-se, então, uma relação de causalidade entre dados da situação (que são 

externos) e dados da discursivização (que são internos), (CHARAUDEAU, 2004, p. 

26-27), pois os primeiros responderão à questão: “estamos aqui para dizer o quê?” 

o que nos leva a uma condição dos segundos: “como dizer?”. Mas estes dados 

externos, os da situação, vão apenas orientar o ato aos possíveis modos de 

enunciação e tematização dos assuntos. Eles determinam o que deve ser o quadro 

do tratamento linguageiro no qual os modos de organização discursiva vão se 

ordenar, portanto, sua correspondência não se estabelece termo a termo. 

 

Porém, uma base referencial entre os dados da situação de comunicação e sua 

incidência sobre as restrições discursivas é possível. Através dessa 

correspondência podemos chegar à seguinte ideia: a finalidade do sujeito falante 

determina certa escolha dos modos enoncivos (descritivo, narrativo e 
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argumentativo); a identidade dos parceiros da troca determinam certos modos 

enunciativos (alocutivo, elocutivo, delocutivo), os quais ele deve convocar em nome 

de seu propósito; os dados do propósito determinam certos modos de tematização, 

quer dizer, a organização dos temas e subtemas a serem tratados; e, por fim, os 

dados das circunstâncias materiais determinam certos modos de semiologização, 

quer dizer, a organização textual (verbal e/ou não verbal) do ato de comunicação. 

 

Salienta-se, ainda, que o modo enunciativo comanda o modo enoncivo, fazendo 

com que os procedimentos de organização discursiva funcionem sob uma 

perspectiva dupla. Isso porque o modo enunciativo dá conta da posição do locutor 

em relação a si mesmo, ao interlocutor e aos outros. O modo enunciativo 

pressupõe, assim, um aparelho que funciona juntamente com o modo narrativo, o 

descritivo e o argumentativo. Ou seja, ele está presente em todos os outros modos, 

pois ele age segundo a intencionalidade do sujeito, colocando-o em uma relação 

específica de interlocução, intervindo na encenação de cada um dos modos 

anteriores. 

 

Num efeito de contiguidade, as restrições discursivas são o ambiente onde, sob o 

efeito das instruções da situação, vão ser geridas as maneiras de dizer. Há que se 

observar, no entanto, que as restrições discursivas não podem ser confundidas com 

as restrições formais. É que, no segundo caso, esse tipo de instrução corresponde a 

um emprego obrigatório das maneiras de dizer que encontramos em textos que 

pertencem à mesma situação. Já no caso das restrições discursivas, o que se 

percebe está no âmbito das atividades de ordenamento do discurso (os modos 

discursivos acima citados), não sendo possível, portanto, estabelecer de forma 

exata o resultado do produto final dos textos.  

 

Com base no que foi dito, pode-se afirmar que as restrições discursivas 

correspondem a um espaço de transição entre a situação de comunicação e a 

configuração textual. Isso porque elas marcam discursivamente os requisitos 

necessários que atendem às duas dimensões. Assim, um texto jornalístico, por 

exemplo, é diferente do outro pela escolha de suas formas, porém, é reconhecido 

como tal, porque atende aos requisitos mínimos da organização discursiva do 

gênero a que se propõe (narratividade e/ou descritividade dos fatos), e também aos 
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critérios de pertinência da situação-contrato; à relevância dos fatos conforme a 

exigência democrática de um povo que quer que os meios midiáticos se manifestem 

e esclareçam os acontecimentos do espaço público e, ainda, aos critérios de 

captação dos leitores, atendendo a uma demanda de concorrência comercial que 

exige que este discurso se enderece ao maior número possível de pessoas. 

 

Eis o motivo pelo qual esses modos de organização não podem ser critérios de 

tipologias textuais tais como a narração, a descrição e a argumentação, pois eles 

representam nada mais que sequências autônomas, que podem ocorrer 

tranquilamente dentro de um mesmo gênero. São, a rigor, dispositivos discursivos a 

serviço do processo de discursivização.   

 

A análise deste nível, contudo, resolve o problema, levantado acima, de que todo 

texto com as mesmas recorrências discursivas poderia, em tese, pertencer ao 

mesmo gênero. Estes textos não pertencem ao mesmo gênero, mas sim ao mesmo 

domínio de comunicação que, por conta dos possíveis empregos, são 

heterogêneos. Portanto, são as regularidades situacionais que vão indicar se os 

textos de um mesmo domínio podem ser reunidos em torno de um mesmo propósito 

ou não. E, por outro lado, são as restrições formais que vão sinalizar, por meio de 

suas ocorrências linguísticas, se as mesmas podem funcionar como índices da 

situação de comunicação.  Assim, na perspectiva de Charaudeau (2004), não se 

estipula um produto final por conta de suas recorrências linguísticas ou modos 

discursivos similares a de outros textos, mas tenta-se, isso sim, estabelecer 

relações intencionais por conta de sua correspondência, primeiramente, com os 

elementos da condição situacional e, depois, com as outras instâncias do discurso, 

isto é, com as restrições discursivas e formais. Estas últimas poderão funcionar, no 

entanto, como índices situacionais, reveladoras dos traços enunciativos e 

pragmáticos de uma situação de comunicação. O próximo tópico aborda essas 

restrições.  
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3.2.2.2 As restrições formais 
 

 

As restrições formais se encontram num espaço de materialidade textual onde as 

escolhas lexicais, fraseológicas, frásticas dependerão da apropriação das formas de 

uso. Essas formas sofrem influência das restrições discursivas, porém fazem eco 

nas exigências das restrições situacionais.  

 

Em relação, ainda, às restrições discursivas, o falante vai selecionar, de acordo com 

as características discursivas do ato (tipo de interlocução, posição dos sujeitos, 

modo de tematização), os recursos semiológicos que poderá usar. O que se 

ressalta é que esses recursos estarão condicionados, principalmente, pelas 

circunstâncias materiais da situação. Ou seja, o meio pelo qual o discurso vai se 

propagar poderá ser fônico ou escritural dependendo da circunstância material. Se 

for por teledifusão, por exemplo, os sujeitos estarão condicionados por uma 

interlocução sem a co-presença de ambos os parceiros da troca, porém, poderão 

contar com os efeitos fônicos, escriturais e imagéticos que esse meio pode lhes 

oferecer. 

 

As restrições formais, portanto, não configuram uma maneira obrigatória de 

manipulação do material linguístico, mas sim de pistas situacionais cuja “filtragem” 

(seleção) se dará no plano discursivo. Isso, porém, não impede que as formas 

linguísticas que integrem um slogan de um anúncio publicitário, por exemplo, sejam 

variáveis. 

 

O relato dos acontecimentos do cotidiano através de manchetes jornalísticas 

também poderá ser composto de estruturas frásticas variáveis, desde que atendam 

às exigências situacionais (proximidade ou relevância temporal, pertinência e 

compromisso com a realidade) e discursivas (marcadores de imparcialidade, 

narratividade e descrição dos fatos).  

 

Resumindo os três planos citados acima, podemos afirmar que o funcionamento do 

ato de fala dependerá, primeiramente, das condições de produção e de circulação 

das situações comunicativas, incluindo aí a dinâmica de seus elementos e, por outro 
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lado, do processo de discursivização desse domínio, processo que depende da 

maneira como se configura formalmente o discurso através de um conjunto de 

procedimentos semiodiscursivos orientados pelas restrições discursivas e restrições 

da situação de comunicação.  

 

Essa proposta, portanto, leva em consideração que o texto, sendo o resultado de 

um ato de linguagem concreto produzido por um sujeito intencional em uma 

situação contratual, requer uma análise que privilegie as propriedades gerais de 

produção e interpretação de todo fato linguageiro. 

 

Dito isso, o que se ressalta é que tratar os gêneros, de acordo com Charaudeau 

(2004) e sua teoria, é um exercício complexo que pode variar de acordo com o 

propósito a que se quer chegar. Dir-se-ia, entretanto, que sua abordagem privilegia 

uma visão situacional (já que é a situação de comunicação e seus elementos que 

determinam toda a orientação do ato).  

 

No entanto, Charaudeau (2004, p. 30) salienta que se se trata de classificar textos, 

devemos considerar suas semelhanças nos três níveis de estruturação do ato 

linguageiro, especialmente no nível da organização formal em que a variabilidade 

das formas é mais frequente e mais complexa, subdividindo-se em: mise en scène 

textual, composição textual interna, fraseologia e construção gramatical. Dada a 

complexidade do fato, o autor analisa, em diferentes casos, o nível de influência que 

um plano pode exercer sobre o outro, tornando-se proeminente. Por isso, é 

importante comentar, no tópico seguinte, essa relação de incidência e até de 

preponderância entre esses diferentes níveis.  

 

 

 

3.3 A relação de incidência e preponderância das re strições nos três níveis do 

ato linguageiro 

 

 

Ao afirmar que uma análise de gêneros não pode abdicar de uma teoria que abra 

mão dos elementos situacionais e suas restrições, Charaudeau (2004) enfatiza a 
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dominância que os dados da situação, as maneiras de se organizar o discurso e as 

formas podem exercer de acordo com o relevo desses planos em algumas 

situações-contrato, ou seja, a força que um nível tem em relação aos outros. 

 

Sua análise demonstra que devemos ter cuidado ao avaliarmos um texto, pois, 

apesar de estes três planos estarem estreitamente ligados e abarcarem a totalidade 

do ato comunicativo, pode haver uma ênfase no que diz respeito à distribuição das 

estratégias em cada um dos planos estruturadores do ato, podendo um deles 

prevalecer sobre os outros. Há casos, todavia, em que a incidência desses planos 

se distribui de maneira mais ou menos homogênea, em que os gêneros em questão 

são mais complexos de se analisar, pois atendem às três dimensões acima citadas.  

 

Como exemplo deste último caso, podemos citar textos da área midiática, como as 

propagandas publicitárias (CHARAUDEAU, 2004) que, no plano situacional, pela 

visada de incitação, enfatizam a exaltação do produto, promessa de satisfação 

individual, etc., atendendo à exigência da concorrência; no plano discursivo, 

requerem um discurso epifânico, de valorização do produto, algo que incite a 

construção de um imaginário em que o consumidor será o beneficiado, e, por efeito 

de contiguidade, uma exigência de grau semelhante de formas relativamente 

estáveis no que diz respeito à estrutura fraseológica (frases curtas), semântica (uso 

de metáforas, trocadilhos), fonética (jogando com certo ritmo os sons das palavras).   

 

Eis um caso diferente em que a ênfase está nos dados da situação de 

comunicação: o debate televisivo. Esta situação-contrato está fortemente marcada 

pelas visadas de informação e de demonstração, o que obriga os debatedores a 

informarem os interlocutores dos acontecimentos do espaço público e, ao mesmo 

tempo, provarem que o que estão dizendo a respeito de um determinado assunto é 

verdade. Em decorrência dessa necessidade de adesão, os participantes do ato 

terão que expor seu ponto de vista com base em dados verificáveis (estatísticas, 

indicações de especialistas no assunto, imagens, etc.), a fim de fazerem o público 

lhes dar credibilidade (o que poderá mobilizar um modo discursivo argumentativo) 

ou captar o público por meio da emoção (o que poderá mobilizar um modo 

discursivo dramatizante).  
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Nesse caso, os dados da situação de comunicação são fortes (incidentes) sobre os 

outros, pois a credibilidade do público vai ser elaborada primeiramente a partir dos 

papéis assumidos pelos sujeitos da interação (a construção de sua identidade), ou 

seja, será o estatuto do ator social e o papel que ele representa que servirão, a 

priori, para direcionar a orientação argumentativa do ato em uma certa direção, e 

não em outra. No plano da mise en discours ficarão a organização, a distribuição 

das falas, a alternância e sustentação dos turnos, a monitoração destes por parte do 

mediador, o tempo de fala de cada debatedor, isto é, os elementos organizacionais 

externos ao ato. Isso resultará num espaço maior de manobras na organização 

textual (restrições formais), caracterizada por torneios mais “frouxos” em que a 

incidência nas formas não seja o primordial, de maneira que o grau de subjetividade 

ou objetividade das falas é que fique marcado, pois estão apoiados nos 

posicionamentos que os sujeitos adotam perante o assunto tratado. 

 

Em sentido inverso, há casos em que a incidência dos dados situacionais é mais 

fraca que as restrições discursivas e formais. Os tipos de receitas culinárias são 

exemplos disso, haja vista que o único ponto marcante no nível situacional é o traço 

básico para a orientação do ato, ou seja, a visada, sendo que os outros elementos 

são bem variáveis (as circunstâncias que precisam as condições materiais, por 

exemplo, não são tão marcantes, pois esse gênero se acomoda tranquilamente em 

muitos tipos de suportes sob diferentes formatos sem perder sua essência). Nesses 

casos, as construções sintáticas e as maneiras de organizar o discurso são 

primordiais para se marcar esse domínio discursivo.  

 

Esse tipo de contrato é monitorado pela visada de instrução em que o eu quer “fazer 

saber-fazer”, e ele se encontra ao mesmo tempo em posição de autoridade de saber 

fazer e de legitimação para transmitir o saber fazer; tu está em posição de “dever 

saber fazer”, segundo um modelo (ou modo de emprego) que é proposto por eu. 

Essa visada condiciona um modo de organização descritivo ou enunciativo 

(alocutivo) em que, no primeiro caso, o sujeito comunicante descreve uma sucessão 

de ações (fazer, pegar, por na água, descansar, etc.), e, no segundo, profere ordens 

de execução (faça, pegue, ponha na água, descanse, etc.). Para responder esses 

dois níveis surgirá uma sequência de verbos no infinitivo (encabeçando as 

sentenças descritivas), ou no imperativo (encabeçando as sentenças alocutivas). 
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Essas formas, como fazem eco na visada que as sobredetermina, remetem 

diretamente ao contrato-base do ato, possibilitando ao receptor reconhecer o 

gênero-contrato com o qual ele lida, (CHARAUDEAU, 2004).  

 

Além dessa relação de agenciamento dos três níveis do fato linguageiro, é 

importante comentar como Charaudeau (2004) retoma a discussão de se classificar 

o gênero privilegiando apenas um deles e mostra como isso pode trazer problemas 

na análise de textos quando se quer estudar os gêneros. Este assunto vai ser 

tratado no próximo capítulo. 
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4 OS GÊNEROS DO DISCURSO E SEUS POSSÍVEIS MOVIMENTOS DE 

TRANSGRESSÃO 

 

 

Charaudeau (2004) levanta a problemática da classificação dos gêneros apenas por 

um dos níveis do ato de linguagem e busca uma articulação entre o plano 

situacional e discursivo através do estudo de seus elementos constitutivos, 

apontando uma direção para não se incorrer numa análise parcial. Este capítulo 

partirá, portanto, da importância de se considerar as possíveis combinações destes 

níveis integrando a ordem situacional (situação de comunicação) e discursiva 

(restrições discursivas e formais), para então enfrentar conceitualmente a questão 

da transgressão entre gêneros, o que servirá de base teórica para a análise 

comparada dos gêneros-contratos promocional e publicitário, que está em foco 

neste trabalho. 

 

A articulação proposta anteriormente em relação à ancoragem social dos discursos, 

as atividades linguageiras construídas e as características formais dos textos 

produzidos remete a uma análise cuja orientação argumentativa seria um estudo a 

partir dos dados situacionais, com ênfase na intencionalidade do sujeito proponente 

do ato, a fim de reconhecer a finalidade do mesmo. Essa estratégia, proposta por 

Charaudeau (2004), representa uma instrumentalização e manipulação das formas 

linguísticas através das pistas situacionais, propiciando ao receptor reconhecer o 

gênero com o qual ele está interagindo. Assim, os dados da situação de 

comunicação servem de base para a explicação da dinâmica de todos os outros 

elementos do ato de maneira que a justificativa desse movimento consiste no 

estudo das relações de força e influência que se estabelecem entre os sujeitos de 

uma dada interação. Como já foi dito, o autor direciona o início de sua análise para 

uma leitura a partir dos dados da situação de comunicação, fazendo com que toda a 

dinâmica do ato comunicativo gire em torno dela e faça eco às suas exigências. A 

respeito disso o teórico afirma : 

 

Nesta condição, o lugar da ancoragem social pode ser considerado 
como um lugar contratual que determina, através das características 
de seus componentes, um certo número de dados situacionais, os 
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quais dão, por sua vez, instruções para a discursivização. São, 
assim, os dados situacionais que induzem as regularidades 
discursivas, e estas as formas textuais. Estas últimas não estão ali 
se não [sic] que como índices semiológicos que remetem a esses 
dados e permitem, assim, ao receptor, reconhecer o gênero-contrato 
com o qual ele trata. (CHARAUDEAU 2004, p. 32-33) 
 

Essa problematização, em torno dos elementos situacionais, traz respostas à 

medida que, se forem consideradas as manifestações linguageiras como fatos que 

permeiam a sociedade e revelam, em seu caráter sociológico, as intenções e 

ideologias dos sujeitos em todas as situações de comunicação cotidianas, deve-se 

retornar às bases que sustentam tais características. Isso, segundo a teoria aqui 

adotada, surte efeito, uma vez que, qualquer que seja o ponto de partida, as 

questões sobre a produção de textos e seus efeitos de sentido, vão sempre ecoar 

na psico-intencionalidade dos sujeitos pertencentes a tal ou qual grupo social.  

 

No estudo em questão, considerando-se os dados das recorrências formais para 

uma abordagem dos gêneros promocionais, ter-se-ia que explicar como algumas 

formas, ao mesmo tempo em que são fortemente recorrentes, (verbos no modo 

imperativo afirmativo, por exemplo), não são exclusivas deste. E, aceitando que elas 

não sejam exclusivas, poderíamos levantar a hipótese de que elas sejam no 

máximo específicas, permitindo, assim, um agrupamento de textos em nome de sua 

recorrência, porém pertencentes a situações de emprego distintas. 

 

Para explicar tal fenômeno, o autor cita Branca-Rossof (1997), quando a autora 

afirma que algumas formas podem migrar de um gênero a outro. Branca-Rossof 

estudou as recorrências de algumas marcas formais em cartas de reclamação e 

concluiu que determinadas locuções eram constituintes desse gênero, porém não 

exclusivas. Percebeu que sua ocorrência estava presente em outros textos. A 

explicação para essa migração seria um esquema de movimentação com as 

seguintes etapas: a rotinização das formas de dizer em tais gêneros, passando pelo 

uso difundido fora do domínio concernido (ou domínio de origem), até a criação de 

uma segunda língua, e o reinvestimento dessas formas em outras situações. 

Haveria um deslocamento dessas formas para outros domínios dentro dos quais 

elas se fixariam e se concretizariam com o uso cotidiano. O problema seria 

identificar a gênese dessas formas, isto é, onde elas teriam primeiramente 
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aparecido. De qualquer modo, parece certo para Charaudeau (2004) afirmar que, se 

um gênero não pode ser reconhecível apenas pela recorrência de suas formas, 

estas não impedem que se reconheçam tais gêneros, já que funcionam como 

índices semiológicos que remetem às características do contrato global. Em outras 

palavras, a partir dessas postulações, mesmo não podendo comprovar a 

exclusividade das formas em determinados gêneros, isso não impede que algumas 

sejam consideradas como específicas de alguns textos. A carta, só para ilustrar, é 

um tipo de texto que mantém uma estrutura fixa de formas consagradas, de maneira 

que a variação de seu conteúdo não compromete seu reconhecimento, desde que 

sejam respeitados seus dados formais. Assim, uma carta cujo conteúdo se 

apresente em forma de poema continua sendo uma carta se o sujeito enunciador 

estiver respeitando as características de início e término da mesma, ou seja, os 

índices do remetente e do destinatário e, ainda, os elementos paratextuais, como 

local, data, expressão de saudação adequada. Mesmo que algum desses elementos 

esteja ausente, se houver qualquer expressão que legitime esse tipo de interação, 

tal como “Querida mamãe, estou com saudades” ou “Prezado amigo”, isso não 

descaracterizará seu estatuto formal. Desta forma, pode-se falar aqui de uma 

margem de variação no âmbito das restrições formais, mas que não compromete a 

estabilidade do gênero. Esta estabilidade tem base no uso rotineiro de tais formas 

em determinados domínios.  

 

Então, outra questão pode ser colocada: como tratar das formas de organização 

discursiva que participam de gêneros-contrato em que sua ocorrência não é 

esperada? Tal fato ocorre, não raramente, e Charaudeau (2004) considera, nesse 

caso, que se tem uma transgressão do gênero. Outros autores também tratam da 

questão das transgressões, incluindo a problemática da classificação dos gêneros 

num debate produtivo. 

 

Branca-Rossof (1997, apud CHARAUDEAU, 2004) tem uma possível explicação 

para o caso das transgressões, pelo menos no âmbito da enunciação. Através de 

seus estudos, a autora percebeu que algumas formas na carta de reclamação não 

eram condizentes com o contrato que o sujeito-comunicante propunha. Segundo a 

autora, esse problema diz respeito ao ethos. Ela retoma o conceito da retórica e 

segue a orientação de Maingueneau (1984 apud CHARAUDEAU, 2004), afirmando 
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que o ethos pode sofrer uma espécie de divisão, referindo-se, portanto, a sujeitos 

diferentes dentro do mesmo texto. Em outras palavras, o uso da forma  mais comum 

(recorrente) nesse gênero estaria ligado ao ethos do sujeito que está inscrito no 

contrato de comunicação. Em contrapartida, a forma “estranha” que se instalou no 

gênero estaria ligada a um teor individualizante do ethos de um sujeito particular, 

que não aquele da situação de comunicação.  

 

Todavia, Charaudeau (2004) ressalta que se essa transgressão estiver limitada 

apenas ao ethos e não comprometer as características e restrições situacionais e 

discursivas do contrato, isso não descaracterizará o gênero. Por exemplo, nas 

cartas analisadas Branca-Rossof notou que, embora elas tenham sido marcadas por 

uma enunciação emotiva, às vezes sem forma de polidez (o que não seria 

adequado nesse tipo de contrato), o sujeito enunciador respeitou as características 

de início e término das mesmas, ou seja, ele utilizou formas que não abalaram as 

condições do gênero, respeitando o contrato global e suas restrições. De modo a 

complementar a fundamentação teórica com relação ao fenômeno que em 

Charaudeau recebe o nome de transgressão, encontra-se em Maingueneau (2008, 

p. 115) o tratamento da questão das cenografias, que foi vista no capítulo 2, e que 

se relaciona diretamente ao ethos. Dentro desse quadro, há, segundo o autor, três 

cenas de fala, que caracterizariam a dinâmica de funcionamento dos gêneros. Em 

outras palavras, numa perspectiva discursiva, os gêneros se apresentariam 

segundo essas três cenas, dentre as quais apenas duas estão necessariamente 

presentes na cena da enunciação.  

 

Em breve retomada a essas cenas de fala, a cena englobante é a que interpela o 

interlocutor a se posicionar diante de um texto reconhecendo se se trata de um texto 

religioso ou de um texto político, por exemplo. Quer dizer, é uma configuração que 

remete o leitor a um estatuto pragmático, localizando os parceiros da troca 

comunicativa em uma relação espaço-temporal, uma vez que, segundo 

Maingueneau (2008, p.116), “[...] não se pode falar de cena administrativa, 

publicitária, religiosa, literária etc., para toda e qualquer sociedade e para toda e 

qualquer época”. Assim, a cena englobante determina os participantes do ato de 

comunicação, mas não é suficiente para especificar as atividades discursivas que 

circulam em uma conjuntura dada, pois as relações sociais que dão origem a tais 
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gêneros são complexas e não servem para determinar toda a complexidade do 

funcionamento dos gêneros, estabelecendo apenas os sujeitos e os papéis sociais 

que desempenham.  

 

Há, portanto, outras maneiras de se analisar a dinamicidade dos gêneros em seus 

usos específicos, segundo rituais linguageiros diversos, o que leva o analista a uma 

relação de genericidade das formas, que são instáveis. Uma carta, por exemplo, 

pode operar subdivisões segundo suas intenções pragmáticas e se apresentar 

como administrativa, privada ou publicitária. Ou, segundo seu suporte, aparecer 

como correspondência eletrônica ou em papel. Porém, por trazerem especificidades 

em comum podem ser classificadas como pertencentes ao gênero epistolar. Então, 

do ponto de vista epistolar, a carta de amor, por exemplo, segundo Maingueneau 

(2008) é um subgênero, mas se for levado em conta o estatuto pragmático, ela pode 

ser classificada como um dos gêneros da expressão dos sentimentos amorosos. 

Por isso, o autor afirma que os gêneros “não se deixam apreender em taxonomias 

compactas”, (MAINGUENEAU, 2008 p.116).  

 

Por isso, se a cena englobante determina o estatuto dos sujeitos que participam do 

ato comunicativo, a cena genérica corresponde ao tipo de discurso que está se 

apresentando pela cena englobante. Nesse contexto, a cena englobante reuniria um 

grande número de textos com afinidades pragmáticas, mas sem especificações 

suficientes para abranger todos os tipos de discurso que poderiam fazer parte da 

cena englobante. Seguindo essa ideia, pode-se concluir que a cena genérica 

determina o tipo de discurso que está sendo apresentado, segundo suas 

características funcionais.  

 

Muitas vezes a cena de enunciação se reduz as duas exemplificadas acima, porém 

uma terceira cena pode surgir: a cenografia. Esse é o nome que Maingueneau 

(2008) utilizou para tratar do que seria a transgressão em Charaudeau. Esse tipo de 

manifestação, segundo Maingueneau, se constrói no próprio discurso. A questão é 

simples: como foi dito, todo texto se apresenta no enquadramento de uma cena 

englobante e assume uma função segundo sua cena genérica. No entanto, em 

alguns casos, o gênero se apresenta sob uma outra forma textual. Assim, uma 

receita culinária pode se apresentar em forma de poema, sendo o poema sua 
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cenografia. Ou seja, trata-se de uma manifestação atípica do gênero que se 

apresenta em condições diferenciadas, de modo que a cenografia se legitime na 

condição de enunciação na qual foi apresentada. Então, um manual de instruções 

poderá surgir dentro de uma cenografia narrativizada, por exemplo, e, ao longo de 

sua enunciação fazer o interlocutor acreditar que aquele modo pelo qual ele se 

apresenta é o mais adequado. Pode-se falar, assim como Charaudeau (2004, p.34), 

num tipo de transgressão ou trapaça, em que o leitor é convidado a uma 

ambientação discursiva que não é a mais usual do gênero que está lhe servindo, 

provisoriamente, de enquadre. 

 

Deste ponto de vista, pode-se afirmar também que a cenografia se aproxima da 

noção de intergenericidade, proposta por Marcuschi (2005). Em um contexto de 

ideias que compreende os gêneros como “artefatos culturais construídos 

historicamente pelo ser humano” (MARCUSCHI, 2005, p. 30), sua existência não 

pode se conter em formatos e propriedades rígidas. A abordagem de Marcuschi 

privilegia o aspecto funcional dos gêneros, segundo o qual a forma não define o 

gênero, mas sim a função.  

 

De acordo com Marcuschi, os gêneros podem adquirir a forma de outros gêneros, 

mantendo uma função primeira como definidora. Uma peça publicitária ou um artigo 

de opinião podem, muito bem, aparecer no formato de uma narrativa, de um poema. 

Marcuschi, ainda, aposta no hibridismo ou mescla de gêneros, afirmando que estes 

podem assumir outros formatos e evocar uma relação intertextual. Esse processo, 

segundo o autor, poderia ser denominado de intertextualidade inter-gêneros, 

utilizando a terminologia de Ursula Fix. Tal fenômeno pode ser representado no 

diagrama a seguir, proposto por Marcuschi (2008, p. 166):  
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QUADRO 2 – INTERGENERICIDADE DE FORMAS (adaptado) 
(MARCUSCHI, 2008, p. 166) 

 

No esquema acima, pode-se observar que o gênero A realiza sua função sob a 

forma de um gênero B, caracterizando o que o autor chama de “violação de 

cânones subvertendo o modelo global”, (2005, p. 31) ou “subversão da ordem 

instituída” (2008, p.167). 

 

Ora, uma violação, nestes termos, nada mais é que uma forma de transgressão em 

que um gênero transgride um formato usual ressurgindo num outro enquadramento, 

num outro formato, apresentando-se de maneira diferente daquela que se esperaria. 

Para finalizar, o autor adverte que não se deve confundir intertextualidade inter-

gêneros com heterogeneidade tipológica, em que um gênero pode apresentar várias 

sequências de tipos textuais. Diferente disso, a intertextualidade inter-gêneros se 

caracteriza por “uma mescla de funções e formas de gêneros diversos num dado 

gênero”, (2005, p. 31). Como se pode perceber, o debate sobre a transgressão é 

fértil, dada à maleabilidade funcional e estrutural dos gêneros que, exatamente por 

serem manifestações sócio-históricas muito além dos formatos que lhes dão 

sustentação, podem se mesclar, se transmutar até se transformarem em outros 

gêneros ou adquirirem uma natureza híbrida, às vezes perdendo sua identidade 

inicial do contexto que lhe deu origem. 
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Contudo, neste trabalho, a questão da transgressão vai ser tratada primordialmente 

segundo os pressupostos teóricos de Charaudeau (2004). Segundo o autor, essas 

transgressões podem refletir também em outros elementos situacionais. Ele cita 

como exemplo um caso em que a transgressão surge intencionalmente com o 

propósito de captar a atenção do público, mantendo a visada inicial do discurso 

publicitário (fazer fazer). É o caso das campanhas publicitárias da Benetton, as 

quais se propõem a expor em seus anúncios temas relacionados aos 

acontecimentos do espaço público, em especial, aqueles que são divulgados pelas 

campanhas promocionais, ocasionando, assim, uma quebra de expectativa do 

contrato ou, nas palavras de Charaudeau (2004, p. 34), trapaceamento de contrato. 

No caso dos anúncios da Benetton, a transgressão é mais notável, primeiramente, 

através do plano icônico (com imagens fortes de guerra, da AIDS e do racismo), 

mas que reflete diretamente sobre a situação-contrato, para ser mais preciso, sobre 

o propósito e sua estruturação temática. 

 

Voltando à questão da transgressão por meio das formas, estas só serão 

transgressoras se infringirem os dados situacionais; se se tratar de formas que não 

desestabilizam os dados da situação de comunicação, elas serão tratadas como 

variantes10. Em algumas situações, em manchetes de jornais, por exemplo, 

podemos ter um nível alto de variabilidade das formas. Isso vai acontecer de acordo 

com as características do jornal. Se for do tipo sensacionalista, podemos encontrar 

formas superlativas, expressões exclamativas, alto índice de adjetivação, títulos 

dramatizantes. Porém, suas características básicas, que legitimam esse tipo de 

contrato se mantêm: no nível situacional, encontramos as visadas principais que 

sustentam esse contrato; a do fazer saber, para responder à solicitação democrática 

que quer que os acontecimentos do espaço público sejam propostos e tematizados 

seguindo uma exigência de atualidade e proximidade dos fatos e um teor de 

desordem social, e a visada do fazer fazer, para atender a uma demanda comercial 

de concorrência que quer que esse tipo de instrumento atinja um número máximo 

do público. 

                                                             
10

 O termo “variante” no corpo deste trabalho, devido a sua amplitude teórica, será interpretado em dois 

sentidos: como variante linguística, no sentido restrito da palavra, para se referir às formas gramaticais; ou 

como variante dos gêneros situacionais para se referir às condições do contrato. Neste segundo caso, trata-se 

de subcontratos que seriam encaixados em contratos globais maiores, assim, o contrato global midiático 

originaria outros subcontratos tais como o debate político, o talk show, o comício. 
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No nível discursivo, em resposta a esses dados, encontraremos os modos típicos de 

se organizar o quadro do fato linguageiro: o modo narrativo para contar os fatos do 

cotidiano (às vezes com títulos dramatizantes visando à captação por meio da 

sedução), o modo argumentativo (às vezes com títulos objetivos para captar a 

credibilidade por meio da argumentação), o modo enunciativo, em sua modalidade 

alocutiva (às vezes com títulos enfáticos para aproximar o interlocutor), o modo 

descritivo (às vezes com títulos precisos para descrever os acontecimentos daquele 

espaço).  

 

Assim, teremos no nível da organização textual formas não similares entre os 

gêneros jornalísticos, fato que os ratificam como variantes e fazem com que os 

jornais sejam diferentes, mas, ao mesmo tempo, que mantenham uma margem 

aceitável de semelhança, suficiente para que o leitor os identifique como 

pertencentes a um mesmo contrato global. 

 

Charaudeau (2004, p. 35) fala, ainda, da possibilidade do entrecruzamento de 

contratos. Se um tipo de contrato (por exemplo, o debate) estiver inserido num outro 

contrato (o telejornal), trata-se de um entrecruzamento dos contratos midiáticos que 

automaticamente podem combinar suas características. Restará ao analista definir 

qual é o contrato que super-comanda o outro. Será o contrato do debate que está 

funcionando em outro espaço, sem que esse espaço o descaracterize, já que não 

vai mudar suas restrições básicas? Ou será o telejornal apresentando uma de suas 

variantes, seguindo o propósito geral de informar, porém tematizando seus dados 

num outro formato? Ao que parece, nesses casos, nem mesmo considerando as 

três dimensões do fato linguageiro, tal questão se esclarece. Contudo, vários 

procedimentos são possíveis conforme a intenção do analista: ou ele estabelece um 

nível consensual de modo que fique decidido qual contrato super-comanda o outro, 

ou ele estabelece prioridades na escolha dos dados pelos quais deve começar suas 

análises. Seja qual for a abordagem, se deve ter em mente que seu critério vai 

reunir um grupo de textos com características similares, porém, heterogêneos, pois 

participam de situações diferentes. 

 

Outra dificuldade que o autor aponta é a de se classificar os textos através dos 

modos discursivos. Reunindo-se textos em função desses modos, perceber-se-á 
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que tais textos têm propósitos distintos. Uma receita, por exemplo, que mantém um 

modo discursivo enunciativo ou descritivo, seria classificada como pertencente a um 

mesmo gênero que congregasse essas características, um manual de instruções. O 

autor propõe uma diferenciação no nível das visadas. Os textos que pertencem ao 

domínio das instruções, de uma maneira geral, como instruções oficiais, manuais, 

placas de trânsito, catálogos, poderiam se distanciar pela(s) visada(s) que os 

comanda(m). As instruções oficiais são orientadas pela visada da prescrição (o eu 

estando em posição de poder para mandar fazer, ou não fazer, tal tarefa). As 

receitas são orientadas pela visada de instrução (o eu tendo autoridade de saber 

fazer se encontra em situação de instruir tu para saber fazer seguindo um modelo). 

Os manuais são orientados pela visada da instrução e descrição (o eu estando em 

posição de saber fazer, mas não tendo autoridade para mandar fazer, deve, em 

situação de orientação, segundo as regras desse tipo de contrato, descrever e 

informar para que tu saiba manipular).  

 

Enfim, Charaudeau (2004, p. 37) organiza um grupo de textos que mantêm uma 

visada geral (a de instrução) de modo que, de acordo com suas finalidades 

específicas, cada texto seleciona uma visada diferente (ou várias delas). Essa 

instrução pode vir por meio da informação, prescrição, descrição, argumentação, 

explicação, o que faz com que esses dados ecoem imediatamente nas restrições 

discursivas e seus diferentes modos. Esses modos de organização do discurso, 

como foi dito, podem também ocorrer em um mesmo texto segundo suas várias 

visadas. Num manual de instruções, por exemplo, é possível encontrarmos trechos 

descritivos, informativos, explicativos.  

 

Considerando o que se disse, se os textos reunidos em nome de sua visada 

principal (de instrução) representam também um conjunto heterogêneo com 

possíveis aplicações em diferentes situações de comunicação e, ainda, sabendo 

que alguns desses textos podem reunir visadas semelhantes (as instruções oficiais 

e as placas de trânsito), qual utilidade teria para o analista organizar tais textos sob 

o mesmo critério? De acordo com a teoria em questão, é pelas visadas que 

podemos começar a análise, mas elas por si só não finalizam a possibilidade de 

classificação dos textos. É conveniente, desse modo, considerar possíveis 
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combinações dos três níveis do ato linguageiro, tal como expõe Charaudeau (2004, 

p. 37): 

 

O que este modelo propõe é considerar o resultado da combinação 
entre estes diferentes níveis, evitando colocar a questão dos 
gêneros a partir de um só destes níveis. Na combinação, situação 
na visada de instrução + modo descritivo + marcas do fazer (lista e 
léxico especializado), se ligam os textos do tipo “receita de cozinha”, 
“instruções de montagem”, “instruções farmacêuticas (posologia)”, 
etc.; na combinação visada de instrução + modo explicativo +marcas 
gramaticais (conectores lógicos) se ligam os “manuais e guias de 
instrução”; na combinação visada de prescrição + modo 
descritivo + marcas de impessoalidade e de obrigação (pronome on, 
em francês, torneios impessoais, verbos de modalidade) se ligam os 
textos do tipo “leis”, “códigos”, “instruções oficiais”, etc. 
Evidentemente, este modo de classificação destaca a complexidade 
de alguns casos, mas pelo menos ele tem o mérito de mostrar o 
porquê, através deste jogo de combinações.  

 

O modelo de Charaudeau (2004) propõe considerar a noção de consubstancialidade 

das três dimensões tratadas, os dados da situação, os modos de organização 

discursiva e as marcas formais, enfatizando que nenhuma delas, sozinha, pode dar 

conta de instituir o que seria um gênero. Na verdade, todas as constantes dessas 

dimensões são apenas uma tentativa de se considerar toda a amplitude e o nível de 

complexidade que a noção de gêneros traz.  

 

Ou seja, para se recorrer a uma classificação, seria interessante levar em conta um 

contrato global do domínio de comunicação com suas variantes, sua organização 

discursiva e seus modos, no que diz respeito às restrições advindas dos dados 

situacionais, até chegar às formas textuais, que são o reflexo dos dados da 

situação, porém, tematizadas via restrições discursivas. 

 

 Essas recorrências testemunham as regularidades do fato linguageiro, uma vez que 

são reconhecíveis no ambiente das situações de emprego de tais textos. Viu-se que 

cada instância traz suas contribuições e limitações, daí o teor de articulação desses 

três níveis que, juntos, compõem toda a cena linguageira: 

 

[...] vê-se que a noção de ‘gênero’ pode ser definida desde vários 
pontos de vista: alguns mais externos (da ancoragem social), outros 
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mais lingüísticos (até das marcas formais). Mas eu me mantenho 
nesta terminologia de três níveis que tem o mérito de ser clara: o 
nível do ‘contrato global’ de comunicação com suas variantes, 
os dados situacionais que dão instruções discursivas específicas ao 
sujeito falante; o nível ‘discursivo’ em seus distintos modos de 
organização, em função dos dados situacionais e de suas 
instruções; as ‘formas textuais’ com as marcas gramaticais e 
lexicais, cujas recorrências formais testemunham das regularidades 
da configuração textual que correspondem as instruções discursivas. 
(CHARAUDEAU, 2010b)11. 

 

Fica claro que o autor propõe articular sob diferentes perspectivas (os três níveis 

linguageiros) algumas características que são recorrentes em contratos globais que, 

de alguma forma, marcam seu campo de comunicação com categorias da atividade 

linguageira, possíveis de serem reconhecidas e aplicadas segundo suas 

necessidades comunicacionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
11

 Artigo eletrônico disponível em: <http://www.patrick-charaudeau.com/Uma-problematica-

comunicacional.html>. Acesso em: 20/08/11. 
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5 O DISCURSO MIDIÁTICO E OS CONTRATOS PUBLICITÁRIO E 

PROMOCIONAL 

 

 

Antes de se iniciar a caracterização dos discursos promocionais e publicitários, 

objetos de análise dessa pesquisa, julga-se ser conveniente esclarecer um pouco a 

visão de Charaudeau sobre um discurso mais abrangente que congrega os 

discursos propagandísticos: o discurso midiático. 

 

Segundo Charaudeau (2006), o discurso midiático se reveste de uma dupla 

finalidade para atender a dois propósitos distintos: primeiro; a finalidade de 

informação, para atender à exigência democrática de que, por se tratar de uma 

instância pública, esta tem que oferecer um parecer dos acontecimentos oriundos 

do espaço público. Sua legitimidade de posição de saber é auto-atribuída, já que se 

intitula especialista em informação. Segundo; a finalidade de incitação, que garante 

uma lógica mercadológica em relação à disputa desse espaço público que, ao 

mesmo tempo em que oferece um “retrato” da realidade, tem que manter seus 

meios de difusão, buscando captar o público numa proporção, se possível, 

planetária. Eis porque se diz que a informação é tratada e ofertada ao público como 

um produto. 

 

Por isso, a situação de comunicação midiática seleciona, para atingir seus objetivos, 

não uma, mas várias visadas, das quais uma ou duas serão preponderantes. Assim, 

um anúncio que apela para a visada de incitação (fazer fazer), pode convocar outras 

visadas: a de informação (fazer saber), a de demonstração, na qual "eu quer" 

estabelecer a verdade e mostrar as provas, segundo uma certa posição de 

autoridade de saber (cientista, especialista, expert), a de instrução: "eu quer" fazer 

saber-fazer. 

 

Assim, pode-se afirmar que o discurso midiático funciona como uma grande esfera 

onde podem ser encontrados diversos gêneros que, por sua vez, vão selecionar 

outras visadas, mas sempre sob as visadas dominantes da informação e da 

incitação. 
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5.1 Os discursos propagandísticos 
 

 

No entanto, dentre os discursos que o contrato midiático abriga, nosso objeto de 

análise nos leva ao discurso publicitário e ao discurso promocional. Estes dois 

discursos estão condicionados a uma gama de situações que obtêm características 

em comum no que diz respeito a sua finalidade, formando um conjunto homogêneo 

quanto a suas visadas, porém heterogêneos, quanto a seu emprego em diferentes 

situações. A essa gama de textos, Charaudeau (2010b) chama de discurso 

propagandístico. Este funciona sob as seguintes visadas gerais:  

 

a) a finalidade de ‘prescrição’: ‘Eu’ quer ‘mandar fazer’, e ele tem 
autoridade de poder sancionar; ‘Tu’ se encontra, então, em posição 
de ‘dever fazer’; b) a finalidade de ‘informação’: ‘Eu’ quer ‘fazer 
saber’, e ele está legitimado em sua posição de saber; ‘Tu’ se 
encontra na posição de dever saber’ alguma coisa sobre a 
existência dos fatos, ou sobre o porquê ou o como de seu 
surgimento; c) a finalidade de ‘incitação’: ‘Eu’ quer ‘mandar fazer’, 
mas, não estando em posição de autoridade, não pode obrigar o ‘Tu’ 
a fazer; ele deve, então, ‘fazer acreditar’ (por persuasão ou sedução) 
ao ‘Tu’ que ele será o beneficiário de seu próprio ato; ‘Tu’ está, 
então, em posição de ‘dever acreditar’ que se ele age, é para o seu 
bem. (CHARAUDEAU, 2010b) 

 

Mas cada um dos discursos englobados pelo discurso propagandístico carrega 

peculiaridades que vão depender do tipo de relação contratual que mantêm com os 

parceiros da troca comunicativa. Por isso, essas diferenças poderão ser 

encontradas nos três níveis do ato linguageiro. 

 

Assim, pelo método contrastivo, pode-se reunir um conjunto de textos, em torno do 

qual vão ser levantadas características similares que os congregam numa situação-

visada em comum e, ao mesmo tempo, por meio de suas particularidades, vão se 

distanciar em suas possíveis situações de emprego por meio de suas características 

contrastivas. Pois, como afirma o autor:  
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Cada um desses [...] contratos dão instruções discursivas próprias 
ao sujeito falante, o qual deve respeitá-las para que seja 
compreendido, e depois, em função disso pode eleger suas 
estratégias para persuadir ou seduzir melhor o destinatário. 
(CHARAUDEAU, 2010b)  

 

Os discursos propagandísticos que serão objetos dessa análise (o promocional e o 

publicitário) convergem numa visada principal (a de incitação, fazer fazer), o que os 

caracteriza no conjunto propagandista e  possibilita uma predisposição analítica 

voltada para a intenção do proponente do ato. Porém, ao mesmo tempo, 

apresentam características peculiares que os fazem divergir, formando um corpus 

heterogêneo (no sentido de aplicação e emprego). Esse movimento caracteriza uma 

abertura e fechamento de procedimentos que fazem com que textos que pareçam 

pertencer à mesma esfera se distanciem, possibilitando uma análise mais imparcial 

e mais completa do ato de comunicação. Sabe-se, no entanto, que numa análise em 

que se privilegiam os efeitos de sentido decorrentes do processo interlocutivo é 

praticamente impossível dar conta da totalidade das possibilidades interpretativas 

de uma interação. É através do modo contrastivo que se chega à detecção das 

variantes de um grupo de textos, o que os reagrupa na forma de um mesmo 

contrato. Por isso, no próximo tópico, vamos analisar essas principais diferenças 

entre os contratos em questão. 

 

 

 

5.1.1 O contrato publicitário 
 

 

O contrato publicitário se caracteriza prioritariamente pela visada da incitação. Seu 

objetivo é que o público consuma seus produtos ou serviços. Porém, não estando 

em posição de legitimidade para obrigar o público a adquiri-los, não tem mais nada 

a fazer do que incitar, através de uma encenação discursivo-textual, as pessoas a 

consumirem. Essa incitação ocorre por meio da construção de imaginários sociais 

nos quais circulam estereótipos e valores que fazem parte de nossa cultura, tais 

como eterna juventude, poder aquisitivo, ostentação, projeção social e política. 

Assim, os valores éticos e morais são construídos socialmente e linguisticamente 

(através de um duplo processo).  
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Socialmente, porque o discurso publicitário legitima seu sujeito através da fixação 

de parâmetros baseados no simulacro das interações que tem com o público. Com 

isso, cria um sujeito interpretante ideal (consumidor potencial), que se identifica com 

o produto por meio da memória discursiva12 relacionada a representações sociais 

em torno das quais são construídas as identidades coletivas. Segundo Charaudeau 

(2004, p.20), é com essas representações que a publicidade joga com seus slogans. 

Essa memória reúne sujeitos virtuais que partilham de ideais, de posicionamentos 

políticos e valores.  

 

Linguisticamente, porque 

 

“[...] externaliza [através da linguagem] as representações sociais 
pautadas na generalidade de estereótipos. Como consequência, o 
receptor encontra-se fascinado pelo impacto propagandístico, devido 
a seu caráter psicológico, social e econômico”, (COÊLHO; LIMOLI, 
2009, p. 1247)13 

 

Pode-se afirmar, ainda, nos termos de Charaudeau (2007)14, que a propaganda 

apela para o efeito patêmico em busca de adesão, ou seja, a busca pelo efeito 

emocional no consumidor potencial é ainda uma grande estratégia aliada ao 

discurso publicitário. 

 

Como resultado, no plano da mise en scène textual, consideram-se as palavras de 

Coêlho e Limoli: 

 

 “...as escolhas lexicais, fraseológicas e linguísticas auxiliam a peça 
publicitária no que se refere a sua rápida disseminação e fixação por 
um público convencido pela aparência. Os apelos e a utilização das 

                                                             
12

 Para Charaudeau (2004, p.19-21), as memórias discursivas são o resultado de um processo interacional pelo 

qual o sujeito (ser individual e coletivo ao mesmo tempo) registra a normalização dos comportamentos 

linguísticos orientados pelas representações sociais, pelos sentidos (construídos no liame da 

sociodiscursividade) e pelas formas, o que dividiria as comunidades discursivas em virtuais e físicas.  
13

 Documento disponível em:  

< http://www.ple.uem.br/3celli_anais/trabalhos/estudos_linguisticos/pfd_linguisticos/017.pdf> Acesso em: 

03/07/11. 
14

 Ver texto: A patemização na televisão como estratégia de autenticidade. In: MENDES, E.; MACHADO, I.L. 

(Org.). As emoções no discurso. Campinas: Mercado das Letras, 2007. Disponível em:                                            < 

http://www.patrick-charaudeau.com/A-patemizacao-na-televisao-como.html#>. Acesso em: 20 ago. 2011. 
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formas fixas pela publicidade garantem o não questionamento da 
“verdade consagrada” pelos anúncios repletos de imperativos, 
eufemismos, ambiguidade, repetição, adjetivos, verbos, operadores 
argumentativos e outros recursos estilísticos e morfossintáticos”. 
(COÊLHO; LIMOLI, 2009, p.1247)  

 

Assim, segundo Charaudeau (2010b), o discurso publicitário erige-se sobre um 

dispositivo triangular: primeiramente, a instância publicista, que tira sua legitimidade 

de uma lógica de mercado segundo a qual o produto a ser consumido é exaltado ao 

máximo e proposto como única solução ao suposto problema levantado pela 

instância, o que implicará o segundo dispositivo, a construção do objeto de discurso, 

que responde à necessidade de se suprir tal carência, atendendo um benefício de 

satisfação individual. E por último, a instância público, que se divide em consumidor 

em potencial, representado pelo TUd, e em consumidor efetivo, o TUi, aquele que 

realmente vai consumir o produto, caso os efeitos visados pelo proponente do ato 

sejam concretizados. 

 

É importante ressaltar que o consumidor comprador é destinado a crer em uma 

carência construída pela própria instância publicitária: “você não é a mais bela, mas 

pode ser!”. Essa carência está calcada na memória discursiva de um povo que 

carrega em sua cultura valores que são o reflexo de suas relações sociais, de suas 

crenças, ou seja, de sua dinâmica de funcionamento como seres participantes de 

uma dada cultura. Isso não quer dizer que essa necessidade realmente exista, uma 

vez que pode ser questionada, podendo variar em sua essência, já que sua base 

está, muitas vezes, apoiada em mitos: a eterna juventude, o sexo frágil, o poder etc. 

Por isso Charaudeau (2010b) afirma que o discurso publicitário está envolvido numa 

relação de semi-engano: 

 

“[...] o   público consumidor sabe perfeitamente que o discurso 
publicitário propõe um sonho que não se pode conseguir, mas ele 
mesmo gosta de sonhar como se fora verdade” (CHARAUDEAU, 
2010b).  

 

Com isso, percebe-se que o discurso publicitário congrega um complexo sistema de 

características-base que o faz funcionar sob uma única intenção pragmática: a de 

fazer o público consumir. 
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5.1.2 O contrato promocional 
 

 

Ao contrário do discurso publicitário, o discurso promocional não visa a um bem 

estar individual, mas coletivo, pois sua base intencional está em alertar a população 

sobre uma possível ameaça à ordem estabelecida, por exemplo o uso de 

preservativos. Logo, esse tipo de contrato possui duas visadas principais: a de 

informação (fazer saber), que quer que a população seja alertada de uma ameaça à 

ordem social estabelecida e a de incitação (fazer fazer) que atende ao propósito 

midiático de captação e possível adesão do público. Sua legitimidade está 

alicerçada por um saber institucional que se baseia numa postura de moral social, 

obrigando o interlocutor a querer saber. Como afirma Charaudeau:  

 

Assim, a carência, nas campanhas de promoção, representa sempre 
uma ameaça (graves consequências), e o indivíduo destinatário não 
pode desempenhar o papel de inocente. Deve-se sentir obrigado a 
reconhecer que seu estado, ou o dos outros, representa um perigo 
social (CHARAUDEAU, 2010b). 

 

Portanto, o objeto de discurso é um benefício coletivo de reparação de uma 

desordem social. A instância público é civil, não consumidora, destinada 

moralmente a dever reconhecer-se no comportamento solidário, benfeitor, de 

compromisso com o outro e consigo mesmo. Assim, a carência que caracteriza o 

discurso publicitário tem um efeito contrário no discurso promocional. Enquanto no 

discurso publicitário, nas décadas de 60, 70 e 80,  fumar, por exemplo, poderia ser 

visto como um comportamento regular, que legitimava, principalmente, a virilidade 

masculina, no discurso promocional, a partir da década de 80, no Brasil, passa cada 

vez mais a se tratar de uma ameaça à saúde e à  sociedade.  
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5.1.3 Semelhanças entre o Contrato Promocional e o Publicitário 
 

 

Assim como é importante apontar as diferenças e semelhanças dos textos que 

compartilham das mesmas características situacionais e discursivas para, então, 

tentar delimitar uma proposta de abordagem dos gêneros, julga-se necessário 

também falar das diferenças (já citadas acima) e semelhanças dos discursos 

objetos dessa análise. 

 

Primeiramente, pode-se afirmar que tais discursos fazem parte de um mesmo 

domínio : o midiático, no qual está inserido o discurso propagandista, que, por sua 

vez, abrange os discursos político, promocional e publicitário. Segundo, pode-se 

dizer que as características principais em termos de visadas também são 

coincidentes, pois ambos os discursos estão numa posição de não-autoridade, por 

isso não podem impor seu projeto de fala aos seus interlocutores. Dessa forma, eles 

têm que conquistar a confiança do público, seja pela argumentação, seja pela 

sedução, ou pelos dois processos ao mesmo tempo. Isso os condiciona, por se 

encontrarem num ambiente midiático, a uma visada de informação (fazer saber), 

inerente a um dispositivo que tira sua legitimidade de uma lógica democrática, e a 

uma visada de incitação (fazer fazer), para atender a uma lógica de mercado, no 

caso do discurso publicitário, e para atender uma lógica de adesão-cidadã em nome 

da ética social, no caso do discurso promocional. 

 

Assim, sob a custódia dessas duas visadas que os sobredeterminam e, ainda, sob a 

restrição da não possibilidade de obrigar o interlocutor a aceitar seu projeto de fala, 

esses discursos mantêm características que os fazem escolher procedimentos, 

tanto de ordem discursiva, como de ordem linguística, em busca de uma possível 

adesão a seus projetos de fala. Portanto, caberá a cada enunciador lançar suas 

estratégias, a fim de angariar fundos de ordem psicossociais e psicolinguísticas para 

o investimento de tal empreitada: a adesão a seus contratos. Tal dificuldade talvez 

seja advinda de uma terceira semelhança entre eles: os sujeitos-interpretantes. Para 

o contrato promocional e o contrato publicitário, segundo Charaudeau (1996) , os 

sujeitos são plurais, não sendo possível concentrar os esforços estratégicos numa 
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pessoa idealizada, o que obriga os enunciadores a direcionarem seus discursos a 

uma plateia heterogênea, diluída no imaginário social. 

 
Outro fator de semelhança entre tais discursos é que eles trabalham diretamente 

com a construção/exploração dos imaginários sociais. Ora, se o sentido é algo 

construído socialmente e se, de acordo com Charaudeau (2008), o signo existe 

apenas na inter-relação sociolinguística, nada mais previsível que trabalhar com a 

construção de valores estereotipados que circulem na sociedade, sejam eles para 

atender a uma individualidade ou a uma coletividade. Essa é a grande diferença 

entre os discursos em questão. Apesar de persuadirem, investirem na captação e 

credibilidade, os focos (propósito geral) são distintos. E é nesse jogo enunciativo 

que tais estratégias vão ser levantadas, geridas, investidas, às vezes até 

transgredidas (como no caso das imagens de horror estampadas atrás dos maços 

de cigarros), em prol do reconhecimento e legitimação do ato. Esse gerenciamento 

intersubjetivo vai fazer com que os discursos promocional e publicitário ora se 

aproximem, ora se distanciem, fazendo com que as estratégias se confundam numa 

densa teia discursiva. Este assunto será retomado no próximo capítulo. 
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6 METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE  
 

 

Neste capítulo, serão apresentados os procedimentos metodológicos para a 

constituição e análise do corpus composto por campanhas publicitárias, por 

campanhas de prevenção e por reportagens relacionadas ao tema do tabagismo.  

Primeiramente, serão expostas as condições situacionais dos textos que compõem 

o corpus, bem como os aspectos gerais dos sites em que tais materiais circularam; 

em seguida serão apresentados os diversos materiais que serão objeto da análise 

e, finalmente,  serão indicados os passos da análise.  

 

 

 

6.1 Contextos de inserção do corpus 
 

 

O corpus da pesquisa é composto por peças de campanhas publicitárias e de 

prevenção e reportagens relacionadas ao tema tabagismo, coletados em dois sites 

que veiculam ou propõem campanhas associados ao consumo de cigarros.  

 

O primeiro é o site da revista Veja, da Editora Abril. Esta revista, que já está em 

circulação no Brasil desde 1968, conta com um grande público, sinalizado por uma 

tiragem considerável, e goza de certa credibilidade, conquistada ao longo dos anos 

graças a sua ampla cobertura jornalística. Em suas páginas, circulam desde 

reportagens sobre política, cultura e entretenimento até anúncios publicitários. No 

entanto, o contexto de inserção do corpus e as reportagens relacionadas a ele 

encontram-se numa versão digital da revista, o Acervo Digital Veja15, inaugurado em 

15 de dezembro de 2008, que abre acesso ao público a todas as reportagens, 

entrevistas e anúncios publicados em seus 40 anos de existência.  Todas as 

edições, desde a primeira, de 11 de setembro de 1968, estão disponíveis para 

leitura e consulta gratuita16. 

                                                             
15

 Para mais informações acesse o link: http://veja.abril.com.br/acervodigital/home.aspx. Acesso em 16/08/12 
16

O Acervo Digital VEJA segue a estrutura da própria revista, ou seja, o usuário navega na web como se 

estivesse folheando a publicação. Fácil de ser utilizado, o acervo apresenta as edições em ordem cronológica e 
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O segundo é o site do Ministério da Saúde, no qual circulam temas relacionados à 

saúde da população brasileira, em geral. O Ministério da Saúde é um órgão do 

Poder Executivo Federal, que tem a incumbência de organizar e elaborar 

estratégias para a promoção, prevenção e assistência à saúde do povo brasileiro. 

Portanto, uma de suas principais funções é prover a sociedade de dispositivos de 

informação para conter os males que assolam a sociedade. Qualquer ameaça que 

desestabilize a ordem instaurada, relacionada à saúde, deve fazer parte dos planos 

de ação desse órgão, desde campanhas de prevenção até ações efetivas de 

contenção17. Por isso, os textos que circulam nesse espaço têm proximidade com o 

discurso promocional, pois se trata de manifestações discursivas voltadas 

especificamente para informação e orientação da população, ou seja, de temas 

diretamente relacionados à utilidade pública, ao bem estar social.  

 

 

 

6.2 Constituição de corpora para análise 
 

 

A motivação para esta pesquisa e, consequentemente, para a constituição do seu 

conjunto de dados para análise, baseia-se na relação entre contratos distintos 

(promocional e publicitário) do discurso propagandístico. A temática dos discursos 

escolhida foi a do consumo de cigarros, pois se acredita que esse tema e os textos 

a ele referentes reúnam um complexo processo de discursivização, contrastando 

tabagismo e antitabagismo no Brasil (e no mundo). Para tanto, optou-se por analisar 

peças publicitárias e promocionais acerca do consumo do cigarro nas últimas 

décadas (a partir da década de 1960), que constituirão: o corpus b, formado por 

peças publicitárias, e o corpus c, constituído por peças promocionais. No entanto, 

antes da análise desses corpora, propõe-se uma exposição dos discursos tabagista 

e antitabagista no mesmo período, a fim de desvelar uma cultura do tabaco no 

Brasil e no exterior. Essa exposição está refletida nas reportagens escolhidas na 

                                                                                                                                                                                              

conta com um avançado sistema de busca desenvolvido pela Digital Pages especialmente para VEJA. Fonte: 

<http://www.baguete.com.br/noticiasDetalhes.php?id=31421>. Acesso em 16/08/12. 
17

Para mais informações, ver: <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/area.cfm?id_area=126>. 

Acesso em 16/08/12. 
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versão digital da revista Veja, tomadas para a constituição do corpus a e sobre as 

quais se tecem alguns comentários a seguir.   

 

 

 

6.2.1 Corpus a: reportagens sobre tabagismo 
 

 

As reportagens (em anexo) sobre o crescimento do consumo do cigarro e, mais 

tarde, sobre os males causados pelo mesmo, que circularam nas páginas da revista 

Veja desde 1969, foram tomadas como fonte mais ampla de pesquisa, pois se 

considerou que tais textos poderiam oferecer um panorama sobre o discurso e a 

cultura tabagistas e antitabagistas em nosso país. Além disso, a revista também 

cobriu reportagens com assuntos relacionados a esses dois processos em outros 

países, em especial, nos Estados Unidos da América, doravante E.U.A.  

 

Nesse sentido, a seleção do corpus a ocorreu da seguinte maneira: primeiro, 

rastrearam-se algumas reportagens da revista Veja, publicadas no ano de 1969, que 

visavam à propagação de ideias e à valorização do consumo do cigarro, inclusive 

com depoimentos positivos acerca do uso da droga por parte até de atletas, ou seja, 

eram reportagens que compunham um cenário de incitação ao uso desse tipo de 

produto. Depois operou-se uma seleção a partir de reportagens publicadas em 

1976, nos meses de fevereiro e junho, quando os textos começam a mudar de uma 

perspectiva comercial para uma perspectiva promocional, situação motivada por 

pesquisas desenvolvidas nos E.U.A. Essas reportagens com temática promocional 

foram sucessivas, pois à medida que a ciência esclarecia os males que o tabaco 

causava, aumentavam as investidas pela luta ao cigarro (seu derivado mais 

comercializado), fazendo com que as reportagens tivessem uma inclinação maior 

para o discurso promocional e ficassem cada vez mais incisivas, culminando 

naquelas que falavam da proibição das peças publicitárias e da obrigatoriedade de 

peças promocionais em diferentes suportes e/ou espaços de circulação, inclusive 

nos próprios maços de cigarro. A seleção de reportagens segue um critério 

cronológico sugerido pelo texto “Cigarro: do consumo sem culpa ao cerco antifumo”, 
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publicado no site da revista Veja, na seção blogs e colunistas, em 04/03/2010, que 

se encontra também em anexo. 

 

Essas reportagens servirão como material de apoio para o entendimento dos 

discursos tabagistas e antitabagistas e fundamentarão a apresentação das ideias 

sobre o consumo do cigarro no país apresentado no capítulo de análise. Como os 

títulos são muito sugestivos, é oferecido um quadro com essas reportagens em 

ordem cronológica, com data de publicação e temas que servirão para o 

embasamento. 

QUADRO DE REPORTAGENS PUBLICADAS PELA REVISTA VEJA SOBRE O 
TABAGISMO 

Título da 

reportagem 

Data de 

publicação 

Tema Edição 

 O desafio do 
bom cigarro 

22/1/1969 Como desenvolver um cigarro atraente para 
vencer a concorrência de vícios similares: o 
rapé e o cigarro de palha. 

Edição 20 

Os palavrões no 
ar 

23/4/1969 Falar palavrão em estádio de futebol é tão 
normal quanto fumar. 

Edição 33 

 Entrevista com 
Gerson 

02/7/1969 O jogador Gerson afirma que o consumo de 
cigarros não compromete seu desempenho 
no campo. 

Edição 43 

 De onde vem o 
câncer 

11/2/1976 O fumo já é apontado, nos Estados Unidos, 
como uma das possibilidades causadoras do 
câncer, porém, enquanto confirmações 
definitivas não são divulgadas, pesquisadores 
brasileiros se mostram prudentes nessa 
questão. 

Edição 388 

 Nova opção 2/6/1976 Novas opções de cigarros com baixo teor de 
nicotina e alcatrão são lançadas nos Estados 
Unidos e, consequentemente, no Brasil para 
amenizar o efeito negativo causado pelas 
imposições legais no primeiro país. 

Edição 404 

 A epidemia do 
século 

16/4/1980 Com 20 anos de atraso, em relação aos 
Estados Unidos, o Brasil começa, legalmente, 
sua luta contra o tabagismo. 

Edição 606 

 A fumaça afinal 
revela os seus 

segredos 

10/2/1982 A Sousa Cruz, maior empresa de cigarros do 
Brasil, lança, estrategicamente, uma lista de 
59 marcas de cigarro, 29 das quais é 
produtora, relatando os níveis de nicotina e 
alcatrão encontrados em seus cigarros e nos 
cigarros dos concorrentes. 

Edição 701 

 A química do 
vício 

25/5/1988 Com base em estudos americanos, a 
reportagem alerta que a nicotina tem um 
poder de gerar dependência tão grande 
quanto o de drogas como a heroína e a 
cocaína. 

Edição 

1029 

 O segredo do 
cigarro turbinado 

29/5/1996 Estudo canadense revela que as duas 
maiores empresas de tabaco no Brasil 
adicionam amônia ao tabaco para que o 

Edição 

1446 
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6.2.2 Corpus b: apresentação das campanhas publicitárias  
 

 

Para a análise do corpus b foram selecionadas seis peças publicitárias coletadas na 

revista Veja, veiculadas na mídia impressa nas décadas de 60, 70 e 80, 

apresentadas ao longo do capítulo de análise. A seleção obedeceu ao seguinte 

critério: as quatro primeiras peças foram publicadas na revista em 22 de janeiro e 02 

de julho de 1969 e 11 de fevereiro e 2 de junho de 1976. Estas peças são referentes 

a um período que se pode julgar como totalmente favorável ao consumo do cigarro, 

pois, além dos textos das peças não alertarem para nenhum malefício que o cigarro 

poderia causar, eles são incisivos em seu objetivo de seduzir o público consumidor 

fiel ou em potencial. Já na quinta e sexta peças, publicadas em 16 de abril de 1980 

e 10 de fevereiro de 1982, respectivamente, vê-se um texto publicitário, mas com 

alguma mudança na organização discursivo-textual. No caso da peça número 5 há 

uma mudança na encenação discursiva e formal, e na peça número 6 há uma 

tendência para elementos promocionais, pois o produto anunciado vem 

acompanhado de avisos que sinalizam seu baixo teor de nicotina. Nessa 

perspectiva, pode-se falar de peças que representavam um período de transição 

entre o discurso publicitário e promocional. 

 

 

 

fumo, ao ser queimado, libere uma 
quantidade maior de nicotina no organismo e 
vicie mais.   

A marca da 
morte nos 
cigarros 

23/1/2002 O Brasil, por imposição legal da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, adota a 
estratégia antitabagista, bem sucedida no 
Canadá, de se colocar fotos chocantes atrás 
dos maços de cigarros, mas a dúvida é se 
essas fotos são convincentes o bastante para 
diminuir o consumo. 

Edição 

1735 

Cigarro: do 
consumo sem 
culpa ao cerco 

antifumo 

04/03/2010 Como o cigarro passou de produto de 
consumo comum a produto nocivo à saúde, 
podendo causar várias doenças, dentre elas o 
câncer. 

Sessão de 
blogs e 

colunistas 
da versão 
online da 
revista 
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6.2.3 Corpus c: apresentação das campanhas promocionais 
 

 

Foram selecionadas dez peças de campanhas de prevenção antitabagista 

produzidas pelo Ministério da Saúde, com base em resolução da  Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), que circulam obrigatoriamente nos maços de 

cigarros e em outros suportes (cartazes de estabelecimentos) desde fevereiro de 

2002. Esta resolução é o resultado de um discurso antitabagista que veio sendo 

construído no país a partir da década de 80, com embasamento em pesquisas 

científicas que já vinham sendo desenvolvidas nos E.U.A. desde 1964. Assim, o 

discurso promocional ganhou legitimidade, visibilidade, passando a ocupar espaços 

de circulação, antes ocupados pela publicidade, enquanto esta se invisibilizava. O 

critério para a seleção dos materiais foi a escolha de peças que uniam imagens 

mais chocantes e textos mais incisivos acerca dos males que poderiam ser 

causados pelo cigarro.  

 

Assim, tanto na escolha das peças publicitárias como na seleção das peças 

promocionais, texto e imagem vão ser analisados sob a perspectiva de um 

continuum, insinuando uma coerência semântica entre linguagem verbal e não 

verbal. 

 

 

 

6.3  Aspectos metodológicos da pesquisa e passos da  análise 
 

 

Tratando-se de uma pesquisa teórico-analítica, o objeto de estudo, isto é, as 

manifestações do mundo linguageiro, serão analisadas a partir de um quadro teórico 

previamente recortado e apresentado. Tais manifestações circulam em esferas 

comunicacionais midiáticas, ou seja, em espaços concretos de relações sociais. 

Esse teor empírico contribui para a pesquisa não de maneira a apreender e 

descrever a totalidade do ato linguageiro, mas pode, isso sim, dar conta dos 

possíveis interpretativos que surgem no encontro entre o ponto de vista do sujeito 

comunicante e o ponto de vista do sujeito interpretante (CHARAUDEAU, 2008).  
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Para tanto, busca-se, no decorrer da análise, fazer a seleção e descrição dos atos 

de comunicação em função de certo número de categorias. Primeiramente serão 

analisados os elementos que constituem a situação de comunicação, principalmente 

a finalidade do ato e os sujeitos envolvidos. Após a descrição desses elementos, 

partir-se-á para a análise das constantes instituídas de acordo com os modos de 

organização do discurso, de acordo com Charaudeau (2004, 2008), para um 

levantamento das variantes recorrentes no discurso publicitário e no discurso 

promocional. Por último, serão assinaladas as marcas recorrentes no espaço das 

restrições formais desses dois discursos, vislumbrando as possíveis relações entre 

os contratos dos discursos promocional e publicitário.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 



88 

 

7 ANÁLISE DAS PEÇAS PUBLICITÁRIAS E PROMOCIONAIS NO S NÍVEIS 

SITUACIONAL, DISCURSIVO E FORMAL 

 

 
Neste capítulo, pretende-se inicialmente apresentar elementos do discurso tabagista 

e antitabagista no país a partir das reportagens sobre tabagismo selecionadas na 

revista Veja. Nos tópicos seguintes, pretende-se analisar separadamente as peças 

publicitárias e promocionais: em 7.2 será feita uma descrição das peças publicitárias 

decorrentes de uma cultura tabagista e em 7.3 uma análise das peças promocionais 

decorrentes de uma cultura antitabagista após 2002. Nesses tópicos, far-se-á uma 

descrição dos elementos situacionais dos discursos publicitário e promocional, em 

especial das visadas discursivas, estabelecendo-se uma ligação dos dados externos 

(características situacionais) com os dados da construção discursiva (dados 

internos), usando para isso a descrição dos modos de organização discursiva 

presentes nos discursos publicitário e promocional, segundo entendimento a partir 

de Charaudeau (2004, p. 28), que afirma: “podemos considerar o lugar das 

restrições discursivas como um lugar intermediário entre os dados das restrições 

situacionais e a configuração textual”. Cabe salientar aqui que os modos de 

organização discursiva, conforme Charaudeau (2004, p.27), como representam “um 

conjunto de comportamentos discursivos possíveis entre os quais o sujeito 

comunicante escolhe aqueles que são suscetíveis de satisfazer às condições dos 

dados externos”, podem coincidir em diferentes discursos, apesar de sinalizarem 

para finalidades distintas.  

 

Por último, no tópico 7.4, far-se-á um levantamento das constantes formais dos 

discursos publicitário e promocional a fim de estabelecer suas variantes ou suas 

constantes recorrentes e o modo como tais gêneros absorvem estratégias de outros 

contratos comunicacionais.  

 

Retratam-se, a seguir, as principais discussões sobre o tabagismo na revista Veja, 

marcadas inicialmente pela ênfase na valorização do cigarro até a mudança de 

perspectiva sobre seu consumo, motivada por critérios legais impostos pela 

Organização Mundial da Saúde, pela ANVISA e pelo Ministério da Saúde, 
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abrangendo informações das reportagens da Veja desde a década de 1960 (corpus 

a), a partir de uma ordem cronológica dos fatos. 

 

 

 

7.1 Da dominância do discurso tabagista ao antitaba gismo no Brasil  
 

 

No Brasil, a cultura tabagista tem suas raízes no início do século XX, mais 

exatamente em 1903, quando a primeira fábrica, aquela que viria a ser a maior 

empresa de tabaco no país, foi inaugurada no Rio de Janeiro: a Souza Cruz. Sua 

única preocupação na época era combater dois vícios da cultura brasileira: o cigarro 

de palha, muito popular na boca das pessoas de classes mais desfavorecidas 

economicamente, e o rapé, moda entre os elegantes da época. O cigarro figurava, 

portanto, nas páginas de negócio da revista. É o que se pode notar na reportagem 

“O desafio do bom cigarro”, publicada na 20ª edição da revista Veja, em janeiro de 

1969. 

 

O que não estava previsto pela Souza Cruz, porém, é que a venda do cigarro 

conquistaria um oitavo da receita anual do Governo Federal. O público alvo, em 

1969, era composto por rapazes e moças que começavam a fumar aos dezesseis 

ou dezessete anos e que optavam pelo cigarro industrializado em razão do filtro. 

Uma remota possibilidade de desenvolver um câncer já pairava sobre esse público, 

porém o ressentimento era com o cigarro de palha, considerado “forte”. Assim, os 

cigarros com filtro representavam uma forma saudável de se manter o vício. O 

consumo chegava a 1 bilhão e 410 milhões de maços de cigarro nessa época. 

 

Interessante notar que, na própria reportagem, já se apontava a propaganda 

publicitária como grande motivadora das vendas dos cigarros que disputavam 

mercado. A certa altura, o texto afirma: 

 

A esmagadora maioria das pessoas, com exceção quase apenas 
dos experimentadores profissionais das fábricas, não conseguiria 
distinguir, fumando de olhos vendados, sua marca preferida de outra 
da mesma categoria. No entanto, a pessoa continua preferindo a sua 
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marca, levada pela propaganda ou pelo costume. (VEJA DIGITAL. 
22 de janeiro de 1969, p.29)   

 

Como se pode observar, a publicidade já exercia função crucial na escolha da 

marca do cigarro a ser consumido. 

 

À medida que o tempo passava, o consumo do cigarro aumentava 

geometricamente. Fumar tornara-se um ato tão normal quanto “falar palavrão em 

estádio de futebol”. Já era uma questão cultural. É o que afirmava a reportagem de 

23 de abril do mesmo ano, “Os palavrões no ar”, sobre o uso nada politicamente 

correto do palavrão em rede televisiva, quando havia debates futebolísticos ou 

entrevistas ao vivo nos campos de futebol.  

 

Na edição 43, de 02 de julho de 1969, o consumo do cigarro recebia um forte aliado. 

Nada mais eficaz para silenciar de vez qualquer suspeita dos males causados pelo 

cigarro que o depoimento de um atleta, considerado na época um dos melhores 

jogadores do mundo, perdendo apenas para Pelé: Gérson Oliveira Nunes, um 

jogador do São Paulo, em entrevista afirmava categoricamente que fumava antes do 

jogo, no intervalo e, se pudesse, nas pausas mais longas em meio ao campo.  

 

No entanto, em 1976, a reportagem “De onde vem o câncer”, de 11 de fevereiro, já 

trazia a suspeita do cigarro como causador de câncer. Tal suspeita era baseada em 

advertências estampadas na imprensa americana, afirmando sobre os males desse 

produto. Contudo, os pesquisadores brasileiros preferiam não fazer afirmações 

definitivas enquanto as pesquisas estavam em andamento. O mal causado pelo 

cigarro ainda era apenas uma suspeita.  

 

Como reflexo desse receio americano, no mesmo ano, em nosso país, apareceriam 

os cigarros com baixo teor de nicotina e alcatrão (duas substâncias tóxicas e 

viciantes encontradas no cigarro), conforme atesta a matéria “Nova opção”, de 02 

de junho de 1976. Lá fora, a fabricação desse tipo de cigarro teve motivações 

científicas e legais. É que uma pesquisa promovida pelo Serviço de Saúde Pública 

americano, com resultados divulgados em janeiro de 64, revelou que o fumo estaria 

diretamente relacionado com o câncer. Mais tarde, em 1972, a legislação americana 
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apertaria o cerco ainda mais contra a publicidade do cigarro, obrigando os anúncios 

impressos a conterem não só advertências sobre os males do fumo, mas também 

sobre o teor de alcatrão e nicotina nesses tipos de produtos. As publicidades na 

televisão e no rádio também já estavam proibidas. Enquanto isso, no Brasil, desde 

1971, havia projetos que visavam providências semelhantes, mas que estavam em 

tramitação. Os prejuízos causados pelo consumo do cigarro ainda não eram 

preocupação do brasileiro. A Souza Cruz, maior detentora de vendas no Brasil até 

então, não se interessava ainda em produzir um cigarro diferenciado para um 

público mais receoso. 

 

O medo só viria ocupar o imaginário do brasileiro a partir de 1980. É o que revelava 

a manchete bombástica da Veja de 16 de abril, do mesmo ano: “A epidemia do 

século: com vinte anos de atraso, chega ao Brasil, um país com 25 milhões de 

viciados, a guerra contra o fumo, seus cancerígenos e seus tóxicos”. Esta edição 

alertava, oficialmente, sobre os males que o cigarro, com suas substâncias tóxicas, 

poderia causar. O texto corre irônico, num humor ácido, principalmente porque o 

ministro da Saúde, Waldyr Arcoverde, era fumante há 25 anos. Outro fato hilário 

reportado é que nosso brasão exibe um ramo de fumo entrelaçado a um de café 

como riqueza nacional. Fatos suficientes para fazer a reportagem parecer no 

mínimo incoerente. Mas o golpe maior de ironia viria com a resposta do ministro do 

Planejamento, Delfim Netto, às investidas antitabagistas de Arcoverde, quando a 

reportagem põe em dúvida o porquê de o governo não entrar decididamente na luta 

contra o tabaco. Delfim responde: “Porque, se o brasileiro parar de fumar, o país 

quebra”.  

 

Portanto, lutar contra o cigarro não era apenas uma questão de saúde pública. Mais 

que isso: era uma questão econômica. Por isso, as providências preventivas sobre o 

tabaco, no Brasil, demoraram a fazer efeito, até tornarem-se obrigatórias. Nessa 

época (ano de 1980), a Associação Médica Brasileira organizou a I Conferência 

Brasileira Contra o Tabagismo, empreitada da qual se tirou poucos resultados. 

Enquanto no Brasil os esforços antitabagistas apenas faziam ruído, em países como 

Finlândia, Noruega, Hungria, Iugoslávia, Romênia, Checoslováquia, Arábia Saudita 

e Afeganistão já eram proibidas as propagandas de cigarro. Em países como Suíça, 
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Suécia, Estados Unidos, França, Itália, Canadá e Inglaterra já eram proibidas as 

propagandas na televisão.  

 

Em suma, nos Estados Unidos, vários fatores desencadearam o que se pode 

chamar de um reflexo antitabagista fazendo com que o cerco se fechasse cada vez 

mais contra a indústria do tabaco. Dentre eles estão: um relatório do Ministério da 

Saúde alertando contra os males do cigarro, em 1964. A realização de mais de trinta 

mil estudos acerca do fumo, nos quinze anos anteriores, motivando nove em cada 

dez fumantes a parar de fumar. O livro Smoking and Health – a Report of the 

Surgeon General, de 1200 páginas, relacionando 26 doenças graves ao tabaco, 

com incentivo do governo, era vendido a dois dólares, entre outros esforços. No 

Brasil, em contrapartida, enquanto se esperavam reações pelo menos mais tímidas, 

o consumo crescia 7% ao ano. O presidente da Souza Cruz, Alan Charles Long, 

admitia apenas haver controvérsias sobre os estudos científicos do fumo. 

 

Em 1982, motivada por uma encomenda feita pela revista Veja ao Nationwide 

Consumer Testing Institute para analisar as dez marcas de cigarro mais consumidas 

no Brasil, a Souza Cruz, receosa de uma possível parcialidade do teste, já que foi 

mandada apenas uma marca de cada “família” dos cigarros, divulgou em primeira 

mão uma lista detalhada dos teores de nicotina e alcatrão de 59 marcas de cigarro 

vendidas no Brasil, dentre as quais 29 eram de sua fabricação e as outras 30, de 

suas concorrentes, totalizando 96% do mercado consumidor. Estava iniciada uma 

guerra em busca dos menores teores de nicotina e alcatrão encontrados em cada 

marca.  

 

Contando com a variação das medidas de teores dessas duas substâncias, a Souza 

Cruz, preocupada em perder mercado, propõe à Associação Brasileira da Indústria 

do Fumo – Abifumo, a adoção de uma política mais precisa em relação à medição 

das substâncias que compõem o cigarro, especialmente a nicotina e o alcatrão, já 

que cada fabricante obtinha padrões diferenciados de medir tais substâncias em 

seus cigarros. Embora essa diminuição da nicotina e do alcatrão provocasse uma 

perda no sabor dos cigarros, essa tendência tomaria de vez, em questão de pouco 

tempo, o mercado brasileiro. 
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Em resposta a essa nova tendência, iniciada nos Estados Unidos, o Departamento 

de Saúde americano reage afirmando que o risco de desenvolver o câncer não se 

reduz na mesma proporção em que se reduzem a nicotina e o alcatrão, embora os 

fumantes, segundo pesquisas, não se convençam disso. 

 

Em 1988, um estudo realizado pela Surgeon General, maior autoridade em saúde 

nos Estados Unidos, revelava que a nicotina causava dependência semelhante à de 

drogas pesadas como a cocaína e a heroína e afirmava também que um ex-fumante 

sofre tanto quanto um ex-usuário dessas últimas duas drogas. O estudo era o 

resultado de pesquisas realizadas por duzentos cientistas de todo o mundo, num 

período de dez anos. Nos Estados Unidos, o Departamento de Saúde e Serviços 

Humanos divulgava um número alarmante de mortes por causa do cigarro no ano 

anterior: 320 mil. No Brasil, a quantidade por ano era de 60 mil. Em 1996, a 

estatística havia subido para algo em torno de 80 a 100 mil mortes. Representantes 

da indústria do tabaco tanto do Brasil como dos Estados Unidos retrucavam como 

podiam, embora houvesse consenso entre médicos e cientistas, envolvidos ou não 

com as pesquisas, quanto à dependência causada pela nicotina. 

 

Enquanto nos Estados Unidos a guerra contra o fumo se intensificava, no Brasil as 

ações de prevenção começavam a tomar fôlego. Em maio de 1988, um projeto de 

lei do deputado Gérson Gomes, do PFL, da Bahia, propunha a proibição de fumo 

em repartições públicas estaduais de ambientes fechados. Porém, junto à fumaça 

que a maioria dos deputados soltava ao tragar seus cigarros, um pouco de ironia e 

hipocrisia pairava no ar, no momento da sessão que aprovou o decreto. Estava 

claro que, mais que uma mudança legislativa, o Brasil precisava de uma mudança 

nos hábitos. Fumar já era um fator cultural. No mesmo ano, a única lei federal sobre 

o tabagismo instituía o dia 29 de agosto como dia nacional sem tabaco. Como efeito 

da falta de informação, pesquisas mostravam que o consumo de cigarros em países 

de primeiro mundo (ou seja, aqueles que detinham mais informações e se 

engajavam mais com campanhas antifumo) diminuía, enquanto que em países de 

terceiro mundo, como o Brasil, crescia. 

 

O ano de 1996 seria um ano decepcionante para a indústria tabagista, pelo menos 

aqui no Brasil. Um relatório exclusivo, preparado pelo laboratório canadense Labstat 
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Incorporated e encomendado pelo Instituto Nacional do Câncer - INCA, denunciava 

que as empresas Souza Cruz e Philip Morris, maiores detentoras de vendas no 

país, acrescentavam amônia aos seus cigarros para liberar maior quantidade de 

nicotina e causar mais dependência. Os representantes dessas duas marcas mais 

uma vez reagem. O diretor de assuntos corporativos da Philip Morris afirma ser falsa 

a informação sobre o acréscimo de amônia nos cigarros. Já o gerente do 

departamento de pesquisa e desenvolvimento da Souza Cruz, Leopoldo Caruso, 

admite que a empresa faz uso da amônia, mas como uma estratégia de 

compensação, uma vez que o tabaco, em todo seu processamento, perde essa 

propriedade natural. Assim, o acréscimo da amônia seria para recompensar o sabor 

perdido. Além disso, questiona a presença dessa substância em vários outros 

alimentos, tais como o chocolate, o pão, a cerveja, os refrigerantes, em relação aos 

quais não há a mesma preocupação. 

 

Os grupos antitabagistas no Brasil começam a ganhar força e apoio político. Em 

São Paulo, o prefeito Paulo Maluf tenta proibir o consumo de cigarros em bares e 

restaurantes, apesar de já haver lei que exige a separação de áreas para grupos de 

fumantes e não fumantes. No Congresso Nacional tramitava uma legislação que 

proibia o consumo do cigarro em qualquer edifício público. Além de fatores legais, o 

Brasil ganhava também, pela primeira vez, um ambiente favorável para aqueles que 

queriam parar de fumar. O ex-fumante passava a ser agraciado pelos amigos, era 

visto como bom exemplo, cenário diferente de 30 anos atrás. Porém, largar o vício 

era uma atitude cada vez mais desafiadora, motivada agora por fatores biológicos.  

 

A reportagem de 29 de maio de 1996 destaca também que a indústria do fumo, em 

decorrência dos impostos arrecadados, oferecia uma parcela considerável de lucros 

(7 bilhões de reais por ano) ao governo. A economia no sul do Brasil era fortemente 

beneficiada. A Capital do Tabaco, Santa Cruz do Sul, cidade a 155 quilômetros de 

Porto Alegre, comemorava sua prosperidade e alto padrão de vida, inclusive dos 

operários do fumo, graças à indústria tabagista. 

 

Mas o Brasil conheceria a guerra derradeira contra o tabaco em 2002. Motivada 

pelo aumento no número de vítimas do tabaco, que em 1996 era de 100 mil por ano 

e agora havia chegado ao número alarmante de 200 mil mortes, o governo lançou 
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uma campanha antitabagista mais agressiva. Através de uma resolução da ANVISA, 

os maços de cigarro deveriam estampar em seu verso uma entre nove imagens 

chocantes, divulgadas pelo Ministério da Saúde, que relacionavam diretamente 

algumas doenças e situações trágicas ao consumo do cigarro. Dentre as imagens, 

encontra-se a de um bebê prematuro, à beira da morte, conectado a tubos e 

aparelhos, vítima dos efeitos do fumo durante a gestação. As imagens deveriam vir 

acompanhadas de textos que descreviam as cenas retratadas, além de outras 

advertências18. Tal medida foi copiada de uma experiência bem-sucedida no 

Canadá, que começou em 2000. Contudo, o que a reportagem “A marca da morte 

nos cigarros”, de 23 de janeiro de 2002, traz de curioso é a avaliação sobre essas 

imagens. Segundo o julgamento, tais imagens não eram tão convincentes, pois 

somente a do bebê era verdadeira. As outras seriam encenações “malfeitas”, o que 

fazia com que o objetivo desses textos não fosse alcançado. Em outubro de 2003, o 

Ministério da Saúde divulgou as novas imagens que deveriam circular nos maços de 

cigarro (algumas idênticas às da campanha no Canadá). Essa renovação 

aconteceu, segundo texto divulgado no site do Ministério da Saúde19, “porque é 

necessário estar sempre renovando, já que com o tempo esse tipo de medida vai 

perdendo impacto”. Houve mudanças também nas frases de efeito que 

acompanhavam as imagens. 

 

 Além da inclusão das imagens e dos textos nos maços de cigarro e em peças 

publicitárias, a indústria tabagista se viu obrigada a diminuir os níveis de alcatrão, 

nicotina e monóxido de carbono, sendo, inclusive, obrigada a omitir essas 

informações tanto nas embalagens como em suas peças (por exemplo, em 

cartazes, cuja circulação estava restrita aos estabelecimentos em que se 

comercializava o cigarro), isso para não manter a disputa que havia entre os 

cigarros de baixos teores, que passava a impressão de uma marca ser mais segura 

ou mais saudável que a outra.  Não só os cartazes, mas também qualquer tipo de 

publicidade sobre o tabaco, a partir de 2000, só era permitido no interior dos 

                                                             
18

 Para mais detalhes, ver link: http://portal.saude.gov.br/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=16822. Acesso em 

22/08/12. 
19

Este texto está disponível em:  http://portal.saude.gov.br/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=16822. Acesso 

em: 22/08/12. 
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estabelecimentos que vendiam tais produtos20. Enfim, a indústria tabagista 

encontrara uma guerra intensa contra a qual deveria lutar se quisesse manter sua 

lucratividade. 

 

 

 

7.2 Análise das peças publicitárias 
 

 

Quando se propõe a analisar um ato de linguagem, é importante lembrar que não se 

pode dar conta da totalidade dos efeitos de sentido ou das intenções dos sujeitos 

comunicantes nele envolvidos. Pode-se, sim, levantar suas possibilidades 

interpretativas, levando-se em consideração suas constantes situacionais, 

discursivas e linguísticas. Portanto, na análise que se segue, não se pretende atingir 

a totalidade de significação do ato, mas oferecer um conjunto de indícios (manobras 

e restrições) a que estamos submetidos, para se chegar às variantes que o 

compõem, configurando-o como espaço de trocas significativas. 

 

 

 

7.2.1 O discurso publicitário tabagista 

 

 

O discurso publicitário tabagista, por ser um discurso de teor propagandista 

(CHARAUDEAU, 2010c), configura-se como uma manifestação discursiva 

essencialmente persuasiva, pois a todo momento o publicista quer “vender” uma 

ideia ou produto, processo em que a captação ou adesão do público é fundamental, 

pois garante a lógica mercadológica do lucro. Assim, pode-se dizer que esse tipo de 

contrato obedece à visada inicial do fazer-fazer, ou seja, aquela visada em que o 

proponente do ato, não estando em posição de autoridade, não pode fazer outra 

coisa senão convencer o interlocutor de que se ele age é para seu bem. No entanto, 

para se entender como funciona esse mecanismo, convém descrever, além da 

                                                             
20

 Para mais detalhes, acesse o site: http://www.anvisa.gov.br/legis/resol/2003/rdc/14_03rdc.htm. Acesso em 

29/08/12. 
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visada de incitação, os elementos que compõem a situação de comunicação 

implicada nesse tipo de contrato: a identidade dos participantes da troca 

comunicativa, o propósito e sua estruturação temática e as circunstâncias de 

materialização do discurso. 

 

Os sujeitos da troca comunicativa, neste caso, são a instância publicista e a 

instância público. Segundo Charaudeau (2008, p. 70) “todo sujeito falante (locutor) 

ocupa o centro de uma situação de comunicação que constitui um espaço de troca 

no qual ele se põe em relação com um parceiro (interlocutor)”. Essa relação se 

define de acordo com as características físicas e contratuais do ato, além das 

características identitárias dos parceiros. 

 

 Considerando estas últimas, segundo a relação de influência entre os parceiros da 

troca comunicativa, o sujeito para o qual o ato se destina pode corresponder ao 

público consumidor potencial, ou TUd, ou ao público consumidor efetivo da 

publicidade, o TUi. A respeito da identidade desta instância, pode-se afirmar que ela 

não é singular nem coletiva, pois uma vez que o publicista visa a atingir o máximo 

de consumidores, ele se utiliza de estratégias de neutralização de seu alvo. Isso 

porque as condições materiais pelas quais esse tipo de discurso se manifesta fazem 

com que os parceiros da troca não se conheçam. Assim, a identidade do público 

consumidor passa a ser diluída no coletivo. A respeito disso, Charaudeau afirma: 

 

[...] muitos intercâmbios linguageiros se fazem sem que os parceiros 
conheçam a identidade social de um ou de outro (conversação de 
bar, encontros de rua); de outro lado, muitos intercâmbios repousam 
sobre os jogos comunicativos que neutralizam o estatuto social do 
parceiro e operam com características psicológicas (o humor, o 
caráter etc.). Algumas vezes a identidade social desaparece 
completamente em proveito de um papel abstrato, por exemplo, a 
comunicação publicitária, de um lado uma instância complexa do 
ponto de vista econômico, que se configura em papel de anunciante 
e, de outro, alvos diferentes configurados em papel de consumidor 
potencial (CHARAUDEAU, 1996, p.19). 
 

É um processo paradoxal, pois se pretende atingir uma idealidade individual, mas 

de forma coletiva. Por isso a necessidade de se evocar a memória discursiva dos 

interpretantes, sendo esta estratégia eficaz na captação global de um público em 
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potencial. O público é reunido sob rótulos de memórias dos discursos, uma vez que 

os produtos da publicidade são idealizados segundo os conhecimentos e crenças do 

público-alvo sobre o mundo (CHARAUDEAU, 2004, p.19-20). Isso explica a 

menção, por exemplo, a lugares conhecidos do público em algumas peças, o que 

faz com que este se identifique com um discurso de aproximação cultural, por 

exemplo, um discurso de exaltação de seu país, em proveito de um princípio de 

sintonia com o proponente do ato, como na peça publicitária 1 abaixo, publicada na 

revista Veja em 22 de janeiro e 23 de abril de 1969: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PEÇA PUBLICITÁRIA 1 – Publicidade da marca Minister 
Fonte: Revista Veja, 22 de janeiro / 23 de abril de 1969. 

 
 

Quanto ao propósito e à estruturação temática, convém esclarecê-los mais 

detalhadamente, sem que estes sejam confundidos com as visadas: o propósito tem 

a ver com a organização dos assuntos (temas) segundo o domínio da prática social 

ao qual está vinculado. Por exemplo, no domínio político, o propósito está 

intimamente ligado ao compromisso da figura política com o bem estar social. A 

partir dessa intenção principal, o sujeito político se propõe a organizar um conjunto 

de temas que terão ligação direta com o propósito base, que é fazer o bem à 
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população. Já a visada corresponde “a uma intencionalidade psico-sócio-discursiva 

que determina a expectativa (enjeu) do ato de linguagem do sujeito falante e, por 

conseguinte da própria troca linguageira”, (CHARAUDEAU, 2004, p. 23).  

 

Ou seja, o propósito e a organização temática vão corresponder à representação 

social do sujeito falante, já a visada discursiva corresponderá à intencionalidade 

discursiva do proponente do ato ou uma “atitude enunciativa de base” 

(CHARAUDEAU, 2004, p. 23), escolhida segundo uma orientação pragmática, mas 

que está “além de sua ancoragem social” (CHARAUDEAU, 2004, p. 23). 

 

Por esse vínculo do propósito e seus temas ao âmbito social, reconhece-se na 

instância publicitária, aqui representada pelo discurso tabagista, uma organização 

de temas que remetem, mais uma vez, à memória discursiva do público. A exemplo 

disso, tem-se as peças 2, 3 e 4, publicadas na revista Veja, em 02 de julho de 1969, 

11 de fevereiro de 1976 e 02 de junho de 1976, respectivamente: 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PEÇA PUBLICITÁRIA 2 – Publicidade da marca Minister 
Fonte: Revista Veja, 02 de julho de 1969. 
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PEÇA PUBLICITÁRIA 3 – Publicidade da marca Minister 

Fonte: Revista Veja, 11 de fevereiro de 1976 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PEÇA PUBLICITÁRIA 4 – Publicidade da marca Minister 
Fonte: Revista Veja, 02 de junho de 1976. 
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Nesses anúncios, as cenas se configurariam como uma espécie de pequenas 

narrativas em que o par ideal vive em um lugar-momento perfeitos, tudo isso 

associado ao consumo do cigarro anunciado. O ato de fumar é amalgamado ao 

tema “desfrutar a natureza a dois” – pescar, fazer um passeio de barco ou caçar – 

reafirmando o ideal de realização individual e busca do prazer e da felicidade. Os 

valores culturais e estéticos são postos a serviço de uma persuasão por meio da 

sedução. 

 

Em relação às circunstâncias materiais de veiculação, tais peças associam-se aos 

espaços de circulação da publicidade, assumindo os formatos e estratégias que 

forem necessários para angariar a atenção do público. No caso das peças 

analisadas, se se considerar o espaço em que circulam, o meio de transmissão se 

apresenta como gráfico (todas elas foram impressas21 na revista Veja entre o anos 

de 1969 e 2002), em que os parceiros da troca não estão presentes fisicamente um 

ao outro e sua comunicação se dá por meio de uma troca monolocutiva ou 

monologal.                                                        

 

 Essas peças estão sempre acompanhadas de imagens bonitas, bem coloridas e 

que remetem aos lugares e momentos privilegiados em que se consome cigarro. 

Tais ambientes sofrem uma espécie de coerção (modificação ou manipulação) 

propiciada pela atuação dos atores na cena, complementada pelos enunciados 

verbais. Assim, tais espaços seriam, automaticamente, relacionados com o prazer 

que se tem ao fumar o cigarro de tal marca. Há uma espécie de manobra sígnica 

em função da sobreposição dos elementos (verbais e não verbais) que funcionariam 

como gatilho para a encenação discursiva (mise en discours), aproveitando-se, para 

isso, do espaço físico disponível na revista, ou seja, da página inteira. Essa 

combinação de elementos sígnicos (verbais e não verbais) com a encenação 

discursiva será tratada a seguir, quando se fala da organização discursiva desse 

tipo de contrato. 

 

Para produzir sentido e atingir seu objetivo quanto à captação, o sujeito 

comunicante (EUc), mais ou menos consciente das restrições e da margem de 

                                                             
21

 Embora tenham sido capturadas por meio virtual, no site da revista. 
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manobra proposta pela situação de comunicação, utiliza determinadas 

possibilidades do modo enunciativo em função das finalidades discursivas do ato de 

comunicação: alocutivo, elocutivo e delocutivo. Nas peças em questão, essa 

perspectiva de uso discursivo gera um efeito de sentido de proximidade e captação 

do público. Como já foi dito, o ato de comunicação é orientado a partir de uma 

finalidade de base (a visada), mas para que o ato "funcione", evidentemente, a 

visada deve ser reconhecida como tal pela instância de recepção; é necessário que 

o locutor e o interlocutor possam recorrer a ela. Esse reconhecimento se dará 

através dos procedimentos linguístico-discursivos da construção enunciativa, ou 

seja, das categorias modais alocutiva, elocutiva ou delocutiva.  

 

Quanto ao aspecto enunciativo, as peças publicitárias em análise, da número 1 à 

número 5, apresentam uma relação de influência, de modo que o dizer do 

publicitário visa a incitar um comportamento do interlocutor, fazendo com que a 

modalidade enunciativa se configure prioritariamente como alocutiva, isto é, que 

imponha ao interlocutor uma atitude.  Para tanto, o anunciante utiliza-se de 

categorias modais específicas, tais como: interpelação, injunção, autorização, aviso, 

julgamento, sugestão, proposta, interrogação (pedido para dizer) e petição (pedido 

para fazer)22.  

 

Na peça 1, de 1969, por exemplo, nota-se uma combinação das categorias modais 

de julgamento e sugestão (CHARAUDEAU, 2008, p.88-89), por parte do locutor, 

pois exalta as características do Rio de Janeiro, segundo o julgamento do publicista 

e, implicitamente, sugere ao interlocutor a apreciação do cigarro Minister, dizendo 

que, assim como a cidade maravilhosa, o cigarro Minister também é apreciado por 

pessoas do mundo todo. Os dizeres são os seguintes: “Rio de Janeiro...O 

espetacular caminho aéreo do Pão de Açúcar. Roteiro emocionante, admirado por 

visitantes de todas as partes do mundo. Que também apreciam Minister. Um cigarro 

de agrado internacional”. Como se vê, em prol de uma aproximação com o 

interlocutor, o publicitário utiliza seu julgamento positivo acerca do Rio de Janeiro 

que, do ponto de vista cultural, pode ser incontestável, a favor de uma identificação 

                                                             
22

Não convém aqui detalhar todas essas modalidades, já que só interessam aquelas que participam das peças 

em análise. Essas categorias estão mais bem detalhadas em Charaudeau, 2008, p. 86-91. 
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com as pessoas que também acham a cidade linda e que, por efeito de analogia, 

consumiriam o cigarro citado. 

 

Na peça 2, também de 1969, o publicitário utilizou outra categoria modal. Com o uso 

do pronome “você”, de forma abreviada “v.”, ele interpela o público fazendo-o 

identificar-se com a situação mostrada: um homem e uma mulher num barco, ele 

pescando e fumando um cigarro, e ela atrás com um olhar e sorriso marotos, 

acompanhados dos seguintes dizeres: “Dentre as coisas que v. faz com prazer, uma 

é fumar minister.” e logo abaixo, ao lado do desenho do maço de cigarros a frase 

“um cigarro de agrado internacional”. Ou seja, aproveitando-se mais uma vez da 

memória discursiva de nossa cultura, em que as atividades ao ar livre, apreciadas 

segundo suas características naturais, seriam vangloriadas, o publicista associa o 

ato de pescar ,“...as coisas que v. faz com prazer”, a outras que podem te dar prazer 

igual, “...uma é fumar minister”. 

 

A categoria modal do julgamento também é utilizada nas peças 3, 4 e 5, publicadas 

na revista Veja em 11 de fevereiro e 02 de junho de 1976, e em 16 de abril de 1980, 

respectivamente. Abaixo, reproduz-se apenas a peça número 5, para evitar a 

repetição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PEÇA PUBLICITÁRIA 5 – Publicidade da marca Minister 

Fonte: Revista Veja, 16 de abril de 1980. 
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Observa-se claramente que o uso da categoria modal de julgamento interpela o 

público a tomar uma atitude baseada no fato de saber o que quer. O locutor impõe 

(implicitamente) um julgamento acerca do produto, declarando sua aprovação ao 

consumo do cigarro dessa marca. O locutor é tido como um ser qualificado por 

consumir o produto, já que as frases “Minister, o sabor para quem sabe o que quer”, 

nas peças 3 e 4, e “Quem sabe o que quer, quer Minister”, na peça 5, elogiam os 

consumidores de Minister pela maturidade da escolha (“sabem o que querem”). O 

cigarro é apresentado como um meio de se chegar a essa maturidade, funcionando 

como um ritual de passagem. Considera-se, também, uma relação lógica: “Se você 

é (está) maduro, sabe o que quer, e se sabe o que quer, quer Minister”. O efeito 

positivo da atitude de se consumir o cigarro da marca citada vem confirmado abaixo 

pelo enunciado “Qualidade Souza Cruz”, em letras menores, o que atesta que a 

mensagem mais importante (“saber o que quer”) está sendo ratificada, colocada em 

relevo, pela voz de quem entende do assunto. 

 

Vale lembrar que nessa época (1980) o Brasil já havia começado, de forma tímida, o 

combate ao tabagismo. Já havia no mercado os chamados cigarros de baixos 

teores. Em termos discursivos, isso pode ter refletido na escolha da frase do 

anúncio que, de certa forma, interpelava o interlocutor a escolher o cigarro certo, 

independente dos níveis de nicotina e alcatrão, já que Minister não figurava no 

grupo dos cigarros de mais baixos teores23.  

 

Quando foi publicada a revista de 10 de fevereiro de 1982, o Brasil já havia 

começado a desenvolver algumas atitudes de repressão ao tabaco. A Souza Cruz 

divulgava um relatório com uma lista de 59 marcas de cigarros, das quais 30 eram 

de sua fabricação, exibindo o teor de nicotina e alcatrão dessas marcas. Isso se 

refletiu diretamente nas peças publicitárias da época, já que há algum tempo as 

empresas haviam começado a abrir um novo mercado de baixos teores (desde a 

reportagem de 02 de junho de 1976, intitulada “Nova opção”). Como resposta às 

investidas dos baixos teores, a Souza Cruz publicou a seguinte peça, na Veja de 10 

de fevereiro de 1982: 
                                                             
23

 Para confirmar essa relação, vide tabela com os teores de nicotina e alcatrão das principais marcas vendidas 

no Brasil, divulgados pela empresa Souza Cruz e publicados pela Revista Veja, na reportagem “A fumaça afinal 

revela os seus segredos”, de 10 de fevereiro de 1982, na página 71. Disponível em: 

http://veja.abril.com.br/acervodigital/home.aspx?edicao=701&pg=70. Acesso em: 16/08/12 
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      PEÇA PUBLICITÁRIA 6 – Publicidade da marca Columbia Ultra Lights 
Fonte: Veja 10 de fevereiro de 1982 

 

Nesta peça, considera-se uma mudança de perspectiva enunciativa do modo 

alocutivo para o modo elocutivo, ou seja, o modo em que não há implicação do 

interlocutor naquilo que é dito, uma vez que o locutor expressa seu ponto de vista, 

sem influenciar diretamente seu parceiro da troca. Assim, suas categorias modais 

tendem a se fazer por: constatação, saber/ignorância, opinião, apreciação, 

obrigação, possibilidade, querer, promessa, aceitação/recusa, 

concordância/discordância, declaração e proclamação24. Nas peças anteriores, o 

locutor fazia uma avaliação (segundo seu julgamento) e induzia, de modo sugestivo 

e implícito, o interlocutor a consumir o produto. Na peça 6 o interlocutor não sofre 

essa influência, uma vez que os dados expostos não são de avaliação e nem 

sugerem uma relação lógica tal como “os apreciadores de Minister, inclusive 

turistas, conhecem o Rio de Janeiro e o apreciam; logo, você, que é brasileiro e 

aprecia o Rio de Janeiro, também deve apreciar Minister”.  

                                                             
24

 Não convêm aqui detalhar todas essas modalidades, já que só interessa aquelas que participam das peças 

em análise. Para mais detalhes ver Charaudeau (2008, 91-100). 
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As informações expostas na peça em questão indiciam um lento processo de 

mudança, na qual o modo elocutivo evoca a categoria modal de declaração, 

colocando o locutor num papel de quem detém um saber e, ao supor que o 

interlocutor ignora ou duvida da verdade desse saber, coloca-o numa posição de 

dever saber segundo uma revelação. Essa revelação, do ponto de vista do 

interlocutor, leva a interpretação de que 

 

[...] o locutor tinha conhecimento de um saber que outros mantinham 
voluntariamente oculto; esse saber não o implica [o interlocutor] 
diretamente; ele [o locutor] expõe esse saber tomando uma posição 
de denunciador (CHARAUDEAU, 2008, p.98) 

 

Ou ainda, um teor de afirmação em que “o locutor se limita a declarar verdadeiro um 

saber que ele supõe constituir uma dúvida para o interlocutor; ele se atribui, com 

isso, uma posição de autoridade” (CHARAUDEAU, 2008, p.98). 

 

Outra característica desta peça é que o cigarro não está mais inserido num cenário 

fantasioso, cujo pano de fundo é algum elemento da natureza e/ou alguma atividade 

prazerosa como caçar, pescar, andar de barco ou, simplesmente, apreciar uma 

paisagem. Desta vez o cigarro aparece como protagonista da cena e tem a seu 

favor a voz da ciência que comprova seu discurso. 

 

É claro que essa mudança sutil de cenário vai ao encontro de um momento em que 

a perspectiva e produção publicitária acerca das propagandas de cigarro, no Brasil, 

começavam a mudar. É o que atesta a reportagem intitulada “A fumaça afinal revela 

os seus segredos” (Veja, 10 de fevereiro de 1982) quando a maior empresa de 

tabaco do Brasil, a Souza Cruz, numa estratégia de marketing, revela os teores das 

principais substâncias tóxicas de seus cigarros. Esta iniciativa marcou o início de 

uma guerra em busca dos menores teores de nicotina e alcatrão na fabricação dos 

cigarros no Brasil.  

 

Em relação ao modo enoncivo de organização do discurso – o narrativo, o descritivo 

e o argumentativo – Charaudeau assevera: 
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O Gênero publicitário [...] caracteriza-se pela combinação de vários 
desses Modos de organização, com uma tendência mais marcada 
para o Descritivo e o Narrativo, quando se trata de publicidades de 
rua (cartazes) ou de revistas populares (CHARAUDEAU, 2008, p. 
78). 

 

O modo descritivo, para Charaudeau, “consiste em ver o mundo com um ‘olhar 

parado’ que faz existir os seres ao nomeá-los, localizá-los e atribuir-lhes qualidades 

que os singularizam” (CHARAUDEAU, 2008, p. 111). Já o modo narrativo “é 

concebido como uma mecânica cujos componentes serão descritos sem prejulgar 

os efeitos que suas combinações poderiam produzir num texto particular” 

(CHARAUDEAU, 2008, p. 159). Em relação ao modo argumentativo, o autor levanta 

várias negativas de modo que a argumentação é descrita mais pelo que não é, do 

que pelo que é: “a argumentação não está no âmbito das categorias da língua (as 

conjunções de subordinação), mas sim da organização do discurso” 

(CHARAUDEAU, 2008, p.202). Em outro trecho diz:  

 

A argumentação não se limita a uma sequência de frases ou de 
proposições ligadas por conectores lógicos. Isso porque muitas 
combinações frásticas não comportam marcas explícitas de 
operação lógica (CHARAUDEAU, 2008, p.203). 

 

Para o autor, o aspecto argumentativo de um discurso encontra-se frequentemente 

no que está implícito, e “a argumentação [...] é uma totalidade que o modo de 

organização argumentativo contribui para construir” (CHARAUDEAU, 2008, p. 207). 

Por fim, define o argumentativo como modo de organização do discurso cuja 

mecânica permite produzir argumentações sob essas diferentes formas 

(CHARAUDEAU, 2008, p. 207).  

 

Quanto à peça 1, o modo predominante é o narrativo-descritivo. Seu teor descritivo 

pode ser justificado pela apresentação da imagem juntamente com o enunciado, 

que descreve a cidade do Rio de Janeiro, exibindo um casal que visita o ponto 

turístico do Pão de Açúcar. Sua narração se configura menos no aspecto verbal, 

pois na sequência há apenas um verbo, “apreciam”, e mais na disposição das 

imagens, que sugere a narração de um acontecimento: “o casal veio para a cidade 

do Rio de Janeiro para admirar os pontos turísticos”. Vejamos o enunciado da peça:  
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Rio de Janeiro...O espetacular caminho aéreo do Pão de Açúcar. 
Roteiro emocionante, admirado por visitantes de todas as partes do 
mundo. Que também apreciam Minister. Um cigarro de agrado 
internacional (VEJA DIGITAL, 22 de janeiro e 23 de abril de 1969, p. 
68, grifos meus) 
 

Neste anúncio, pode-se perceber claramente a atribuição de vários adjetivos e 

locuções adjetivas (em itálico) que, de certa forma, preparam o interlocutor para a 

avaliação final, quando o anunciante diz que os visitantes de todas as partes do 

mundo apreciam Minister. Depois disso, ele ratifica a qualidade atribuída ao cigarro 

afirmando ser de agrado internacional. Os adjetivos e suas locuções se completam 

num quadro em que o não verbal serve de pano de fundo para tudo aquilo de 

positivo que o locutor está dizendo, fazendo o seu parceiro da troca considerar os 

fatores positivos da cidade como transferíveis ao cigarro. 

 

Na peça 2,  predomina o modo descritivo. Os dizeres são os seguintes: “dentre as 

coisas que v. faz com prazer, uma é fumar minister” e, logo abaixo, ao lado do 

desenho do maço de cigarros a frase “um cigarro de agrado internacional” (Veja, 02 

de julho de 1969). Essas afirmações fazem com que o locutor chegue ao interlocutor 

não por uma investida argumentativa, mas que tenha acesso a sua avaliação por 

meio da descrição de “coisas” boas, dentre as quais, além de pescar, como mostra 

a figura que acompanha o anúncio, está o ato de fumar. Assim, fazer as coisas com 

prazer significa também fumar um Minister. Só após essa indução é que o 

proponente do ato vai avaliar o cigarro como “de agrado internacional”, já que a 

internacionalização do produto, naquela época, era um elemento de 

supervalorização. 

 

Nas peças 3, 4 e 5 o teor é mais argumentativo. De forma indireta, o publicista 

interpela o público a se mostrar maduro e saber o que quer. Para tanto, ele constrói 

o enunciado em torno do pronome “quem”, usado de forma neutra, podendo 

significar, portanto, qualquer pessoa que saiba o que quer. Veja os dizeres das 

peças: “Minister, o sabor para quem sabe o que quer”, nas peças 3 e 4, publicadas 

em 11 de fevereiro de 1976 e 02 de junho de 1976, respectivamente; e “Quem sabe 

o que quer, quer Minister”, na peça 5, publicada em 16 de abril de 1980. O 
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interlocutor é tido como um ser qualificado por consumir o produto que representa 

força de decisão daquele que sabe o que quer. 

 

Por último, na peça número 6, de 10 de fevereiro de 1982, o publicista utiliza o 

modo descritivo com mais ênfase, pois agora se tratava de uma mudança de 

comportamento discursivo em prol de um produto que vinha perdendo credibilidade 

por conta das informações divulgadas acerca de seus males. O discurso agora 

haveria de ser descritivo-demonstrativo de modo que o público alvo entendesse que 

aquele produto iria lhe fazer menos mal à saúde. Por isso os dizeres: “O mais baixo 

teor. Columbia Ultra Lights. É outra categoria.” Abaixo desse dizer há uma frase que 

diz: “Qualidade Souza Cruz”, e, mais abaixo, no próprio selo que fecha o maço de 

cigarros a seguinte frase: “Selo de controle Brasil”. Ou seja, pela primeira vez o 

produto passava pelo crivo de um controle de qualidade, o qual deveria ser atestado 

pela empresa e órgão de controle, com mensagens de reforço, de modo que o 

consumidor acreditasse estar seguro, segundo seus níveis de nicotina e alcatrão. 

No final da figura da embalagem do cigarro, depois de passar pelo nome-marca 

Columbia Ultra Lights, há ainda uma informação repetida, de forma a enfatizar as 

informações que se julgam importantes: “Ultra baixos teores”. Ou seja, o teor 

informativo e de aviso (alerta), típico do discurso promocional, já fazia parte também 

do discurso publicitário. 

Em relação às restrições formais do discurso publicitário, pode-se depreender que 

os elementos da situação de comunicação e os modos de organização do discurso 

é que vão orientar as formas pelas quais a encenação textual vai se materializar. No 

caso das peças em análise, algumas restrições já se impõem devido à natureza do 

ato de comunicação, e especialmente à visada de incitação que exige da 

publicidade uma fraseologia própria, composta de frases curtas, slogans e fórmulas 

de fácil memorização e repetição, aptas a gravar na memória dos consumidores a 

relação entre a marca e o argumento para sua compra. 

Charaudeau (2006; 1997) classifica a imprensa como um dispositivo de interação 

midiática de legibilidade em que a organização dos signos sofre influência dos 

diferentes procedimentos de mise en scène textual, construída por diversos 

dispositivos “cênicos” (entrevistas, reportagens, títulos, etc.). Portanto, pode-se dizer 
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que a mise en scène textual, influenciada pelos outros níveis do ato, pode ser 

organizada segundo uma orientação discursiva ou segundo uma orientação 

linguística, em que as formas vão servir para marcar seu domínio discursivo, mas ao 

mesmo tempo, vão servir de índices semiológicos para se detectar com qual tipo de 

contrato estamos lidando. 

Na peça número 1, encontra-se grande recorrência de adjetivos que remetem a uma 

esfera altamente qualitativa. Isso satisfaz a uma lógica publicitária em que se devem 

exaltar as qualidades do produto para vendê-lo. Os adjetivos “espetacular”, “aéreo”, 

“emocionante” e “admirado”, associados à cidade do Rio de Janeiro, são 

transferidos, por efeito de analogia, para o cigarro de agrado “internacional”. Essa 

estratégia desfaz o desequilíbrio de adjetivações entre os dois objetos comentados 

(a cidade e o cigarro), fazendo com que tais adjetivos sejam assimilados às 

propriedades do cigarro. A linguagem encontrada nessa peça se configura quase 

como superlativa, em que a exaltação do produto ganha destaque. 

 

Na peça 2, o discurso apela para a busca do prazer afirmando que “dentre as coisas 

que v. faz com prazer, uma é fumar minister”. As formas linguísticas recorrem à 

generalização das ações, sendo que quaisquer outras coisas que ele possa fazer 

com prazer, uma delas sempre vai ser fumar Minister. Ou seja, o publicista coloca 

no rol das ações mais prazerosas da vida fumar Minister. É interessante notar 

também a informalidade do ambiente – o casal em um barco – atrelada à 

informalidade textual: as letras estão todas em minúsculas, o pronome “você”, pelo 

qual o enunciador interpela o interlocutor, está escrito de forma abreviada e também 

com minúscula “v.”. Mais abaixo, a frase “um cigarro de agrado internacional” 

também em letras minúsculas, seguida, outra vez, da garantia de qualidade 

atestada pela empresa Souza Cruz. 

 

Nas peças 3, 4 e 5 a diferença está mais acentuada na mudança de cenário, sendo 

que no plano linguístico há pouca mudança. Veja os dizeres das peças: “Minister, o 

sabor para quem sabe o que quer”, nas peças 3 e 4, publicadas em 11 de fevereiro 

de 1976 e 02 de junho de 1976, respectivamente; e “Quem sabe o que quer, quer 

Minister”, na peça 5, publicada em 16 de abril de 1980.  
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No plano linguístico, o uso estratégico de pronome relativo sem antecedente, “Quem 

sabe o que quer...”, faz parte da peça 5. Esse pronome, sem antecedente, introduz 

a ideia de que qualquer pessoa, desde que saiba o que quer, vai querer Minister. Há 

também o uso do pronome demonstrativo “o”, no mesmo enunciado, “Quem sabe o 

que quer...”, fazendo com que mais adiante ele seja retomado na forma do nome do 

cigarro, “...quer Minister”. A frase reconstruída nessa perspectiva sintática ficaria: 

“Aquele que sabe o (aquilo) que quer, quer Minister”, logo, Minister seria aquilo que 

se deseja, que se quer. Nota-se então um recurso sintático com referências 

pronominais indefinidas, mas que interpele o interlocutor a se identificar com “aquele 

que sabe o que quer da vida”. Efeito análogo foi evocado nas peças 3 e 4, cujos 

dizeres são: “Minister, o sabor para quem sabe o que quer”. Mais uma vez, o 

pronome quem está colocado de forma abrangente, podendo significar todo aquele 

que é decidido e sabe o que quer de sua vida, com o acréscimo de que este ser 

genérico terá o sabor do cigarro como recompensa por ser bem decidido. 

 

Na peça 6, de 10 de fevereiro de 1982, quando o “tom” de publicidade já era outro, o 

superlativo analítico “o mais baixo” foi utilizado, mais uma vez, em prol da captação. 

Mas agora o superlativo não serve para exaltar, e sim para disputar um dano menor. 

Não se visava mais apenas ao fazer-prazer, mas conservar e causar menos danos. 

O slogan era o seguinte: “O mais baixo teor. Columbia Ultra Lights. É outra 

categoria.” Além da referência ao mais baixo teor, enfatizava-se que a marca era 

“outra” categoria, aproveitando-se o publicista para apontar seu produto como 

diferente dos demais, utilizando-se ainda da ambiguidade da palavra “categoria”, 

que no enunciado pode significar algo de alto padrão ou, simplesmente, de outra 

marca. Assim, observa-se que, enquanto nas outras peças as adjetivações faziam 

parte de uma descrição-narrativa fantasiosa, funcionando até como um efeito de 

gradação (peça 1), a relação evocada traduz-se em aumentar a possibilidade de 

amenização de um efeito negativo, produzido pelo próprio cigarro.  

 

Há, então, uma mudança de uso a respeito das propriedades valorativas dos 

adjetivos em razão de uma orientação argumentativa que visa não só à sedução, 

mas também à correção de um mal (função, geralmente atribuída ao discurso 

promocional). Portanto, pode-se dizer que no discurso publicitário das peças 
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analisadas, no plano estritamente linguístico, algumas formas resistem, mudando ou 

complementando sua função 

 

Além desses dizeres, ainda se encontra na peça em questão: “Qualidade Souza 

Cruz”, “Selo de controle Brasil”, “Columbia Ultra Lights”, nome do produto 

acompanhado de logotipo e, no final, “Ultra baixos teores”, como estratégia de 

repetição, para ênfase do que se queria dizer acerca do produto. Analisando essas 

expressões segundo uma lógica de pertencimento a um mesmo domínio discursivo, 

nota-se que elas trazem marcas lexicais que traduziriam uma impressão da indústria 

tabagista em estar na defensiva. Ou seja, palavras do tipo “qualidade”, “controle”, 

“ultra lights”, participariam de uma dinâmica discursiva que reverberam um ambiente 

promocional, atestando a eficiência do discurso publicitário em absorver também 

efeitos persuasivos de outros contratos. 

 

 

 

7.3 Análise do discurso promocional antitabagista 
 

 

O discurso promocional antitabagista, assim como o publicitário, caracteriza-se por 

uma visada incitadora de fazer fazer. Como afirma Charaudeau (2010b), esses 

discursos estão alinhados a uma perspectiva propagandística (daí o seu teor 

incitador), que, por sua vez, está submetida ao discurso midiático. Contudo, 

enquanto o discurso publicitário volta seu poder de captação para vender um 

produto ou uma ideia, o discurso promocional busca convencer o interlocutor a 

aderir a seu projeto de fala em prol de uma prevenção a algum mal que possa 

acometer a ele ou à sociedade.  

 

Então, pode-se dizer que o sujeito proponente do ato no discurso promocional é um 

sujeito que justifica sua legitimidade de acordo com uma premissa básica: a de 

promover o bem estar coletivo. Pode selecionar uma visada de informação para que 

seu projeto de fala tenha mais credibilidade, pois são as visadas de incitação e 

informação as mais predominantes no discurso midiático promocional. Poderá ainda 

escolher outras visadas que façam parte de seu projeto de fala, pois não há 
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correspondência biunívoca entre visada discursiva e situação de comunicação, 

podendo uma visada participar de várias situações de comunicação ou uma mesma 

situação convocar várias visadas. A respeito disso, Charaudeau (2004) afirma:  

 

Cada situação de comunicação seleciona, para definir sua 
finalidade, uma ou várias visadas dentre as quais geralmente uma 
(às vezes duas) é dominante. Assim, a situação de comunicação 
midiática pode convocar várias visadas (CHARAUDEAU, 2004, 
p.25).  

 

Esse sujeito, entretanto, não é individual, pois não enuncia a partir de uma voz 

única, e sim coletiva, porque sempre fala para o povo e em nome do povo, trata-se 

de um sujeito representante. Sua intencionalidade pautar-se-á, portanto, numa 

idealidade ética consoante à intenção de garantir o bem estar social. Assim, tem-se 

de um lado um sujeito que fala de um lugar público, o EUc, e, do outro, um sujeito 

interpretante, o TUi,  que representa um grupo social. 

 

A legitimidade do discurso promocional, portanto, funciona segundo uma suposta 

posição de detenção de saber cuja finalidade é o benefício coletivo que visa à 

prevenção ou reparação de um mal. Assim, a instância receptora se encontra na 

posição de dever crer, segundo provas (visada demonstrativa) que ratificarão a 

legitimidade do sujeito (de acordo com sua posição social) e do discurso (de acordo 

com a organização de sua encenação discursiva). 

 

Para tratar do propósito desse discurso e de sua estruturação temática é preciso 

considerar a legitimidade do órgão que representa a instância produtora dos 

enunciados presentes nas peças promocionais: o Ministério da Saúde. Responsável 

por prevenir e dar apoio à população, em relação aos assuntos concernentes à 

saúde, este órgão já é interpelado, em sua razão de existir, a produzir discursos que 

versem sobre o bem estar social. O que interessa na análise em questão, no 

entanto, é a natureza e o funcionamento do discurso promocional com base nas 

peças veiculadas num suporte específico (as embalagens dos cigarros), porém 

estreitamente ligados às suas condições de produção (elementos situacionais), 

relacionadas diretamente a uma resolução da ANVISA de 2002, que torna 
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obrigatórios nos maços de cigarros textos e imagens fortes, que deixem a 

população de sobreaviso em relação aos males causados pelo consumo do cigarro. 

 

Assim, há uma predisposição da organização dos temas a serem discutidos, 

segundo o propósito geral desse tipo de contrato, que é alertar a população de um 

mal. Esses temas estão ligados diretamente ao nível das três memórias, apontado 

por Charaudeau (2004):  

 

É conjuntamente que se constroem, em nome do uso, a 
normalização dos comportamentos, do sentido e das formas, o 
sujeito registrando-os em sua memória. Isso permite levantar a 
hipótese que existem no sujeito três memórias que testemunham 
cada uma das maneiras das quais se constituem as comunidades 
(CHARAUDEAU, 2004.p.19-20).  
 

 
Intimamente, esse nível das três memórias vai se relacionar com os outros níveis 

(da situação de comunicação, da discursivização e das manifestações linguísticas) 

uma vez que, em cada nível, podem-se encontrar correspondências com o tipo de 

manobra produzida.  

 

No nível da memória discursiva, o proponente do ato pode interagir com seu 

interlocutor através de um jogo de ideias (ideologias) que coloca os parceiros da 

troca diante da conscientização dos males causados pelo cigarro: o 

desenvolvimento de um câncer, por exemplo (peças 3, 4 e 9). A organização dos 

elementos do ato deve convergir para uma ideia geral que está presente numa 

comunidade discursiva que, por sua vez, partilha dos ideais éticos, ideológicos, 

estéticos, etc. 
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   PEÇA PROMOCIONAL 3 – Boca com câncer 
                                 Fonte: site do Ministério da Saúde 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                    

  PEÇA PROMOCIONAL 4 – Homem com câncer de laringe 
Fonte: site do Ministério da Saúde 
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PEÇA PROMOCIONAL 9 – Pulmão com câncer 
Fonte: site do Ministério da Saúde 

 

 

No nível da memória das situações de comunicação, enquanto dispositivos que 

normalizam as trocas comunicativas, os sujeitos podem entender sobre o que 

constitui a expectativa do ato, sabendo discernir que se trata de uma representação 

ou uma encenação discursiva que visa a alertar a população através de imagens 

estampadas nos maços de cigarros, ainda que as imagens dessa segunda 

coletânea do Ministério da Saúde sejam baseadas em casos reais. Mesmo sabendo 

que os doentes são reais, o sujeito interpretante tende a aceitá-los como um ato 

representativo, simbólico. 

 

No nível da memória das formas, encontram-se maneiras rotinizadas de se 

comunicar, que vão gerar empregos e formas de uso dessa ou daquela forma 

linguística. São essas maneiras de rotinização que “traduzem” valores estéticos, 

éticos, pragmáticos, ideológicos, etc. e induzem o sujeito interpretante a se 

comportar e a falar segundo a rotinização dos comportamentos linguageiros 

instituídos numa sociedade. Daí o tom de advertência presente nessas peças 

através de formas fixas com verbos injuntivos-prescritivos, como veremos mais 

adiante.  
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Em relação às circunstâncias que precisam as condições materiais desse tipo de 

comunicação, a circulação das peças ficou restrita, oficialmente, aos maços de 

cigarros, não aparecendo em outros veículos midiáticos, salvo em alguns sites da 

internet, inclusive o site do Ministério da Saúde, e alguns cartazes restritos a 

estabelecimentos que vendem o produto. Os sujeitos dessa troca são: a instância 

promocional de um lado, representada pelo Ministério da Saúde, reduzido a sua 

condição sócio-profissional, e, do outro lado, um sujeito coletivo e neutro, suscetível 

às margens de manobras e restrições do contrato, mas que, assim como o sujeito 

interpretante do discurso publicitário, encontra-se reduzido num denominador 

comum de interpretação muito pequeno. O contato entre eles é assíncrono, isto é, 

não se vêem e não interagem ao mesmo tempo (situação monologal), ficando as 

reações do sujeito interpretante restritas a uma análise quantitativa geral. 

      

Quanto aos modos de organização do discurso, segundo a categoria enunciativa, as 

peças se apresentam primordialmente na modalidade elocutiva, que tem grande 

reincidência nesse tipo de contrato. É através dela que o locutor expressa seu ponto 

de vista, sem influenciar diretamente seu parceiro da troca, ou seja, este é o modo 

em que não há implicação do interlocutor naquilo que é dito. Assim, nas peças 

analisadas, as categorias modais detectadas foram: constatação, saber/ignorância e 

declaração. Na modalidade de constatação, o papel do locutor se restringe a um ser 

que observa a existência de um fato de maneira mais exterior e mais objetiva. Na 

modalidade de declaração, o locutor detém um saber e supõe que o interlocutor 

duvide ou ignore esse saber, então ele usa diferentes subcategorias dessa 

modalidade para mostrar/comprovar que o que ele está dizendo é verdade. São 

elas: confissão, revelação, afirmação e confirmação. Daí decorre o fato de o 

Ministério da Saúde ser colocado como terceira pessoa em orações do tipo: “O 

Ministério da Saúde adverte”, enunciado que ocorre em todas as peças analisadas. 

Nos enunciados que acompanham esse título-chamada (O Ministério da Saúde 

adverte), não há indício de avaliação, mas sim de constatação e de declaração, esta 

última, em sua subcategoria de revelação:  “Fumar causa câncer de boca e perda 

dos dentes”, “Fumar causa câncer de laringe”, “Fumar causa câncer de pulmão”, 

peças 3, 4 e 9, respectivamente. 
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Esta posição enunciativa sinaliza um comportamento, por parte do locutor, de 

indução preventiva, cuja legitimidade se extrai da modalidade do saber/ignorância, 

na qual o interlocutor está numa posição de inferioridade por conta das informações 

que não detém. Assim, o interlocutor assume a posição de beneficiário e tem a 

liberdade de executar (ou não) a ação proposta pelo locutor.  

 

Constata-se, então, nesse discurso, rubricas que incitam indiretamente atitudes de 

prevenção, sem marcas de primeira e segunda pessoas, como nas peças 1 e 2, 

listadas abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

PEÇA PROMOCIONAL 1 – Bebê prematuro 
Fonte: site do Ministério da Saúde 
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PEÇA PROMOCIONAL 2 – Homem na cadeira de rodas 
Fonte: site do Ministério da Saúde 

 

 

É clara, nas peças 1 e 2, o tom mais marcado para as modalidades de constatação 

(pois nos enunciados há orações afirmativas, sem verbos modalizadores) e 

declaração (tom de denúncia). Em meio às peças do corpus que se orientam pela 

modalidade elocutiva, há uma exceção. A peça número 10 traz em seu enunciado, 

explicitamente, uma relação de interpelação, típica do modo alocutivo, em que o 

locutor implica a tomada de atitude de seu parceiro da troca, utilizando marcas de 

segunda pessoa (...você inala...), mas também de terceira pessoa (O Ministério da 

Saúde adverte:, ...também usados...) misturando os modos elocutivo e alocutivo.  
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PEÇA PROMOCIONAL 10 – Rato e barata envenenados 
Fonte: site do Ministério da Saúde 

 
 

Quanto aos outros modos enoncivos de organização do discurso; o narrativo, o 

descritivo e o argumentativo, nota-se uma presença nas peças promocionais de 

enunciados verbais fortemente argumentativos, se se entende, a partir de 

Charaudeau (2008, p. 75), o modo argumentativo como “o modo de expor e provar 

causalidades numa visada racionalizante para influenciar o interlocutor”. A maioria 

das peças contém verbos de causalidade, como “causar” e “provocar”, em que o 

consumo de cigarros é associado às suas graves consequências, como doença, 

morte, invalidez etc. As imagens participam dessa encenação argumentativa, 

comprovando a veracidade do efeito negativo do consumo de cigarro apontado pelo 

elemento verbal, pelo uso de personagens, descrições e narrativas. Há, nessas 

peças promocionais, uma preponderância do teor argumentativo, que contradiz a 

associação comumente feita pela publicidade entre consumo de cigarro e bem 

estar, com uma prova de verdade, na esperança de conduzir o sujeito interpretante 

a compartilhar da mesma verdade. É o caso das peças 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8 e 9, das 
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quais apresentam-se abaixo apenas as peças 5, 7 e 8, que não foram ainda 

apresentadas:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

PEÇA PROMOCIONAL 5 – Impotência sexual 
Fonte: site do Ministério da Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
 

PEÇA PROMOCIONAL 7 – Bebê vítima de aborto  
Fonte: site do Ministério da Saúde 
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PEÇA PROMOCIONAL 8 – Perna necrosada  
Fonte: site do Ministério da Saúde 

 

 

 As manobras linguísticas e restrições formais traduzem a intenção do sujeito-

comunicante, mas também indicam um espaço de manobras através das quais esse 

sujeito tem a liberdade de se manifestar para atingir seu objetivo. Assim, vê-se 

surgir nesses textos formas típicas do discurso de prevenção, como verbos 

injuntivos “O Ministério da Saúde adverte”; verbos no infinitivo, presente em textos 

instrutivos, acompanhados de outros verbos que expressam causatividade (causar e 

provocar), como em: “Em gestantes, fumar provoca”,peça 1; “Fumar causa...”, nas 

peças 2, 3, 4, 5, 7 e 9, além da expressão “...foi causada”, na peça 8, que toma 

como ponto de partida a consequência de fumar, e não o fumar como causa. 

 

Além de verbos injuntivos e infinitivos, nota-se também o uso de verbos nocionais, 

que denotam outras particularidades acionais, tais como: “que pode levar a 

amputação”, peça 2;  “Crianças que convivem com fumantes têm mais asma..., peça 

6 (apresentada abaixo); “Ao fumar você inala arsênico...”, peça 10. 

 

 

 



123 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PEÇA PROMOCIONAL 6 – Criança fumante passiva 

Fonte: site do Ministério da Saúde 
 

7.4 Relações entre peças publicitárias e promociona is 
  

 

As estratégias elencadas acima para as peças publicitárias encontram eco no 

anseio mercadológico que faz com que o discurso publicitário seja superlativo, de 

auto-valorização, em busca de um público cada vez maior. Como o sujeito 

interpretante desse tipo de contrato é inesperado e instável, buscam-se estratégias 

que aumentem a perspectiva de identificação e aceitação na venda do produto. 

Essa busca de identificação foi vista tanto no discurso publicitário quanto no 

promocional, porém com propósitos diferentes. Enquanto os dois discursos mantêm 

uma visada dominante em comum (fazer-fazer), cada um, com suas estratégias 

próprias, ou tomando algumas de empréstimo, vai construir manobras com suas 

perspectivas de captação, por meio da sedução e/ou argumentação. 
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A principal correspondência entre discurso publicitário e discurso promocional, aliás, 

é esta: visada de incitação. Como foi visto nos tópicos anteriores (7.2 e 7.3), esses 

dois discursos têm por objetivo principal incitar o comportamento do interlocutor 

através de um comportamento discursivo, algumas vezes alocutivo, outras elocutivo. 

Porém, isso não significa que esses discursos se correspondam em sua totalidade. 

Quanto ao seu propósito e estruturação temática, por exemplo, eles divergem 

segundo uma lógica de competição (discurso publicitário) e uma lógica de benefício 

social (discurso promocional). 

 

Os sujeitos participantes desses dois contratos também mantêm semelhanças. Essa 

aproximação se deve às restrições proporcionadas pelas condições materiais, que, 

em ambos os casos, são situações monolocutivas, nas quais os parceiros da troca 

não se veem e os espaços de circulação compreendem a esfera midiática, o 

publicitário estando condicionado aos suportes midiáticos de massa (no caso do 

corpus, a revista Veja) e o promocional ficando restrito aos maços de cigarros. 

Assim, os sujeitos proponentes do ato encontram-se numa situação representativa e 

tentam atingir um público idealizado o qual se quer fazer acreditar que está sendo 

beneficiado.  

 

Entretanto, o que se pode salientar é que o sujeito interpretante do discurso 

publicitário age segundo uma lógica que atende a uma necessidade ilusória, 

inclusive ele é complacente com esta ideia. O "dever crer" é motivado por uma 

satisfação individual. Enquanto que no discurso promocional o sujeito é interpelado 

a dever crer segundo uma ética cidadã e um risco reais. Sobre isto, Charaudeau 

(2010c) assevera: 

 

Não há assim escapatória possível para ele, porque ele não pode 
contentar-se em ser o que é. É aqui, uma manipulação legítima em 
nome de uma busca ética, a ética de responsabilidade como diz Max 
Weber. Por isso se pode dizer que o contrato promocional é de 
‘beneficio social’. 
 

Isso faz com que, enquanto o discurso publicitário incita o interlocutor a se 

comportar para atingir um objetivo e adquirir algo que não tem, o discurso 

promocional o interpela para um comportamento repulsivo, de modo a evitar aquilo 
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que ele não quer ou não deve ter (estar em uma cadeira de rodas ou ter uma 

doença, por exemplo). Tal discurso remeteria a um medo coletivo demonstrando 

uma situação com a qual o interlocutor não quer se identificar. Esta remissão à 

memória discursiva do interlocutor funciona como uma estratégia de persuasão 

motivada por um efeito patêmico, através do qual se quer atingir a emoção do 

interlocutor, já que ele se identifica com qualquer outra pessoa que não queira esse 

mal para ele.  

 

Em relação às circunstâncias que precisam as condições materiais, nota-se uma 

menor possibilidade de circulação em relação às peças promocionais, mas isso se 

deve ao fato de esse discurso (sobre o antitabagismo) ser mais restrito que o 

publicitário e ter, contudo, capacidade mais incisiva, ocupando apenas o espaço que 

lhe é mais conveniente para atingir seu objetivo (fazer as pessoas pararem de 

fumar). Os maços de cigarros seriam o ambiente perfeito para atingir um público 

fumante e angariar adeptos às ideias contra o tabagismo.  

 

Quanto aos modos de organização do discurso, em termos de recorrência, notam-

se as seguintes correspondências: no modo enunciativo, o discurso publicitário 

recorre à alocução e elocução, com tendência mais marcada para o modo alocutivo 

(da peça 1 à peça 5). Esse discurso recorre à alocução apostando nas categorias 

da interpelação, do julgamento e da sugestão. Já o promocional prioriza o modo 

elocutivo, com tendência marcada para as categorias modais da constatação, 

saber/ignorância e declaração.  

 

Quanto aos outros modos, o narrativo, o descritivo e o argumentativo, o discurso 

publicitário aqui analisado se utiliza de imagens que funcionam como encenação 

descritivo-narrativa, sem tendência muito marcada para a relação temporal (peças 1 

e 2, principalmente). Mas por haver um processo intenso de adjetivação, esse tipo 

de discurso é marcado por forte teor descritivo, já que se quer exaltar as 

características do cigarro. Assim, seu modo discursivo primordial é o narrativo-

descritivo, havendo também uma sinalização para o modo argumentativo. 

  

No discurso promocional há prevalência do modo argumentativo, uma vez que seu 

propósito é alertar a população para os males causados pelo uso do cigarro, isso 
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sinaliza para uma predisposição na escolha de modos de organização discursiva 

que condizem com o objetivo geral que é transmitir ao interlocutor uma convicção 

para persuadi-lo a modificar seu comportamento.  

 

Em relação às restrições formais, o discurso publicitário agrega adjetivos e locuções 

adjetivas, distribuídos em slogans e frases de efeito, isso para corroborar o teor 

descritivo que esse tipo de discurso assume, em prol de uma lógica de exaltação do 

produto. A concorrência faz esse tipo de anúncio apontar para a singularidade e 

qualidade do produto. Ao passo que, no discurso promocional, essa lógica 

descritiva, também cheia de adjetivos, corresponde a outra intenção: a de 

esclarecer os fatos ao dar a palavra aos experts e, através da visada demonstrativa, 

provar que seus argumentos procedem, pois podem ser comprovados. Nesse 

segundo discurso, além disso, encontram-se também formas fixas que denotam 

essa intencionalidade de alertar. Então, têm-se fórmulas típicas de textos de 

instrução (verbos no infinitivo), elementos que compõem uma exposição dos fatos 

(frases descritivas com adjetivos), mas, sobretudo frases argumentativas com 

exposição de causalidades (“fumar causa...”). 
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8 CONCLUSÃO 
 
 
Uma das motivações desta pesquisa foi a exploração da teoria Semiolinguística que 

vem sendo desenvolvida por Patrick Chararaudeau (2008), segundo a qual o ato de 

comunicação é um fato psicossocial, regido por uma estratégia dupla da qual 

participam dois sujeitos comunicantes e dois interpretantes. Assim, o ato linguageiro 

seria entendido como um esforço cognitivo dos sujeitos da interação resultante do 

domínio de duas competências: uma situacional, pois não há ato de linguagem 

produzido fora de uma situação de comunicação e, por outro lado, uma competência 

semiolinguística, que consiste na manipulação das categorias da língua para a 

organização e encenação do ato de linguagem. Para Charaudeau, o texto é a 

manifestação material (verbal e semiológica: oral/gráfica, gestual, icônica etc.) da 

encenação de um ato de comunicação, numa situação dada, para servir ao projeto 

de fala de um determinado locutor (CHARAUDEAU, 2008, p. 77).  

 

Portanto, o texto surge de uma necessidade comunicacional motivada por um ser 

psicossocial que, orientado pelas circunstâncias situacionais e na condição de 

manipulador dos elementos somiológicos disponíveis em seu idioma, organiza 

argumentativamente esses elementos, de forma a ser compreendido e aceito, em 

seu projeto de fala. Foi com essa perspectiva de texto, visto não só como resultado, 

mas também como processo de interação dos participantes do ato que se 

pesquisaram as transformações pelas quais os discursos publicitário e promocional 

sobre cigarros passaram nas últimas décadas, com foco em campanhas tabagistas 

e antitabagistas divulgadas no Brasil, da  década de 1960 para cá, e que se 

colocaram problemas interessantes para uma análise contrastiva dos contratos de 

comunicação em questão: o contrato publicitário e o contrato promocional. 

 

Os elementos da situação de comunicação e dos modos de organização discursiva 

e textual foram utilizados como categorias de descrição dos discursos publicitários e 

promocionais, apontando-se suas constantes e possibilidades de aproximação e 

diferença. Sobretudo, indagou-se como o contrato promocional reagiu de modo 

enérgico à cultura tabagista e publicitária instalada no Brasil. 
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Por um lado, a publicidade, voltada para o consumo de cigarros, desenvolveu, 

plenamente, durante décadas, as possibilidades discursivas deste contrato, 

passando a inserir frases e advertências (a partir da década de 1964, nos EUA; e no 

Brasil, a partir da década de 1982), para se adequar às exigências de um discurso 

antitabagista e promocional, impostos por lei, sem que, para isso, tenha alterado os 

termos do contrato-base publicitário, havendo uma convivência obrigatória no 

âmbito do discurso publicitário com elementos do discurso promocional.  

 

Por outro lado, o discurso promocional antitabagista, por sua vez, surge em 

condições alarmantes de doenças e mortes no país, atestadas por pesquisas 

científicas realizadas por grandes laboratórios, principalmente nos EUA, tendo que 

se contrapor a uma cultura tabagista de anos sem restrições. Assim, encontra nas 

imagens fortes de vítimas do cigarro o principal elemento de contraposição ao 

discurso fortemente sedutor da publicidade. Enquanto a publicidade apela para o 

teor emocional das imagens positivas e das associações imaginárias do cigarro com 

o prazer, o discurso promocional expõe as verdadeiras relações causais do cigarro 

com a doença e a morte. Explora os extremos do discurso promocional de base 

argumentativa, fundamentado em teses que os conhecimentos científicos permitem 

asseverar, e apresenta, como argumento e prova, a imagem chocante que se 

contrasta diretamente com o pathos das imagens de prazer na publicidade. A 

incitação (o fazer fazer), que na publicidade tem o intuito de “fazer prazer”, aqui se 

reveste de “fazer desprazer”, trazendo informações sobre as consequências 

drásticas que tem o fumo.  

 

Nesse sentido, essas peças realizam plenamente a situação de comunicação 

proposta pelo discurso promocional, com as visadas de incitar e informar, mas 

produzem uma encenação discursiva que não tem o predomínio do elemento verbal, 

como em muitas campanhas promocionais do governo, ou seja, a imagem é 

colocada como elemento de máxima sedução (estratégia usual da publicidade). 

Contudo, tal estratégia não se configura como um movimento de incorporação do 

recurso de sedução da publicidade, mas encena suas possibilidades de 

contraposição discursiva pelo discurso promocional. 
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Assim, chega-se à conclusão de que a dinâmica discursiva das campanhas 

publicitárias e promocionais sobre o consumo do cigarro no Brasil não configura 

movimentos de transgressão, uma vez que os elementos do contrato-base não são 

violados, mas exploram-se suas possibilidades e variantes segundo necessidades 

discursivas e imposições. O movimento entre esses dois discursos é primeiramente 

de contraposição devido às circunstâncias situacionais dos contratos que os regem. 

No nível discursivo, há alguma assimilação de estratégias, frases de advertência 

pela publicidade e uso incisivo de imagens como recurso de sedução emocional 

pelo discurso promocional, mas essas aproximações e suas diferenças não 

invalidam nem desestabilizam os dados situacionais dos contratos. 
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